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	Prefeitura Municipal de Santos

Secretaria Municipal de Gestão

Comissão Permanente de Licitações I



EDITAL

- PREÂMBULO -

A Comissão supramencionada, situada na Rua Dom Pedro II, nº 25 – 4º Andar – Centro - Santos, CEP. 11.010-080, comunica que, de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e a Lei Municipal nº 3.327/16, está procedendo licitação na modalidade de Tomada de Preços, tipo menor preço, conforme condições e especificações constantes do presente edital.
TOMADA DE PREÇOS Nº 13501/2020 – Tipo menor preço

PROCESSO Nº 32355/2019-04
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço unitário

OBJETO: Contratação de empresa para execução de cobertura da quadra da UME Monte Cabrão, incluindo material, mão de obra e equipamentos. 
UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Educação. 
ENTREGA DOS ENVELOPES: até às 09h00 do dia 13/07/2020, na sala de reunião da Comissão Permanente de Licitações no local supramencionado.
ABERTURA DOS ENVELOPES: 13/07/2020 às 09h15 no mesmo local.
VISTORIA TÉCNICA OBRIGATÓRIA: A vistoria técnica dar-se-á de segunda a sexta feira, das 09h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00, no seguinte local: UME Monte Cabrão, Rodovia Piaçaguera/Guarujá, Km 33, Monte Cabrão, Santos/SP, sob responsabilidade do Arq. Ronald do Couto Santos, mediante agendamento através do tel. (13) 3201-5209, com a seção administrativa do departamento. 
1. Qualquer consulta sobre a presente licitação deverá ser efetuada por e-mail ou pelo telefone (13) 3201-5733/3201-5165 e encaminhada a esta Comissão.

2. Poderão participar da presente licitação empresas cadastradas na Seção de Apoio Técnico de Licitações – SALIC/SEGES, situada na Rua Dom Pedro II, nº 25 – 4º Andar – Centro - Santos, CEP. 11.010-080, no ramo de atividade concernente ao objeto licitado, e demais interessados que atendam a todas as condições exigidas, até o terceiro dia anterior à data do recebimento da documentação e proposta.
3. Será vedada a participação de empresa quando:

a) Sob processo de concordata e falência;

b) Reunida em consórcio;

c) Declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público;

d) Suspensa temporariamente de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Santos;
e) Tenham como sócios ou dirigentes servidores de qualquer órgão da Administração Pública Municipal.
CAPÍTULO 1

- DO OBJETO -
1.1. Constitui o objeto da presente licitação a contratação de empresa para execução de cobertura da quadra da UME Monte Cabrão, incluindo material, mão de obra e equipamentos, conforme ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA (ANEXO II), PLANILHA DE SERVIÇOS E PREÇOS (ANEXO III) e CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO (ANEXO IV) E PLANTA (ANEXO VIII). 
CAPÍTULO 2

- DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES -
2.1. As empresas interessadas em participar da licitação deverão apresentar 02 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, dos quais deverão constar a proposta de preço e os documentos referentes à habilitação, até a data e o horário estipulados no preâmbulo deste Edital.
2.1.1. Juntamente com os envelopes de que trata este Capítulo, o(s) licitante(s) interessado(s) deverá(ão) apresentar declaração de que cumpre(m) os requisitos de habilitação, nos termos e para os fins dispostos no artigo 1º, parágrafo único, inciso I da Lei Municipal nº 3.327/2016, de acordo com o modelo que integra este Edital como Anexo X.
2.1.2. Os envelopes referidos no item 2.1 deverão ser endereçados da seguinte forma, sob pena de não serem aceitos pela Comissão Permanente de Licitações I –COMLIC - I.

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA

NOME DA EMPRESA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES I - COMLIC - I

TOMADA DE PREÇOS Nº.  13501/2020   •     PROCESSO Nº. 32355/2019-04
DATA DE ENTREGA: 13/07/2020 às 09h00
DATA DE ABERTURA: 13/07/2020 às 09h15

ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO

NOME DA EMPRESA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES I - COMLIC – l

TOMADA DE PREÇOS Nº 13501/2020   •     PROCESSO Nº. 32355/2019-04
DATA DE ENTREGA: 13/07/2020 às 09h00
DATA DE ABERTURA: 13/07/2020 às 09h15

CAPÍTULO 3
 - DO CREDENCIAMENTO -

3.1. A empresa poderá promover a indicação e credenciamento do seu representante no presente processo licitatório, com a respectiva qualificação, mencionando que lhe são conferidos, por ela, amplos poderes para tanto, inclusive para receber intimações e, eventualmente, desistir de recursos. Em se tratando de representante legal da empresa, deverá ser apresentada cópia do contrato social, indicando tal qualificação.

3.2. Os documentos de credenciamento serão examinados pela COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES I - COMLIC - I, antes da abertura do ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA.

3.3. A não apresentação do credenciamento não será motivo de inabilitação da empresa, que, neste caso, ficará impedida de se manifestar durante os trabalhos.

3.4. Os documentos de credenciamento serão retidos pela COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES I - COMLIC – I e juntados ao processo licitatório.
CAPÍTULO 4
- DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES -

4.1. A empresa deverá, até às 09h00 do dia 13/07/2020, entregar os envelopes de PROPOSTA e HABILITAÇÃO, na sala de reuniões desta Comissão, na Rua Dom Pedro II, n° 25 – 4° andar onde deverão ser protocolizados.
4.2. Não serão recebidos envelopes após o dia e horário acima estabelecidos.

4.3. No dia, horário e local indicados no preâmbulo deste edital, impreterivelmente, em sessão pública, a Comissão procederá à abertura do ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA e caso não lhe faltem elementos de convicção, decidirá sobre a classificação das concorrentes.

4.4. A proposta será julgada de acordo com o estabelecido no Capítulo 6 – DO JULGAMENTO.

4.5. Uma vez proferido o resultado da classificação, e desde que tenha transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos, serão devolvidos às licitantes declaradas desclassificadas, fechados, os ENVELOPES Nº 2 – HABILITAÇÃO, diretamente ou pelo correio.
4.6. Encerrada a fase de classificação, a Comissão abrirá e apreciará o conteúdo dos envelopes de habilitação dos concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os 03 (três) primeiros lugares, rubricando cada folha e colhendo rubrica das licitantes presentes, que poderão examinar as propostas das concorrentes.

4.7. Deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos 03 (três) primeiros classificados.

4.8. Se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação de tantas concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no julgamento previsto no item 4.7.

CAPÍTULO 5
- DO ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA -

5.1. Este envelope deverá conter a proposta impressa, devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa, com identificação de seu subscritor. 

5.1.1. O preço proposto deverá ser expresso em real e referir-se ao preço total da proponente para execução dos serviços com data base referida à data da apresentação da proposta, contendo ainda:
5.1.1.1. Planilha de quantitativos e custos unitários para execução dos serviços oferecidos;

5.1.1.2. O prazo de execução, detalhado em cronograma físico-financeiro;

5.1.1.3. Valor total da proposta para execução dos serviços constantes no ANEXO II - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA, deste edital;

5.1.1.4. Indicação do prazo de validade da proposta, igual a 90 (noventa) dias corridos, contados da data da entrega da proposta.

5.2. No valor total da proposta, em moeda corrente nacional, deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas decorrentes dos serviços, tais como: tributos, transporte dos técnicos, salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e securitários, alimentação, taxa de administração e lucro.

CAPÍTULO 6
 - DO JULGAMENTO -

6.1. As propostas serão classificadas por ordem crescente a partir daquela que oferecer o menor preço total.

6.2. No caso de empate entre duas ou mais licitantes, a Comissão realizará sorteio entre as mesmas, para a definição da empresa vencedora e demais classificadas, se forem mais de duas as empatadas.

6.3. Havendo propostas de uma ou mais Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Cooperativas de Consumo (COOP), com valor até 10% (dez por cento) superior ao da licitante de melhor preço, não sendo está ME ou EPP ou COOP, a proposta de menor preço dentre as MEs, EPPs ou COOPs, será considerada empatada com aquela, podendo a sua proponente ser convocada a apresentar proposta de preço inferior, e, não havendo desempate, serão chamadas as demais Mês ou EPPs ou COOPs, na ordem de suas classificações, para o exercício do mesmo direito.

6.3.1. Decorrido o prazo da convocação inicial para que as ME ou EPP ou COOP exerçam o direito de desempate, sem o exercício de tal direito pelas interessadas, ocorrerá a sua preclusão e a análise da proposta originalmente mais bem classificada.

6.4. O julgamento excluirá quaisquer ofertas de vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.

6.5. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem uma ou mais das seguintes situações:

6.5.1. Rasura.

6.5.2. Modificações em seus dizeres.

6.5.3. Preenchidas a lápis.

6.5.4. Cujas cotações não estejam perfeitamente legíveis.

6.5.5. Sem assinatura do proponente ou seu representante legal.

6.5.6. Que contrariar as normas estabelecidas neste edital.

6.5.7. Que apresentarem valores unitários e/ou global, superior ao limite estabelecido, tendo-lhe como limite estabelecido a PLANILHA DE SERVIÇOS E PREÇOS – Anexo III do Edital.
CAPÍTULO 7
- DO ENVELOPE Nº 02 - HABILITAÇÃO -

7.1. No envelope nº 02 – HABILITAÇÃO, deverão estar contidos os seguintes documentos, sob pena de inabilitação:

7.1.1. Certificado de Registro Cadastral atualizado, expedido pela Seção de Apoio Técnico de Licitações – SALIC/SEGES, situada na Rua D. Pedro II, nº 25 – 4º Andar – Centro - Santos, CEP. 11.010-080, do Município de Santos, no ramo de atividade concernente ao objeto da presente licitação ou Declaração emitida pela Seção de Apoio Técnico de Licitações – SALIC, informando que a empresa entregou os documentos relativos à inscrição no Cadastro de Fornecedores deste Município, dentro do prazo legal previsto na Lei Federal nº 8666/93; 
7.1.2. Prova de regularidade relativa ao FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei (Certificado do F.G.T.S.);

7.1.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal: Certidão Negativa de Débitos Relativos e Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da União ou Positiva com efeito de Negativa, emitida pela Receita Federal do Brasil em conjunto com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – Portaria Conjunta PGFN / RFB nº 1751, de 02/10/2014, ou outro meio equivalente admitido por lei;

7.1.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, podendo ser feita através de certidão negativa relativa aos tributos estaduais ou positiva com efeito de negativa, expedida pela Secretaria da Fazenda do Governo do Estado, ou outro meio equivalente admitido por lei;
7.1.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, podendo ser feita através de Certidão Negativa de Tributos Mobiliários ou positiva com efeito de negativa, expedida pela Secretaria de Finanças do Município, ou outro meio equivalente admitido por lei;

7.1.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos Negativos, expedida nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho (Lei Federal nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1470, de 24 de agosto de 2011).
7.1.7. Declaração firmada sob as penas da lei de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) para empresas que possam usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 à 43 da Lei Complementar nº 123/2006. (Anexo IX).
7.1.8. Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, conforme Resolução nº 266/79, do CONFEA e/ou Registro no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme Lei federal 12.378/2010, da empresa licitante e do(s) seu(s) responsável(is) técnico(s), em vigor;

7.1.9. Comprovação, pela licitante, de possuir em seu quadro permanente, mediante registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, contrato social ou de natureza civil com trabalhador autônomo, na data prevista para a entrega da proposta, profissional(is) de nível superior ou outro(s) devidamente reconhecido(s) pela entidade competente, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes ao objeto da licitação, que deverá(ão) estar acompanhado(s) da(s) certidão(ões) de acervo técnico (CAT) ou documento equivalente, emitido pelo CAU;
7.1.10. Comprovação de qualificação técnico-operacional, por meio de atestado(s) emitido(s) em nome da licitante por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado(s) na(s) entidade(s) profissional(is) competente(s), para comprovar o desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto desta licitação;
7.1.11. Atestado de vistoria, nos termos do ANEXO XI, do presente edital, emitido pela fiscalização do Município de Santos, comprobatório de inspeção pelo licitante no local da obra, conforme previsto no preâmbulo deste edital.

7.1.12. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação econômica da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. 
7.1.12.1. A comprovação de boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG), Liquidez Corrente (LC) maiores ou iguais que 1 (>=1), resultantes da aplicação das fórmulas:
              Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG =   ------------------------------------------------------------
              Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
                            Ativo Total 

SG =    ------------------------------------------------------------                           

              Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
                      Ativo Circulante     

LC =   ------------------------------------------------------------
                                 Passivo Circulante 

7.1.13. Comprovação do cumprimento de um dos seguintes itens, cuja opção ficará a critério do licitante: 
I – Capital mínimo de R$ 57.359,69 (cinquenta e sete mil, trezentos e cinquenta e nove reais e sessenta e nove centavos) ou;

II - Patrimônio líquido mínimo de R$ 57.359,69 (cinquenta e sete mil, trezentos e cinquenta e nove reais e sessenta e nove centavos).

7.1.14. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da empresa, ou de execução patrimonial do domicílio da pessoa física ou da firma individual, cuja data de emissão não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura desta licitação.

7.1.14.1. Será admitida a apresentação de Certidão Positiva para a(s) licitante(s) em recuperação judicial ou extrajudicial, desde que acompanhada de seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico-financeiras estabelecidos neste edital.
7.1.15. Declaração, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (Anexo V).

7.1.16. Declaração, firmada sob as penas da Lei, conforme modelo de declaração padrão COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES I – COMLIC - I (ANEXO VI).

7.1.17. Declaração formal do licitante, nos termos e para os fins do disposto no § 1º do art. 98 da Lei Orgânica do Município de Santos, conforme modelo Anexo VII.
7.1.18. Declaração, nos termos do modelo constante Anexo XII, firmada sob as penas da lei do compromisso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal.

7.2. No caso de isenção ou não incidência de Tributos, o licitante deverá apresentar documento(s) comprobatório(s) da situação.

7.3. Não será aceito documento com validade vencida ou em forma de protocolo.

7.4. Nos documentos em que não houver prazo de validade assinalado, esta Comissão considerará válidos os emitidos até 90 (noventa) dias corridos, antes da data de abertura desta licitação, exceções feitas aos subitens 7.1.8, 7.1.9 e 7.1.12 deste edital.

7.5. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por funcionário da unidade que realiza a licitação, ou publicação em órgão de imprensa oficial.

7.6. No caso de documentos emitidos por meio de sistema eletrônico, a aceitação fica condicionada à verificação de autenticidade pela Internet.
7.7. Todos os documentos deverão se reportar à sede ou à filial que participou da licitação e que executará o Contrato.

No caso da licitante desejar que um de seus estabelecimentos, que não o participante da licitação, execute o futuro contrato, deverão ser atendidos os seguintes requisitos:

a. que do ato constitutivo da licitante (matriz) conste expressamente a filial;

b. que a licitante informe que o objeto será executado pela sua filial, quando então deverá ser comprovada a regularidade fiscal de ambos os estabelecimentos, com a apresentação das certidões necessárias.
CAPÍTULO 8
- DOS PRAZOS -

8.1. Os serviços deverão ser iniciados impreterivelmente em até 05 (cinco) dias corridos após a data de recebimento da ORDEM DE SERVIÇO expedida pela fiscalização da SIEDI. O prazo para conclusão dos serviços será de até 04 (quatro) meses, a contar da data de recebimento da ORDEM DE SERVIÇO expedida pela fiscalização da SIEDI, seguindo o estabelecido no cronograma físico-financeiro.

8.2. Não serão aceitos quaisquer pedidos de prorrogação de prazos baseados na inadequação de equipamentos, correções de imperfeições de execução, prestação de assistência à Prefeitura Municipal de Santos na fiscalização das obras, ficando assegurado ao Município de Santos o direito de rejeitar os pedidos apresentados.
CAPÍTULO 9
- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DE FATURAMENTO -

9.1. A contratada deverá emitir nota-fiscal/fatura, contemplando as quantidades efetivamente realizadas, nos termos da sua planilha de quantitativos e custos unitários, seguindo o prazo de execução disposto no cronograma físico-financeiro apresentado pela mesma, os quais farão parte integrante do contrato a ser celebrado.

9.2. Constatada eventual irregularidade, fica facultada à Administração a possibilidade de reter os pagamentos devidos, oficiando, ato contínuo, o INSS ou o Conselho Curador do FGTS, fazendo constar dos autos tal providência, sem prejuízo da adoção das sanções contratuais cabíveis.

9.3. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, a contar da data do ateste da execução dos serviços pelo fiscal da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações - SIEDI, que a encaminhará ao setor competente para as devidas providências.  

9.4. Eventuais boletos encaminhados pelos fornecedores serão tidos como inexistentes para todos os fins e efeitos. 

9.5. As despesas decorrentes do contrato correrão à conta da dotação nº: (20200628) 21.2111.15.451.0006.1945.449051.99.03.1000223 – Fonte de recurso: 03. Recursos Próprios de Fundos Especiais de Despesas – Vinculados;
 (20201338) 21.2111.15.451.0006.1945.449051.99.93.1000223 - Fonte de recurso: 93. 03. Recursos Próprios de Fundos Especiais de Despesas – Vinculados (despesas anos anteriores) e da nota de empenho nº .............., emitida em ___ de ______ de 2020.
CAPÍTULO 10
- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS - 

10.1. Dos atos da Administração cabe recurso administrativo, na forma do disposto no artigo 109 da Lei 8.666/93, com suas alterações.

10.2. A interposição de eventual recurso deverá ser efetuada das 8h00 às 17h00, no Poupatempo, situado na Rua João Pessoa, nº 246 ao 266, no prazo legal.

10.3. Uma vez interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
CAPÍTULO 11
- DO CONTRATO -

11.1. Com a adjudicatária, será celebrado contrato, nos termos do ANEXO I deste edital, que terá vigência pelo período de 10 (dez) meses, a contar da data da assinatura do respectivo instrumento.
11.2. A adjudicatária será convocada para, no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da data do recebimento da notificação, assinar o instrumento contratual.
CAPÍTULO 12
- DAS SANÇÕES -

12.1. Perderá o direito à contratação, a adjudicatária que deixar de atender a convocação, para assinatura do instrumento contratual, ficando sujeita a multa de 1/3 (um terço) do valor total do contrato.

12.2. Garantida a defesa prévia, a inexecução total ou parcial do contrato, assim como a execução irregular ou o atraso injustificado, sujeitará o Contratado, sem prejuízo da rescisão do contrato, às seguintes penalidades: 

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Santos, por período não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.2.1. A advertência poderá ser aplicada quando ocorrer:

a) descumprimento das obrigações contratuais que não acarretem prejuízos para o Município;
b) execução insatisfatória ou pequenos transtornos ao desenvolvimento do serviço desde que sua gravidade não recomende a aplicação da suspensão temporária ou declaração de inidoneidade.
12.2.2. A suspensão temporária será aplicada quando ocorrer:

a) apresentação de documentos falsos ou falsificados;

b) reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados;

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

d)
irregularidades que ensejem a rescisão contratual;

e)
condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

f)
prática de atos ilícitos visando prejudicar a execução do contrato; 

g)
prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir o concorrente idoneidade para contratar com o Município de Santos. 

12.2.3. A declaração de inidoneidade poderá ser proposta ao Secretário Municipal quando constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do CONTRATANTE, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízo ao CONTRATANTE ou aplicações sucessivas de outras penalidades.

12.2.4. O Contratante poderá aplicar ao Contratado multa de:

a) 1/3 (um terço) do valor contratado, por inexecução total;

b) 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor total do contrato, na hipótese de atraso no início ou conclusão dos serviços, de acordo com o cronograma físico-financeiro;
c) 1/3 (um terço) sobre o valor remanescente do contrato, no caso de inadimplemento parcial, ou seja, na hipótese de execução de parte dos serviços;
d) 10% (dez por cento) do valor total do contrato, na hipótese de não cumprimento de qualquer outra cláusula ou condição do contrato.
12.2.4.1. Caso julgadas devidas as multas após garantido à contratada o direito de defesa, os valores correspondentes serão descontadas da garantia do contrato; sendo insuficiente esta, dos créditos provenientes das Notas Fiscais/Faturas emitidas ou a emitir. 

12.2.4.2. As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.
CAPÍTULO 13
- DA GARANTIA -

13.1. A adjudicatária deverá apresentar garantia no Departamento do Tesouro Municipal do Município de Santos, antes da assinatura do contrato, correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor do total do contrato, sob a forma de caução em dinheiro, títulos da dívida pública, fiança bancária ou seguro garantia.

13.2. A garantia prestada será liberada ou restituída após a execução do contrato, juntamente com o competente atestado de execução dos serviços, expedido pelo contratante, através do órgão competente para a fiscalização do ajuste, corrigida monetariamente se prestada em dinheiro.

13.3. A garantia será retida ou descontada a favor da contratante, no caso de inadimplência da contratada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
CAPÍTULO 14
- da utilização de produtos ou subprodutos de madeira -

14.1. A Contratada obriga-se a utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa ou exótica que tenham procedência legal, nos termos da Lei municipal nº 2655/2009, devendo apresentar os seguintes documentos:
a) cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição da madeira utilizada na confecção do objeto do contrato;

b) comprovante de que o fornecedor da madeira encontra-se inscrito no Cadastro Técnico Federal (CTF), do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA;

c) comprovante de que o fornecedor da madeira encontra-se cadastrado no CADMADEIRA.

CAPÍTULO 15
- DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO -
15.1. A autoridade competente para aprovação do procedimento poderá revogar ou anular a licitação, em conformidade com as normas vigentes, sem que assista aos participantes direito de indenização a qualquer título.
CAPÍTULO 16
- DO RECEBIMENTO DO OBJETO -

16.1. O objeto contratual será recebido, provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, que for designado pelo Contratante para tanto, mediante Termo Circunstanciado, o qual será assinado pelas partes, dentro de até 15 (quinze) dias corridos da data de comunicação escrita de seu término, pela Contratada.

16.2. Durante o período de 30 (trinta) dias da data de expedição do termo supra, o serviço ficará sob observação, para que se verifique o cumprimento das exigências contratuais.

16.3. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratual em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
16.4. Caso a CONTRATADA não promova os reparos e/ou substituições nos prazos que lhe forem determinados pelo CONTRATANTE, esta, se assim lhe convier, poderá mandar executá-los, diretamente ou através de outras empresas, cobrando da CONTRATADA os respectivos custos acrescidos de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais sanções previstas no Capítulo 12 deste edital.

16.5. Esgotado o prazo previsto no item 16.2 deste edital ou restando comprovada a adequação do objeto aos termos, a obra será recebida definitivamente, por engenheiro responsável, designado pelo Contratante, mediante Termo Circunstanciado, assinado pelas partes.
CAPÍTULO 17
- DA GARANTIA TÉCNICA E REPARAÇÕES -

17.1. Após o recebimento definitivo do objeto deste contrato, por parte do CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará ainda responsável pelo prazo de 05(cinco) anos, conforme estabelece o Código Civil Brasileiro, contados da data do firmamento do Termo de Recebimento Definitivo, por quaisquer defeitos, ainda que resultantes dos materiais empregados, que sejam eles de natureza técnica ou operacional  obrigando-se, às suas expensas, a proceder as operações e/ou substituições que se fizerem necessárias para o perfeito cumprimento do contratado.
CAPÍTULO 18
- DAS MEDIÇÕES -

18.1. A medição será efetuada pela fiscalização do CONTRATANTE, aplicando-se as quantidades executadas e os preços constantes da planilha de preços da Contratada.

CAPÍTULO 19
- DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO -

19.1. A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação serão feitas pelo Sr. Secretário de Gestão. 

19.2. O resultado da licitação será publicado no Diário Oficial de Santos.
CAPÍTULO 20
- DO PLANO DE GERENCIAMENTO DE RSCC -

20.1. A contratada deverá apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data da emissão da ordem de serviço, o Plano de Gerenciamento de RSCC, e aprová-lo, nos termos da Lei Complementar nº 792, de 14 de janeiro de 2013.
CAPÍTULO 21
- DA SUBCONTRATAÇÃO - 

21.1. Em caso de subcontratação de parte do objeto do contrato, o contratado permanecerá solidariamente com o subcontratado, tanto em relação à Prefeitura Municipal de Santos, como perante terceiros, pelo perfeito cumprimento de todas as cláusulas e condições do contrato.

21.2. Qualquer subcontratação do objeto do contrato, quando permitida será feita mediante prévia e expressa autorização do Município, sob pena de nulidade, além de constituir infração passível das cominações legais e contratuais cabíveis.

21.3. A Contratada poderá subcontratar os seguintes serviços abaixo descritos em planilha: 

2.3 – Sondagem do terreno à percussão (mínimo de 30 m);

2.4 – Mobilização e desmobilização de equipamento para execução de sondagem;

3.11, 4.12, 10.1.15 e 11.5 – Remoção de entulho separado de obra com caçamba metálica – terra, alvenaria, concreto, argamassa, madeira, papel, plástico ou metal;
5.1 e 10.2.1 – Fornecimento e montagem de estrutura em aço ASTM-A572 GRAU 50 – incluindo projeto de estrutura metálica e detalhamento;

11.9 – Fornecimento e instlação de cobertura em policarbonato alveolar 6 mm, incluindo estrutura de fixação galvanizada.
21.4. O contratado deverá colher junto ao subcontratado a declaração exigida no item 7.1.17 do capítulo 7 do edital, para apresentação no início da execução dos serviços.
CAPÍTULO 22
- INFORMAÇÕES GERAIS -

22.1. O Anexo II - Especificação Técnica destina-se a dissipar quaisquer dúvidas que porventura venham a surgir na interpretação das plantas, prevalecendo sempre as cotas indicadas em plantas.

22.2. Caso ocorra alguma alteração a ser feita no projeto, devido a fatores locais ou quaisquer outros, deverá imediatamente ser comunicado à fiscalização do CONTRATANTE ou ao preposto autorizado, para ser dada a solução adequada e seguindo, também, a orientação dos responsáveis pelo projeto.
CAPÍTULO 23
- DOS ANEXOS -

23.1. Fazem parte integrante e indissociável do presente edital, como se nele estivessem transcritos em seu inteiro teor os seguintes anexos:

23.1.1. ANEXO I - MINUTA DE CONTRATO

23.1.2. ANEXO II – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

23.1.3. ANEXO III - PLANILHA DE SERVIÇOS E PREÇOS 

23.1.4. ANEXO IV - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

23.1.5. Anexo V – DECLARAÇÃO, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

23.1.6. ANEXO VI - DECLARAÇÃO MODELO COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES I - COMLIC – I
23.1.7. ANEXO VII -  – Modelo de Declaração nos termos e para os fins do disposto no § 1º do art. 98 da Lei Orgânica do Município de Santos.

23.1.8. ANEXO VIII – PLANTA.
23.1.9. ANEXO IX - Modelo de Declaração para fins do disposto nos artigos 42 à 43 da Lei Complementar nº 123/2006.
23.1.10. ANEXO X – Modelo de Declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação, para fins do disposto no artigo 1º, I, da Lei  nº 3.327/2016.

23.1.11.  ANEXO XI -  ATESTADO DE VISTORIA;
23.1.12.   ANEXO XII - Modelo de Declaração para fins do disposto no artigo 4º da Lei Municipal nº 2.655, de 27 de novembro de 2009.

Santos, 25 de junho de 2020.
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES I - COMLIC – I

DILMARA PEPICELLI AIRES

Presidente 
ANEXO I 

- MINUTA DE CONTRATO -

PROCESSO Nº 32355/2019-04
TOMADA DE PREÇOS Nº 13501/2020
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTOS E A EMPRESA----------------------PARA EXECUÇÃO DA COBERTURA DE QUADRA DA UME MONTE CABRÃO, INCLUINDO MATERIAL, MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS.
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTOS, doravante designado simplesmente CONTRATANTE, com sede na Pç. Visconde de Mauá, s/nº - Santos - Estado de São Paulo, inscrita no C.N.P.J., sob nº 58.200.015/0001 - 83, neste ato representado pela Secretária Municipal de Educação, Sra. CRISTINA A. R. BARLETTA, devidamente autorizado pelo Sr. Prefeito Municipal, nos termos do Decreto nº 5518, de 18 de fevereiro de 2010 e de outro lado a empresa ............................, com sede á Av./Rua ........................... nº ____ inscrita no C.N.P.J. sob nº............................/.........., neste ato representada por seu ,___________ -UF, doravante designada simplesmente  CONTRATADA, foi dito que tendo sido aceita a proposta que apresentou para a Contratação de empresa para execução de cobertura da quadra da UME Monte Cabrão, incluindo material, mão de obra e equipamentos, conforme especificação contida na Tomada de Preços nº 13501/2020, Processo nº 32355/2019-04, do Município de Santos, ora CONTRATANTE, cujo teor declara expressamente conhecer e aceitar, e sendo-lhe adjudicado o respectivo objeto, vêm assinar este contrato, na qualidade de CONTRATADA, concordando com os termos e as condições, pelos quais desde já se obriga:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Constitui objeto do presente a execução de cobertura da quadra da UME Monte Cabrão, incluindo material, mão de obra e equipamentos, que deverá obedecer ao edital da Tomada de Preços nº 13501/2020 e à proposta apresentada pela CONTRATADA, aos quais o presente contrato fica vinculado.  
PARÁGRAFO ÚNICO - DO LOCAL DOS SERVIÇOS: Os serviços serão executados na UME Monte Cabrão, Rodovia Piaçaguera/Guarujá, km 33 - Monte Cabrão – Santos/SP.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO: O objeto do presente contrato será executado sob regime de empreitada por preço unitário, de acordo com as especificações técnicas e Planta do Contratante, e com a planilha de serviços e preços e o cronograma físico-financeiro da Contratada, que constituem os Anexos I, II, III e IV, deste contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Na execução do serviço, a contratada obriga-se a:

I - Confeccionar placa indicativa da obra, no padrão e com dimensões e dizeres definidos pela CONTRATANTE, apresentando o responsável técnico e o(s) fiscal(is) do Município, fixando-a no local das obras/serviços antes do início da execução e removendo-a imediatamente após o término da obra, responsabilizando-se pelo transporte e devolução à Prefeitura Municipal de Santos, no seguinte endereço: Largo 07 de setembro, nº 08.

 II - Fornecer todo o material, ferramentas, equipamentos e veículos, necessários a execução da obra descritos no Anexo I. 

III - Cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais incidentes sobre o objeto da licitação.

IV - Manter no local da obra uma caderneta de ocorrências onde serão registrados, quer pelo seu preposto, quer pelo arquiteto ou engenheiro fiscal do Município, todos os fatos de interesse do serviço ocorridos durante o andamento da obra. 

V - Cumprir a legislação vigente relativa à segurança e higiene do trabalho no que se refere ao pessoal colocado à disposição dos serviços contratados, fiscalizando, inclusive, a utilização pelos funcionários do uso dos equipamentos individuais de segurança. A contratada ainda tomará todas as providências necessárias para prevenir possíveis acidentes que possam ocorrer por falta ou deficiência de sinalização e/ou proteção das obras, assumindo total responsabilidade sobre eventuais falhas. 

VI - Reparar quaisquer danos causados ao Município ou a terceiros em decorrência da execução da obra contratada.

VII - Substituir em até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data do recebimento da notificação, por escrito, o funcionário apontado pela fiscalização como inadequado para a execução da obra. 

VIII - Tomar as precauções necessárias a fim de evitar quaisquer danos em equipamentos ou bens de terceiros ou acidentes que envolvam terceiros.

IX - Fornecer sinalização diurna e noturna para o canteiro da obra, garantindo a segurança do local e seu entorno.

X - Recolher taxa correspondente a A.R.T. do serviço exigida pelo CREA/CAU e entregar cópia a PMS.

XI - Manter um canteiro de obra com instalações para escritório e depósito de materiais. Deverá, antes do início da execução da obra, apresentar croqui de localização das instalações.

XII - Prever local para guarda de materiais e ferramentas de modo a facilitar e agilizar a execução da obra, responsabilizando-se pela guarda e conservação dos mesmos. 

XIII - Demolir e refazer às suas expensas, as obras em que se empreguem materiais não aprovados que apresentem vícios ou defeitos de execução.

XIV - Remover do canteiro da obra no prazo máximo de até 72 (setenta e duas) horas, a contar da data de recebimento da notificação, por escrito, os materiais que não satisfizerem às especificações ou forem julgados inadequados.

XV - Transportar todo material existente, que precisar ser retirado do local da obra, para depósito, em local a ser determinado pela fiscalização da PMS.

XVI – Fornecer crachá de identificação para os funcionários e fiscalizar o seu uso permanente.

XVII - Exigir a apresentação dos funcionários adequadamente trajados, não sendo permitido o uso de bermudas, camisas sem manga, camisetas e chinelos.

XVIII – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

XIX - Arcar com as despesas de transporte, seguros, encargos fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas e outros, inclusive os que venham recair sobre o objeto deste contrato, até o término deste.

XX – Responsabilizar-se por seus empregados e auxiliares, no que concerne ao cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes de trabalho ou quaisquer outros encargos previstos em lei, em especial no que diz respeito às normas de segurança do trabalho, prevista na legislação Federal (Portaria nº 3.214 de 08/07/1978, do Ministério do Trabalho), sendo que o seu descumprimento poderá motivar a aplicação de multas por parte do CONTRATANTE ou a rescisão contratual com aplicação das sanções cabíveis.

XXI – Atender as exigências da NR – 24 – Condições Sanitárias e de Conforto nos locais de trabalho, da portaria nº 3214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego.

XXII - Apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da data da emissão da Ordem de Serviço, o Plano de Gerenciamento de RSCC, e aprová-lo, nos termos da Lei Complementar nº 792, de 14 de janeiro de 2013.

XXIII - Manter no local dos serviços o Livro de Ordem de Obras e Serviços, conforme Resolução nº 1.024/2009 Confea, disciplinado pelo Ato Normativo nº 06/2012 do Crea-SP, homologado por meio da decisão nº PL-0727/2012.

XXIV - Elaborar os projetos executivos de estrutura e instalações elétricas, relacionados abaixo:

· Estrutura (Fundações);

· Instalações Elétricas e SPDA.

XXV - A Contratada deverá realizar sondagem de reconhecimento para realização do projeto de fundações.
XXVI - A localização das sondagens, número de furos e profundidade serão definidos conforme norma técnica ABNT NBR 6484, ABNT NBR 8036, ABNT NBR 9603.

XXVII - Será de responsabilidade da contratada a aprovação dos projetos junto às concessionárias e demais órgãos.

XXVIII - A Contratada se obriga ainda a entregar os projetos em arquivo digital (DWG).

XXIX - Caso ocorra alguma alteração a ser feita no projeto, devido a fatores locais ou quaisquer outros,  comunicar imediatamente ao engenheiro fiscal da Contratante ou ao preposto autorizado, para ser dada à solução adequada e seguindo, também, a orientação dos responsáveis pelo projeto.

XXX – Providenciar a aprovação dos projetos junto às concessionárias e demais órgãos, como por exemplo: SABESP, Bombeiros, CPFL e outros que se fizerem necessários.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: O contratante através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações obriga-se a:

I - Orientar, acompanhar e fiscalizar a fiel execução do presente contrato, providenciando a emissão da Ordem de Serviço;
II - Aprovar as faturas e liberá-las, quando em conformidade com o cronograma físico-financeiro;

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR: Pela execução do serviço objeto deste instrumento, a contratante pagará à contratada o valor total de R$ .........................(...................................................).

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS: O serviço deverá ser iniciado impreterivelmente em até 05 (cinco) dias corridos após a data de recebimento da ORDEM DE SERVIÇO expedida pela fiscalização da SIEDI. O prazo para conclusão do serviço será de até 04 (quatro) meses, a contar da data de recebimento da ORDEM DE SERVIÇO expedida pela fiscalização da SIEDI, seguindo o estabelecido no cronograma físico-financeiro.
PARÁGRAFO ÚNICO - Não serão aceitos quaisquer pedidos de prorrogação de prazos baseados na inadequação de equipamentos, correções de imperfeições de execução, prestação de assistência ao Município na fiscalização das obras, ficando assegurado ao Município de Santos o direito de rejeitar os pedidos apresentados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS MEDIÇÕES: A medição será efetuada pela fiscalização do CONTRATANTE, aplicando-se as quantidades reais executadas e os preços constantes da Planilha de serviços e preços da Contratada. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO E PAGAMENTO: A contratada deverá emitir nota fiscal/fatura contemplando as quantidades efetivamente realizadas, nos termos da sua planilha de quantitativos e custos unitários, seguindo o prazo de execução disposto no cronograma físico-financeiro apresentado pela mesma, o qual constitui o Anexo IV, deste contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A contratada obriga-se a inserir na Nota Fiscal/Fatura o valor da contribuição previdenciária a ser retida pelo Contratante, nos termos da Instrução Normativa RFB 971, de 13.11.2009.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, a contar da data do ateste da execução dos serviços pelo fiscal da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações - SIEDI, que a encaminhará ao setor competente para as devidas providências.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Eventuais boletos encaminhados pelos fornecedores serão tidos como inexistentes para todos os fins e efeitos. 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES: Garantida a defesa prévia, a inexecução total ou parcial do contrato, assim como a execução irregular ou o atraso injustificado, sujeitará o Contratado, sem prejuízo da rescisão do contrato, às seguintes penalidades: 

I) advertência;

II) multa;

III) suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Santos, por período não superior a 2 (dois) anos;

IV) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A advertência poderá ser aplicada quando ocorrer:

I) descumprimento das obrigações contratuais que não acarretem prejuízos para o Município;

II) execução insatisfatória ou pequenos transtornos ao desenvolvimento do serviço desde que sua gravidade não recomende a aplicação da suspensão temporária ou declaração de inidoneidade.
PARÁGRAFO SEGUNDO: A suspensão temporária será aplicada quando ocorrer:

I) apresentação de documentos falsos ou falsificados;

II) reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados;

III) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

IV) irregularidades que ensejem a rescisão contratual;

V)
condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

VI) prática de atos ilícitos visando prejudicar a execução do contrato; 

VII) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir o concorrente idoneidade para contratar com o Município de Santos. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A declaração de inidoneidade poderá ser proposta ao Secretário Municipal quando constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do CONTRATANTE, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízo ao CONTRATANTE ou aplicações sucessivas de outras penalidades.

PARÁGRAFO QUARTO: A Contratante poderá aplicar ao Contratado multa de:
I) 1/3 (um terço) do valor contratado, por inexecução total;

II) 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor total do contrato, na hipótese de atraso no início ou conclusão dos serviços, de acordo com o cronograma físico-financeiro;
III) 1/3 (um terço) sobre o valor remanescente do contrato, no caso de inadimplemento parcial, ou seja, na hipótese de execução de parte dos serviços;
IV) 10% (dez por cento) do valor total do contrato, na hipótese de não cumprimento de qualquer outra cláusula ou condição do contrato.
PARÁGRAFO QUINTO: Caso julgadas devidas as multas após garantido à contratada o direito de defesa, os valores correspondentes serão descontadas da garantia do contrato; sendo insuficiente esta, dos créditos provenientes das Notas Fiscais/Faturas emitidas ou a emitir. 
PARÁGRAFO SEXTO: As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO: Este contrato poderá ser rescindido de pleno direito, unilateralmente, a juízo exclusivo do CONTRATANTE, independente de notificação judicial ou extrajudicial, conforme os artigos 58, II, 77 e 79 da Lei nº 8666/93, se a CONTRATADA deixar de entregar os serviços nos prazos, quantidades e condições estipulados no presente contrato ou na ocorrência de fatos supervenientes considerados graves pela CONTRATANTE, ou ainda nas demais hipóteses previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do contrato correrão à conta da dotação nº: (20200628) 21.2111.15.451.0006.1945.449051.99.03.1000223 – Fonte de recurso: 03. Recursos Próprios de Fundos Especiais de Despesas – Vinculados;

 (20201338) 21.2111.15.451.0006.1945.449051.99.93.1000223 - Fonte de recurso: 93. 03. Recursos Próprios de Fundos Especiais de Despesas – Vinculados (despesas anos anteriores) e da nota de empenho nº .............., emitida em ___ de ______ de 2020.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RECEBIMENTO DO OBJETO: 

I. O objeto contratual será recebido, provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, que for designado pelo Contratante para tanto, mediante Termo Circunstanciado, o qual será assinado pelas partes, dentro de até 15 (quinze) dias corridos da data de comunicação escrita de seu término, pela Contratada.

II. Durante o período de 30 (trinta) dias da data de expedição do termo supra, a obra ficará sob observação, para que se verifique o cumprimento das exigências contratuais.
III. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratual em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

IV. Caso a CONTRATADA não promova os reparos e/ou substituições nos prazos que lhe forem determinados pela CONTRATANTE, esta, se assim lhe convier, poderá mandar executá-los, diretamente ou através de outras empresas, cobrando da CONTRATADA os respectivos custos acrescidos de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais sanções previstas na cláusula nona.

V. Esgotado o prazo previsto no inciso II desta cláusula contrato ou restando comprovada a adequação do objeto aos termos, a obra será recebida definitivamente, por engenheiro responsável, designado pela Contratante, mediante Termo Circunstanciado, assinado pelas partes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - GARANTIA TÉCNICA E REPARAÇÕES: Após o recebimento definitivo do objeto deste contrato, por parte do CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará ainda responsável pelo prazo de 05 (cinco) anos, conforme estabelece o Código Civil Brasileiro, contados da data do firmamento do Termo de Recebimento Definitivo, por quaisquer defeitos, ainda que resultantes dos materiais empregados, que sejam eles de natureza técnica ou operacional obrigando-se, às suas expensas, a proceder as operações e/ou substituições que se fizerem necessárias para o perfeito cumprimento do contratado.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente contrato é de 10 (dez) meses, contados a partir da data da sua assinatura.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA: A garantia prestada na forma do Capítulo 13 do edital de Tomada de Preços nº 13501/2020, será liberada ou restituída após a execução do contrato, com o correspondente atestado de execução dos serviços pela fiscalização da SIEDI, e quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

PARÁGRAFO ÚNICO: A garantia será retida ou descontada a favor do CONTRATANTE, no caso de inadimplência da CONTRATADA, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: da utilização de produtos ou subprodutos de madeira - A Contratada obriga-se a utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa ou exótica que tenham procedência legal, nos termos da Lei municipal nº 2655/2009, devendo apresentar os seguintes documentos:

a) cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição da madeira utilizada na confecção do objeto do contrato;

b) comprovante de que o fornecedor da madeira encontra-se inscrito no Cadastro Técnico Federal (CTF), do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA;

c) comprovante de que o fornecedor da madeira encontra-se cadastrado no CADMADEIRA.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO: Em caso de subcontratação de parte do objeto do contrato, o contratado permanecerá solidariamente com o subcontratado, tanto em relação à Prefeitura Municipal de Santos, como perante terceiros, pelo perfeito cumprimento de todas as cláusulas e condições do contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Qualquer subcontratação do objeto do contrato, quando permitida será feita mediante prévia e expressa autorização do Município, sob pena de nulidade, além de constituir infração passível das cominações legais e contratuais cabíveis.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A Contratada poderá subcontratar os seguintes serviços abaixo descritos em planilha: 

2.3 – Sondagem do terreno à percussão (mínimo de 30 m);

2.4 – Mobilização e desmobilização de equipamento para execução de sondagem;

3.11, 4.12, 10.1.15 e 11.5 – Remoção de entulho separado de obra com caçamba metálica – terra, alvenaria, concreto, argamassa, madeira, papel, plástico ou metal;
5.1 e 10.2.1 – Fornecimento e montagem de estrutura em aço ASTM-A572 GRAU 50 – incluindo projeto de estrutura metálica e detalhamento;

11.9 – Fornecimento e instlação de cobertura em policarbonato alveolar 6 mm, incluindo estrutura de fixação galvanizada.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O contratado deverá colher junto ao subcontratado a declaração exigida no item 7.1.17 do capítulo 7 do edital, para apresentação no início da execução dos serviços.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO: Aplica-se à execução do contrato e, especialmente aos casos omissos, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA FISCALIZAÇÃO – A fiscalização e o gerenciamento deste contrato competem à Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações, sob a responsabilidade do Arq. Ronald do Couto Santos – Chefe do DEOB/SIEDI.
CLÁUSULA DÉCIMA VIGÉSIMA - DO FORO: Para dirimir eventuais controvérsias suscitadas em razão do presente ajuste será competente o foro da comarca de Santos, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 E, por estarem assim de pleno acordo com os termos do presente instrumento, subscrevem-no diante de duas testemunhas que são........................................................................... para que surtam os efeitos legais, pelo que eu, ......................................................... o digitei, dato e assino. 
Santos, xx de xxxxxx de 2020.
_____________________________

CONTRATADA

_____________________________________________________________

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
_________________________                                             ________________________

Testemunha                                                                               Testemunha

ANEXO II 

– ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA –

1. OBJETIVOS
Trata a presente especificação da execução de cobertura na quadra, no playground e no acesso às salas, na UME Monte Cabrão, localizada na Rodovia Piaçaguera/Guarujá, Km 33; Monte Cabrão, Santos/SP.

Os serviços deverão ser executados conforme Projetos, Planilha, Cronograma e Especificações Técnicas, não podendo ocorrer em hipótese alguma a interpretação de forma isolada de qualquer um destes documentos. Caso haja dúvidas ou informações conflitantes entre os referidos documentos deverão ser encaminhados à COMISSÂO DE LICITAÇÃO durante o processo licitatório. 

2. ORIENTAÇÕES GERAIS E FISCALIZAÇÃO
A Contratante disponibilizará na obra engenheiro e/ou arquiteto e preposto convenientemente credenciados junto à Contratada e com autoridade para exercer toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização das obras e serviços de construção.

A Contratada se obriga a facilitar meticulosa fiscalização dos materiais, execução das obras e serviços contratados, facultando à fiscalização o acesso a todas as partes das obras. Obriga-se do mesmo modo a facilitar a fiscalização em oficinas, depósitos, armazéns ou dependências onde se encontrem materiais destinados à construção, serviço ou obra em preparo, mesmo que de propriedade de terceiros.

À fiscalização é assegurado o direito de ordenar a suspensão das obras e serviços, sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeita a Contratada, e sem que esta tenha direito a qualquer indenização, no caso de não ser atendida no prazo de 48 horas, a contar da entrega da ordem de serviço correspondente, qualquer reclamação sobre defeito essencial em serviço executado.

A Contratada é obrigada a retirar da obra em até 48 horas do recebimento da ordem correspondente, qualquer empregado, tarefeiro, operário ou subordinado que, a critério da fiscalização, venha a demonstrar conduta nociva, incapacidade técnica, ou mantiver atitude hostil para com os fiscais.

Para perfeita execução e completo acabamento das obras e serviços, a Contratada se obriga, sob as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda a assistência técnica e administrativa necessárias ao conveniente andamento dos trabalhos.

Para as obras e serviços que forem contratados, caberá à Contratada fornecer e conservar, pelo período em que for necessário, equipamento mecânico e ferramentas adequadas e a contratar mão-de-obra qualificada, de modo a manter em serviço equipe homogênea e suficiente de operários, mestres, encarregados, engenheiro e/ou arquiteto que possam assegurar o progresso satisfatório das obras.

À Contratada caberá a responsabilidade das instalações provisórias dentro do canteiro das obras, inclusive o estabelecimento e manutenção dos meios de transporte para atender às necessidades dos serviços.

A boa qualidade e perfeita eficiência dos materiais, trabalhos e instalações a cargo da Contratada, como condição prévia e indispensável ao recebimento dos serviços, serão, sempre que necessário, submetidas a verificação, ensaios e provas para tal fim aconselhável.

A contratada deverá atender às exigências do CREA e/ou CAU quanto à responsabilidade técnica referente a execução de obra, elaboração de projetos e demais etapas da obra, devidamente recolhidas.

A contratada deverá atender às normas técnicas vigentes e respectivas alterações que possam vir a ocorrer no decurso da obra.

3. MATERIAIS
A presente especificação de materiais, bem como todos os desenhos, memoriais e planilhas deverão ser usados em conjunto, pois se completam.

Todos os materiais a serem empregados nas obras deverão obedecer às normas da ABNT e às especificações do projeto.

Na ocorrência da comprovada impossibilidade de se adquirir e empregar o material especificado deverá ser solicitada sua substituição, a juízo da fiscalização e aprovação dos responsáveis pelo projeto.

Quanto à similaridade dos materiais, deverão estes ser apresentados à fiscalização e ao autor do projeto para análise e aprovação. 

Não será tolerado nenhum tipo de atraso em decorrência da indisponibilidade de materiais aqui especificados, na ocasião da sua aplicação na obra. 

A fiscalização poderá, a qualquer tempo, exigir o exame ou ensaio de laboratório de qualquer material que se apresente duvidoso, bem como um certificado de origem e qualidade, correndo sempre estas despesas por conta da Contratada.

A Contratada obriga-se a retirar qualquer material impugnado, não constante das especificações do projeto básico ou material rejeitado pela fiscalização, em 48 horas contadas a partir do recebimento da impugnação, que deverá ser lavrada no Diário de Obras.

Caberá à Contratada manter o canteiro de serviços provido de todos os materiais necessários à execução de cada uma das etapas, de modo a garantir o andamento contínuo da obra no ritmo necessário ao cumprimento dos prazos contratuais.

Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser de primeira linha de fabricação, isentos de quaisquer defeitos incompatíveis com as especificações originais do fabricante (sejam eles defeitos de fabricação, transporte ou manuseio inadequados), produzidos de modo a atenderem integralmente, no que lhes couber, às especificações da ABNT, dos projetos e dos materiais específicos.

Todos os materiais a empregar nas obras serão novos, comprovadamente de primeira qualidade; deverão satisfazer rigorosamente às especificações, bem como as cores indicadas no projeto que deverão ser confirmadas na execução da obra, pela fiscalização.

Os materiais cujas características e aplicações não sejam regulamentadas por disposições normativas da ABNT ou projeto básico, especialmente aqueles de fabricação exclusiva, deverão ser aplicados estritamente de acordo com as recomendações e especificações dos respectivos fabricantes.

As amostras dos materiais aprovados pela fiscalização deverão ser convenientemente etiquetadas, com a assinatura do fiscal da obra, cabendo à Contratada mantê-las sob sua guarda no canteiro de serviços, em local apropriado e de fácil acesso, para as necessárias comparações.

4. SERVIÇOS
A direção geral da obra ficará unicamente a cargo da Contratada, única responsável perante a Contratante. O engenheiro ou arquiteto que acompanhará a obra deverá ser previamente apresentado à Contratante, tendo esta o direito, a seu juízo, de recusá-lo, bem como exigir a sua substituição no curso da obra.

Deverá ficar à disposição da fiscalização e sob sua responsabilidade, um livro de registro diário mantido na obra, onde serão lançados pelo engenheiro responsável da Contratada e pela fiscalização, os elementos que caracterizam o andamento da obra com pedidos de vistoria, notificações, impugnações, autorizações, etc., em duas vias, ficando uma apenas no livro e outra constituindo relatório mensal a ser enviado à Contratante.

A mão-de-obra a ser aplicada será sempre de inteira responsabilidade da Contratada, devendo ser de primeira qualidade de modo a se observar acabamentos esmerados e de inteiro acordo com as especificações.

A Contratada deverá manter todos os funcionários devidamente identificados com uniformes e crachás, bem como todos os EPI’s correspondentes às funções desempenhadas.

A Contratada manterá no escritório da obra, em local visível, a qualificação e efetivo de pessoal trabalhando na obra.

Ficará a critério da fiscalização impugnar e mandar demolir ou substituir serviços ou equipamentos, executados em desacordo com os projetos, com as especificações, ou que apresentem vícios de defeitos.

As despesas decorrentes das demolições ou substituições correrão por conta exclusiva da Contratada, inclusive naqueles casos em que os serviços tenham sido executados por firma especializada. A Contratada obriga-se a iniciar qualquer serviço exigido pela fiscalização no prazo de 48 horas a contar da solicitação.

Caberá à Contratada integral responsabilidade por quaisquer danos causados a bens públicos ou a terceiros durante a execução dos serviços, sempre que forem decorrentes de negligência, imperícia ou omissão de sua parte.

Será responsabilidade da Contratada a vigilância da obra, seus materiais e equipamentos, até a sua entrega e aceitação pela Contratante.

A Contratada deverá efetuar limpeza periódica da obra e do canteiro de serviços, obrigando-se a mantê-los em perfeita ordem durante todas as etapas de execução.

Caberá à Contratada manter no canteiro de obras, mão-de-obra em número e qualificações compatíveis com a natureza da obra e com seu cronograma, de modo a imprimir aos trabalhos o ritmo necessário ao cumprimento dos prazos contratuais.

A empresa vencedora do certame licitatório deverá apresentar e aprovar o Plano de Gerenciamento de RSCC, nos termos da Lei Complementar nº 792, de 14 de janeiro de 2013.

Caberá à Contratada todas as providências e despesas decorrentes junto às concessionárias de serviços públicos, para obtenção de licenças.
5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

5.1.1 Placa de obra
Além da placa da Contratada, que deverá atender às exigências do CREA e/ou CAU e da municipalidade local, será colocada às suas expensas, uma placa obedecendo ao modelo apresentado pela Contratante.

A placa da obra será em chapa galvanizada, instalada em local definido pela fiscalização devidamente estruturada e no modelo fornecido pela fiscalização.

5.1.2 Canteiro de obras
O local e a área para a locação do canteiro de obras serão determinados pela fiscalização, devendo a Contratada visitar o local, informando-se de todas as condições e facilidades existentes. Com base na orientação dada, a Contratada deverá elaborar o esquema de instalação do canteiro de obras e submetê-la à aprovação da fiscalização.

Não será permitida em hipótese alguma, a utilização dos compartimentos da obra para alojamento de funcionários.

Serão de responsabilidade da Contratada: a segurança, a guarda e a conservação de todos os materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios e instalações da obra.

O canteiro de obras apresentar-se-á arrumado, limpo e com passagens livres e desimpedidas.

As vias de circulação e passagens serão mantidas livres de entulhos, sobras de material, materiais novos, equipamentos e ferramentas.

Após conclusão dos serviços, a Contratada deverá remover todos os materiais, equipamentos, e qualquer detrito proveniente da obra, deixando-a totalmente limpa.

5.1.3 Locação da obra
A locação tem de ser realizada somente por profissional habilitado, utilizando instrumentos e métodos adequados, com o auxílio de gabarito de madeira composto de tábuas niveladas, bem fixadas e travadas, para resistirem à tensão dos fios de demarcação, sem oscilar nem fugir da posição correta.

5.1.4 Andaime metálico

Os andaimes devem ser construídos ou montados sempre que for necessário executar trabalhos em lugares elevados, onde eles não podem ser realizados com segurança a partir do piso, e cujo tempo de duração ou tipo de atividade, não justifique o uso de escadas.

Os materiais a serem utilizados na construção dos andaimes deverão ser de boa qualidade, não sendo permitido o uso de peças de madeira ou metal que apresentem sinais de deterioração, rachaduras, nós ou quaisquer defeitos que possam comprometer a sua resistência. 

Os andaimes com mais de 2 metros de altura do piso devem dispor de sistemas de guarda corpo, inclusive nas cabeceiras. Não se deve retirar ou anular a ação de qualquer dispositivo de segurança dos andaimes. 

Os andaimes não devem ser montados próximos a rede elétrica.

Os andaimes não devem ser sobrecarregados além do limite previsto, sendo necessário manter a carga de trabalho distribuída no estrado, de maneira uniforme, sem obstruir a circulação de pessoas.

Não é permitido o acúmulo de fragmentos, ferramentas ou quaisquer materiais sobre os andaimes, de maneira a oferecerem perigo ou risco aos trabalhadores. Não é permitido, sobre os estrados, o uso de escadas ou outros meios para se atingir lugares mais altos, quando o trabalhador ficar posicionado acima do guarda corpo, e, portanto, sem proteção. 

Os andaimes deverão ser providos de telas de segurança capazes de impedir a queda de materiais sobre o solo.

Os andaimes devem ser construídos de modo a suportar, com segurança, as cargas de trabalho a que estarão sujeitos.

O piso de trabalho dos andaimes deve ter forração completa, antiderrapante, ser nivelado e fixado de modo seguro e resistente.

A madeira para confecção de andaimes deve ser de boa qualidade, seca, sem apresentar nós e rachaduras que comprometam a sua resistência, sendo proibido o uso de pintura que encubra imperfeições. É proibida a utilização de aparas de madeira na confecção de andaimes.

É proibido retirar qualquer dispositivo de segurança dos andaimes ou anular sua ação.

O andaime não deve ser deslocado com pessoas sobre ele. O acesso aos andaimes deve ser feito de maneira segura, sendo o uso de EPI´s obrigatório.

5.1.5 Instalações provisórias 

A instalação provisória de energia elétrica obedecerá às recomendações constantes na  NBR 7678/1983 – Segurança na Execução de Obras e Serviços de Construção (NB-252/1982.

A ligação provisória de energia elétrica ao canteiro obedecerá, rigorosamente, às prescrições da Concessionária local de energia elétrica.

Caberá à Contratada a responsabilidade integral sobre a ligação provisória para provimento de água e energia durante o período dos serviços, desde sua solicitação junto às concessionárias locais (CPFL, SABESP) até a quitação das faturas decorrentes do consumo.

5.1.6 Talha elétrica

O equipamento será utilizado para içamento dos elementos da estrutura metálica e da cobertura.

Deverão ser observadas as orientações contidas no manual de instruções do fabricante quanto à operação e instalação.

Deverá ser utilizado operador qualificado visando garantir a segurança.

O equipamento deverá ser testado antes de iniciar a operação de içamento.

5.1.7 Tapume com tela de polietileno, cor laranja, L=1,20m

A Contratada deverá tomar todas as providências necessárias para prevenir possíveis acidentes que possam ocorrer por falta ou deficiência de sinalização e/ou proteção das obras, assumindo total responsabilidade nessas ocorrências.

Deverão ser providenciados todos os materiais necessários para execução de tapume com tela de polietileno, cor laranja, L=1,20m.

A Contratada deverá providenciar manutenção permanente da tela.

5.2 PROJETOS COMPLEMENTARES
5.2.1 Projetos

Fica a contratada encarregada de elaborar o projeto executivo de estrutura e instalações elétricas, conforme descrito abaixo:

· Estrutura (Fundações);

· Instalações Elétricas e SPDA.

A Contratada deverá realizar sondagem de reconhecimento para realização do projeto de fundações.

A localização das sondagens, número de furos e profundidade serão definidos conforme norma técnica ABNT NBR 6484, ABNT NBR 8036, ABNT NBR 9603.

Será de responsabilidade da contratada a aprovação dos projetos junto às concessionárias e demais órgãos.

A Contratada se obriga ainda a entregar os projetos em arquivo digital (DWG).

5.3 DEMOLIÇÕES E REMOÇÕES

Deverá ser fornecida mão-de-obra necessária e ferramentas adequadas: para a execução dos serviços de desmonte, demolição, fragmentação e acomodação de elementos demolidos.

O material fragmentado deverá ser acomodado em lotes de forma que o terreno fique sem restos de entulho. 

As demolições e remoções deverão ser executadas de forma programada e dirigida por um profissional habilitado, dentro da mais perfeita técnica, evitando-se danos a terceiros e em outras partes que não serão demolidas. Durante a execução das demolições, a Contratada deverá umedecer os escombros para eliminação ou minimização da poeira. Caso necessário, deverão ser utilizados plásticos ou lonas para proteção.

As demolições deverão ser executadas de forma segura para todos os operários e eventuais transeuntes, sendo inicialmente removidas ou protegidas, todas as interferências existentes, tais como, tubulações de água, telefone, energia elétrica, etc. 

A Contratada deverá tomar os cuidados necessários para que durante a demolição os materiais não obstruam cursos d’água, vias públicas, galerias de águas pluviais ou causem danos a terceiros. 

As áreas próximas das estruturas a serem demolidas, deverão ser isoladas e devidamente sinalizadas de forma a impedir o ingresso de operários, transeuntes e veículos nas áreas de riscos.

As construções vizinhas deverão ser examinadas, prévia e periodicamente, no sentido de se identificar com a máxima brevidade, possíveis danos gerados. 

A Contratada promoverá todos os entendimentos com as concessionárias, para o desligamento, escoramento e relocação de redes situadas nas proximidades das estruturas a serem demolidas. 

Os elementos e entulhos provenientes da demolição não deverão ser abandonados em posição que torne possível o seu desabamento, devido a ações eventuais. 

Os objetos e fragmentos pesados ou volumosos deverão ser removidos mediante o emprego de dispositivos mecânicos adequados, ficando proibido o lançamento de qualquer material. 

Os entulhos serão transportados pela Contratada e depositados de acordo com o PGRCC (Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil) apresentado para a obra.

A Contratada deverá apresentar o "controle de transporte de resíduos (CTR), conforme exigência das normas vigentes.

Deverá ser procedida periodicamente, no decorrer do prazo de execução da obra, a remoção de todo o entulho e detritos que se venham a acumular no terreno.

O entulho e quaisquer sobras de material serão regularmente coletados e removidos. Por ocasião dessa remoção, serão tomados cuidados especiais de forma a evitar poeira excessiva e riscos eventuais.

Não será admitido depósito de entulho fora do local apropriado, evitando-se, dessa forma, os inconvenientes mais comuns: risco de acidentes, poeira e esconderijo de roedores.

A remoção de entulho ou sobras de materiais não poderá ser efetuada por lançamento de um piso para o outro ou em direção ao solo, recomendando-se, para a finalidade, o uso de equipamentos mecânicos.

Não será permitida a acumulação de entulho ou restos de material na via pública. É proibida a queima de lixo no interior do canteiro e/ou da construção.

Deverão ser observadas as orientações contidas na ABNT NBR 7678, Segurança na Execução de Obras e Serviços de Construção (NB-252):

Em conjunto com a fiscalização, a contratada deverá contatar a CET para orientação dos procedimentos quanto ao tráfego de veículos, equipamentos e pedestres em toda área de influência dos serviços.

· Deverão ser retirados todos os elementos existentes, que interferem na construção da cobertura, tais como: 

· Mobiliários esportivos, aparelhos de iluminação, alambrado (parcial), portões e telas (fechamento lateral e superior da quadra);

· Piso da quadra existente;

· Demolição parcial da mureta de alvenaria e respectiva fundação, para execução da estrutura da cobertura.

As peças que serão reaproveitadas deverão ser guardas em local adequado de modo que sejam mantidas a integralidade das características iniciais.

5.3.1 Remoção de entulho
Todo o material proveniente da demolição será depositado em caçambas que deverão ser carregadas, transportadas e descarregadas em bota-fora que atenda às exigências estabelecidas na Licitação no item que trata deste assunto. 

Não será permitido o excesso de volume a ser transportado, evitando-se a queda de material durante o seu transporte.

Todos os equipamentos, principalmente os caminhões, deverão estar com adesivo de identificação com os dizeres “A SERVIÇO DA PMS”.

Os entulhos serão transportados pela Contratada e depositados de acordo com o PGRCC (Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil) apresentado para a obra.

A Contratada deverá apresentar o "controle de transporte de resíduos (CTR), conforme exigência das normas vigentes.

5.4 FUNDAÇÃO
5.4.1 Escavação

As escavações necessárias à construção das fundações serão executadas de modo a não ocasionar danos à vida, a propriedade ou a ambos. 

As cavas para fundações e outras partes da obra abaixo do nível do terreno serão executadas de acordo com as indicações constantes em projeto de fundações e demais projetos de obra, natureza do terreno encontrado e volume de material a ser deslocado. 

Devem ser escorados e protegidos: passeios dos logradouros, eventuais instalações e serviços públicos, tubulações, construções, muros ou qualquer estrutura vizinha ou existente no imóvel, que possam ser atingidos pelos trabalhos.

A Contratada será responsável por qualquer desmoronamento ou recalque de terreno ou danos em estruturas e outras instalações, provocadas pela execução das escavações, arcando com os custos de restauração e/ou reparos necessários, inclusive aos lotes lindeiros.

A execução dos trabalhos de escavações obedecerá às prescrições da ABNT NBR 6122 (NB-51) e da ABNT NBR 9061 (NB-942). 
A área de trabalho onde ocorrer qualquer tipo de escavação deve ser previamente limpa, precisando ser retirados equipamentos, materiais e objetos de qualquer natureza, quando houver risco de comprometimento de sua estabilidade durante a execução dos serviços.

Os serviços de escavação deverão ser acompanhados pelo responsável técnico da obra (legalmente habilitado).

A escavação compreende a remoção dos diferentes tipos de solo, desde a superfície do terreno até à cota indicada em projeto. 

O início de qualquer escavação deverá ser precedido de uma pesquisa de interferências no local, para que não sejam danificados quaisquer tubos, caixas, dutos, cabos, etc. que estejam na zona atingida ou em área próxima à mesma.

As escavações deverão ser executadas de forma a ficar garantida a sua permanente segurança, devendo para tanto serem conhecidas às seções necessárias e os métodos executivos propostos pela Contratada e aprovados pela Contratante, devendo ser providenciado o respectivo escoramento.

A responsabilidade pela segurança das escavações será unicamente da Contratada.

A regularização, nivelamento, escavação e limpeza do fundo das cavas, ao serem atingidas as cotas de fundo, deverão ser executadas de forma a obter a conformação final, de acordo com o projeto e as exigências.

O material escavado, considerado bom para aterro, poderá ser, a critério exclusivo da Contratante, depositado fora das bordas da vala, para posterior reaproveitamento, desde que respeitada uma distância superior à profundidade da escavação, de modo a não interferir com a execução dos serviços. 

Os solos não aproveitáveis no aterro das valas e cavas deverão ser removidos e espalhados nas áreas de bota-fora aprovadas, ou em local indicado pela Contratante.

Qualquer excesso de escavação por desacordo com as larguras projetadas das valas, desmoronamento de materiais, ruptura hidráulica de fundo de vala, será de responsabilidade da Contratada.

5.4.2 Apiloamento
Após a escavação, o fundo da vala deverá ser compactado para uniformizar e regularizar a superfície para posterior lançamento do lastro sobre o solo.

5.4.3 Lastro de concreto

Será executado lastro de concreto simples como apoio no solo de blocos e sapatas com traço 1:4:8 (cimento, areia e brita) na espessura de 5 cm (cinco centímetros) conforme normas técnicas ABNT NBR 6122.

O concreto será lançado e espalhado sobre solo firme, apiloado.

Para a execução destes serviços, serão fornecidos os materiais, inclusive o transporte até o local de aplicação, colocação e espalhamento, ficando a superfície final nivelada.

Deverão ser utilizadas todas as ferramentas e equipamentos de apoio necessários para a perfeita execução do serviço.

5.4.4 Concreto usinado 

A resistência mínima do concreto no ensaio a compressão simples a 28 dias de idade, deverá satisfazer às condições de resistência fixada pelo projeto estrutural, bem como às condições de durabilidade e impermeabilidade adequadas às condições de exposição. 

Nenhuma concretagem poderá ser feita sem autorização e verificação da fiscalização e o lançamento do concreto não pode ser realizado sem prévio plano específico aprovado pela fiscalização.

As características e dosagem dos componentes do concreto deverão obedecer ao disposto nas Normas específicas da ABNT.

Durante a concretagem deverá ser realizado o controle tecnológico, mediante moldagem de corpos de prova cilíndricos de acordo com a NBR 5738.

O concreto deverá ter plasticidade e umidade tais que possa ser facilmente lançado nas formas, onde, convenientemente apiloado e alisado, deverá constituir uma massa compacta sem buracos ou ninhos.

O fornecimento, lançamento, adensamento, cura e controle do concreto deverão ser executados pela Contratada.

Antes do lançamento do concreto, devem ser umedecidas, a base e as formas. 

O concreto lançado deverá, mediante uma vibração adequada, envolver completamente a armadura e atingir todos os recantos da forma, não devendo haver a formação de ninhos de pedra, nem o deslocamento da ferragem que compõe a armadura.

No caso de falhas em peças concretadas, as mesmas deverão ser corrigidas logo após sua constatação, de maneira adequada e compatível, a critério da Contratante. Para execução da ponte de aderência entre o concreto endurecido ao concreto fresco será necessário primeiramente a preparação do substrato através de escarificações, lixamento, escovamento, limpeza ou outros métodos.

Para execução dos furos em concreto poderá ser utilizado o processo manual (ponteiro, talhadeira e marreta) ou mecanizados (furadeiras com brocas especiais) para que se tenha a profundidade necessária, havendo variação nos diâmetros de acordo com as bitolas das armações.

Sempre que a Contratante tiver dúvida a respeito da estabilidade dos elementos de estrutura, poderá solicitar provas de carga suplementares, para avaliar a qualidade e resistência das peças, com ônus para a Contratada. 

5.4.5 Lançamento e adensamento do concreto ou massa em fundação

Antes do lançamento do concreto, a fiscalização deverá assegurar que as armaduras atendem a todas as disposições do projeto de fundação.

O lançamento do concreto não poderá ser realizado sem prévio plano específico aprovado pela fiscalização.

As operações de lançamento do concreto deverão ser realizadas de maneira gradual e contínua, até ser preenchida toda a forma da peça, sempre com utilização de vibrador. 

Não será permitido o lançamento de altura superior a 2,00 m. Ocorrendo isso, o concreto deverá ser lançado através de tubo fechado ou de outros tipos de lançamento, desde que aprovados pela fiscalização.

O lançamento do concreto deverá ser feito por meio de jericas e devidamente adensado por meio de vibrador de imersão, durante e após o lançamento. 

O concreto lançado deverá envolver completamente a armadura e atingir todos os recantos da forma, não devendo haver a formação de ninhos de pedra, nem o deslocamento da ferragem que compõe a armadura.

O concreto deverá ter plasticidade e umidade tais que possa ser facilmente lançado nas formas e receber acabamento com uso de desempenadeira de modo que a superfície fique uniforme.

Antes do lançamento do concreto, devem ser umedecidas, a base e as formas. 

Não será permitida em nenhuma hipótese, a adição de água suplementar no concreto descarregado.

5.4.6 Lastro de pedra britada

A execução do lastro de brita para apoio das vigas de fundação e tubulação de drenagem só poderá ser iniciada após o exame e liberação pela Contratante das valas abertas e devidamente apiloadas. 

O lastro deverá ter espessura mínima de 5 cm (cinco centímetros).

Para a execução destes serviços, serão fornecidos os materiais, inclusive o transporte até o local de aplicação, colocação e espalhamento.

Deverão ser utilizadas todas as ferramentas e equipamentos de apoio necessários para a perfeita execução do serviço.

5.4.7 Formas em madeira comum para fundação

As formas para a execução das peças deverão ser constituídas por tábuas de madeira, preferivelmente de pinho de 3a, com a espessura mínima de 2,5 cm (dois centímetros e meio) e larguras de 0,30m (trinta centímetros), além de pontaletes e outras madeiras que permitam os esforços a que serão submetidas.

Antes da concretagem, as formas deverão ser rigorosamente limpas, de modo que os excessos de solo e sujeiras sejam retirados.

Deverá ser aplicado, antes da colocação da armadura, produto desmoldante destinado a evitar aderência com o concreto. Não pode ser usado óleo queimado ou outro produto que prejudique a uniformidade de coloração do concreto.

Antes do lançamento do concreto, as formas precisam ser molhadas até à sua saturação para não haver absorção da água destinada à hidratação do concreto.

O reaproveitamento de peças de madeira em bruto dependerá de autorização prévia da Contratante e só será permitido no caso de existir elementos repetitivos após; a verificação de que as suas principais características de utilização estejam conservadas; que se faça a limpeza conveniente de modo que o material não apresente deformações inaceitáveis.

As peças de madeira serrada de coníferas e forma de pontaletes, sarrafos e tábuas não poderão apresentar defeitos, como desvios dimensionais (desbitolamento), arqueamento, encurvamento, nós, rachaduras, fendas, perfuração por insetos ou podridão além dos limites tolerados para cada classe específica.

5.4.8 Armadura em barra de aço

As armações estruturais deverão ser executadas nas conformações detalhadas no projeto executivo de estrutura.

Não poderá ser empregado aço de qualidade diferente da especificada em projeto, sem aprovação prévia do autor do projeto estrutural ou, excepcionalmente, da fiscalização.

Quando da marcação para corte deverá ser utilizada trena de aço para medir o comprimento das barras. Após terem sido cortadas e verificadas, as barras terão de ser enfeixadas e etiquetadas para que sejam empilhadas em local adequado. Os feixes devem conter somente tipos e tamanhos idênticos, não sendo recomendável que tenham peso superior a 100 kg.

Deverá ser usado arame recozido nº 18, colocado em intervalos de 3 m, para amarração de feixes longos, e em cada feixe deverão ser fixadas duas etiquetas de material não oxidável. Deverão ser examinadas as barras antes de serem amarradas e certificar-se de que não contenham graxa, ferrugem solta, lama ou argamassa.

Deverão ser utilizados espaçadores plásticos industrializados de modo que a armação seja mantida afastada da fôrma. Os espaçadores devem estar solidamente amarrados à armadura, ter resistência igual ou superior à do concreto das peças estruturais as quais estão incorporados, devem estar limpos, isentos de ferrugem ou poeira. 

Os espaçadores deverão ter dimensões que atendam ao cobrimento nominal indicado em projeto.

Deverá ser observado o número, camadas, dobramentos, espaçamentos e bitolas dos diversos tipos de barras retas e dobradas, fazendo-se perfeitas amarrações das armaduras, de maneira que sejam mantidas nas suas posições durante a concretagem.

As barras nervuradas e as barras lisas a serem empregadas nas armações, deverão ser de aço comum tipo CA-50, classes A e B, Fyk=500 Mpa, conforme qualificações estabelecidas pela ABNT.

Os aços de categoria CA-50 não poderão ser dobrados em posições diferentes daquelas indicadas em projeto, quer para o transporte, quer para facilitar a montagem ou travamento de formas nas dilatações.

O emprego de aço de características diferentes da especificada em projeto não será proibido, salvo em situações especiais, justificadas e previamente aprovadas pela fiscalização e pelo autor do projeto estrutural, observando-se rigorosamente a equivalência de seção transversal.

As armações poderão ser montadas com antecipação, neste caso, deverão ser guardadas e transportadas cuidadosamente a fim de que não sofram deformações.

Quando da execução da armadura deverão ser observados com rigor pela fiscalização os itens:

· dobramento das barras;

· número de barras e suas bitolas;

· posição correta das barras;

· amarração e cobrimento.

Nenhuma peça ou elemento estrutural poderá ser concretado sem a prévia e minuciosa verificação por parte da Contratada e da fiscalização, que deverão constatar as perfeitas disposições, dimensões, conformações e espaçamento das armaduras correspondentes, bem como o exame da colocação da canalização, elétrica e hidráulica e outras que eventualmente serão embutidas na massa de concreto.

A fixação das barras nas formas deverá ser feita através de dispositivos apropriados (cavaletes, tirantes, elementos transversais, etc.), que garantam a sua imobilidade durante a concretagem e a vibração. Estes dispositivos deverão ser empregados de modo a não provocar a formação de nichos ou outros defeitos de concretagem.

Se os calços para concreto forem confeccionados na própria obra, a argamassa para sua fixação consistirá em uma parte de cimento e duas de areia, tendo ainda de conter água suficiente para que se obtenha uma pasta seca, deve-se utilizar arame galvanizado para a sua amarração.

Não será permitido o uso de pedras como calços.

5.4.9 Reaterro compactado de valas
O reaterro compactado das valas deverá ser processado após a cura das peças estruturais da fundação, até o restabelecimento dos níveis anteriores das superfícies originais ou de forma designada pelo projeto, devendo ser executado de modo a oferecer condições de segurança às estruturas, tubulações e o bom acabamento da superfície.

Os trabalhos de reaterro serão executados com cuidados especiais, evitando-se possíveis danos às estruturas (pilares, encontros, etc.), quer por impactos de ferramentas e equipamentos utilizados, quer por carregamentos exagerados e/ ou assimétricos.
O reaterro deverá ser executado com material escolhido, sem detritos vegetais, em camadas com espessura máxima de 0,20 m molhadas e apiloadas de modo a ser evitado o surgimento de fendas, trincas e desníveis por recalque das camadas aterradas. 

A compactação poderá ser executada, mediante processos manuais mediante o emprego de compactadores tipo soquetes de 20 Kg (vinte quilos) de peso, com seção de 0,20 x 0,20 m até atingir um grau de dureza pelo menos igual ao do solo adjacente.

Após a conclusão dos serviços de reaterro compactado, o excesso do material escavado deverá ser removido para outros locais, conforme o Plano de Gerenciamento de RSCC aprovado.

5.4.10 Broca em concreto armado
As brocas de concreto armado moldadas no local serão perfuradas por auxílio de trado espiral e terão seção transversal e profundidade definidas no projeto de fundação.

Antes da concretagem deverá ser realizada a limpeza do fundo da perfuração.

A concretagem se iniciará pelo fundo garantindo o preenchimento uniforme e deve ser realizada no mesmo dia da perfuração, através de um funil que tenha comprimento mínimo de 1,5 m para orientar o fluxo de concreto.

O concreto terá consumo de cimento não inferior a 300 kg/m³, fck ≥ 20 Mpa.

Serão interligadas por vigas de travamento, seguindo o posicionamento dos pilares

Nas estacas submetidas a esforços de tração, horizontais ou momentos, a armadura projetada deve ser colocada no furo antes da concretagem.

A Contratada deverá elaborar relatório contendo o comprimento real abaixo do arrasamento, características do equipamento utilizado, desvios de locação, qualidade dos materiais utilizados, consumo dos materiais por estaca, anomalias de execução, anotações referentes ao início e fim de furação e concretagem.

O dimensionamento das estacas deve atender as normas ABNT NBR 6122 – Projeto e execução de fundações e ABNT NBR 6118 – Projeto de estruturas de concreto.

5.5 ESTRUTURA METÁLICA E COBERTURA

5.5.1 Estrutura em aço ASTM-A572
A estrutura metálica de sustentação da cobertura deverá obedecer ao projeto executivo e de detalhamento, desenvolvido pela Contratada. 

O dimensionamento estrutural deverá seguir a ABNT NBR 8800 (ABNT/NB-14) – Projeto de estruturas de aço e de estruturas mistas de aço e ABNT NBR 6123 – Forças devidas ao vento em edificações. 

As peças de aço deverão passar por rigoroso processo de galvanização à fogo com espessura de 30 micras.

Elementos conectores para junções e ligações: parafusos, barras redondas rosqueadas, chumbadores e conectores deverão ser sempre galvanizados

Os materiais devem ser em aço de carbono de alta resistência mecânica e baixa liga ASTM A572 Grau 50.

Todos os materiais, incluindo os de consumo tais como: eletrodos, parafusos, os perfis laminados e chapas – Aço ASTM – A572, chumbadores - Aço ASTM – A 572 ou SAE 1020, porcas e Parafusos de Alta Resistência – ASTM A325, porcas e parafusos comuns (ligações secundárias) – ASTM A 307, peças de pequeno porte ou parafusos e porcas deverão estar conforme o prescrito na norma a ABNT NBR 8800 (ABNT/NB-14) – Projeto de estruturas de aço e de estruturas mistas de aço

A mão de obra para fabricação, montagem e pintura deverá ser especializada.

Posteriormente à galvanização a fogo, a estrutura deverá passar por um procedimento de pintura anticorrosiva especial, de alta espessura.

Inicialmente deverá ser limpa toda superfície a ser pintada para posterior trabalho de lixamento manual e mecânico. Todo o pó e resíduos soltos devem ser removidos com um pano úmido com solvente.

Para a pintura, serão utilizadas ferramentas manuais (conforme as recomendações da N-6), que compreendem o emprego de escovas, espátulas, lixas, martelos, raspadores, picadores, outras ferramentas manuais de impacto, ou a combinação das ferramentas citadas e ferramentas elétricas ou pneumáticas, escovas de copo rotativo, lixadeiras ou esmerilhadeiras, rotativas, pistoletes de agulha ou outras ferramentas de impacto ou rotativas ou a combinação de ambas. 

É exigida a remoção da carepa, óxidos, ferrugem bem como outros contaminantes prejudiciais a pintura.

5.5.2 Preparo com fundo antioxidante

As peças metálicas deverão receber fundo anticorrosivo para proteção da superfície que deve estar lixada e isenta de pó, partes soltas, gorduras, mofo, ferrugem.

A aplicação será realizada com pincel, rolo de espuma, pistola ou trincha, conforme instruções do fabricante.

Recomenda-se aplicar no máximo em uma semana a tinta definitiva, para não prejudicar a proteção dos metais, após a aplicação do fundo. 

5.5.3 Primer para galvanizados

A aplicação do primer deverá conferir perfeita aderência à superfície, de modo a formar uma capa de proteção resistente de base para a pintura.

Deve ser aplicado sobre a superfície isenta de ferrugem, cascas e laminação, limpa, seca e livre de graxa.

A aplicação será realizada com pincel, rolo de espuma, pistola ou trincha, conforme instruções do fabricante.

É vedada a aplicação em dias de chuva às peças expostas ao tempo.

5.5.4 Galvanização à fogo

As peças da estrutura metálica receberão tratamento anticorrosivo através de imersão à quente em zinco fundido com pureza maior ou igual a 98%, formando uma camada protetora com massa de espessura de 30 micras.

O serviço de galvanização deverá seguir as recomendações da norma ABNT NBR 6323 – Galvanização por imersão a quente de produtos de aço e ferro fundido; compreendendo o seguinte processo: 

- Desengraxamento por imersão em banhos alcalinos, para remoção de óleos, graxas, etc; 

- Decapagem por imersão em banhos ácidos, para remoção de eventuais pontos de ferrugem; 

- Fluxagem por imersão em banho de cloretos, para ativação superficial, melhorando a aderência do zinco fundido; 

- Imersão a quente em banho de zinco fundido, com temperatura de 430º C a 470º C, formando-se a camada de zinco ligada, metalurgicamente, à peça. 

Os componentes montados com perfis e chapas galvanizados a fogo, deverão ter os pontos de solda e cortes tratados com galvanização a frio. 

Os pontos de solda e cortes devem estar limpos e secos, isentos de poeira, gordura, graxa, sabão, ferrugem ou qualquer outro contaminante (recomenda-se limpeza mecânica com lixa / escova de aço ou jato abrasivo grau 2), e receber 1 demão, a pincel, de galvanização a frio. 

Em componentes galvanizados, deverão ser utilizados rebites de aço inox ou parafusos de aço galvanizado, como acessórios de fixação. 

Todas as peças metálicas galvanizadas devem ser transportadas e armazenadas protegidas ou embaladas (envoltas em plástico bolha, papelão corrugado, etc.).

5.5.5 Pintura epóxi

A estrutura da cobertura receberá tinta epóxi na cor a ser definida pela fiscalização. A tinta deverá ser homogeneizada antes e durante a aplicação, visando manter o pigmento em suspensão. 

As tintas de 2 ou mais componentes devem ser homogeneizadas separadamente antes de se fazer a mistura. 

Após misturadas, não devem ser observados veios ou faixas de cores diferentes e a aparência deve ser uniforme.

A homogeneização deve se processar no recipiente original, não devendo a tinta ser retirada do recipiente enquanto todo o pigmento sedimentado não for incorporado ao veículo. Entretanto, admite-se que uma parte do veículo possa ser retirada temporariamente para facilitar o processo de homogeneização.

A mistura e a homogeneização devem ser feitas por misturador mecânico, admitindo-se a mistura manual para recipientes com capacidade de até 18 L, sendo que as tintas pigmentadas com alumínio devem ser misturadas manualmente. No caso das tintas ricas em zinco, a mistura deve ser sempre mecânica, mesmo para recipientes com capacidade inferior a 18 L.

A operação de mistura em recipientes abertos deve ser feita em local bem ventilado e distante de centelhas ou chamas.

A utilização de fluxo de ar sob a superfície da tinta, com a finalidade de misturá-la ou homogeneizá-la, não é permitida em nenhum caso.

Caso se tenha formado nata, pele ou espessamento, em lata recentemente aberta, a tinta deve ser rejeitada.

Quando a homogeneização for manual, a maior parte do veículo deve ser despejada para um recipiente limpo. Em seguida, deve-se dispersar o material do fundo do recipiente por meio de uma espátula larga, homogeneizando-se o pigmento com o veículo.

OBS: A parte do veículo retirada deve ser reincorporada à tinta, sob agitação, de modo a obter-se uma composição homogênea.

A mistura, homogeneização e diluição só devem ser feitas por ocasião da aplicação. As tintas não devem permanecer nos depósitos dos pulverizadores e baldes dos pintores de um dia para o outro. 

As tintas a serem pulverizadas, se não tiverem sido formuladas especificamente para essa modalidade de aplicação, podem requerer diluição, quando não for possível por meio de ajustagem ou regulagem do equipamento de pulverização e de pressão de ar, obter aplicação satisfatória.

Quando houver real necessidade de diluição para a aplicação das tintas, deve ser usado o diluente especificado pelo fabricante da tinta, desde que autorizado previamente por escrito, não sendo permitido ultrapassar o percentual máximo de diluente especificado no boletim técnico do produto, em função do método de aplicação a ser utilizado.

Nas tintas de 2 ou mais componentes de cura química, deve ser respeitado o tempo de indução e o tempo de vida útil da mistura (“pot life”).

Não é permitida a adição de secantes à tinta.

O processo de aplicação das tintas deverá ser através de pistola convencional.

O ar comprimido utilizado na pistola deve ser isento de água e óleo. O equipamento deve operar em linha de ar comprimido provida de separadores, contendo sílica gel e carvão ativado, para retirada de água e de óleo respectivamente. Os separadores devem ser drenados periodicamente durante a operação de pintura.

O equipamento de pintura deve possuir reguladores e medidores de pressão de ar e da tinta.

As capas de ar, bicos e agulhas devem ser os recomendados pelo fabricante do equipamento para a tinta a ser pulverizada.

A pressão de ar na pistola deve ser suficientemente alta para atomizar a tinta, porém não tão alta que venha causar excessiva neblina, excessiva evaporação do solvente ou perdas elevadas por excesso de pulverização.

Durante a aplicação, a pistola deve ser mantida perpendicular à superfície e a uma distância constante que assegure a deposição de uma demão úmida de tinta, devendo a tinta chegar à superfície ainda pulverizada.

Este método de aplicação não deve ser usado em locais onde existam ventos fortes e em estruturas extremamente delgadas que levem a perdas excessivas de tinta.

· Para a pintura das estruturas, deverá ser utilizado o seguinte esquema:

- 1 demão de primer epóxi-isocianato, bicomponente, com 25 micrometros de espessura seca. Sólidos por volume da mistura : 23 % + 2;

- 1 demão de tinta epóxi modificada, de alta espessura, bicomponente, pigmentada com zinco e alumínio, com 150 micrometros de espessura seca. Sólidos por volume da mistura : 68 % + 2;

- 2 demãos de poliuretano acrílico alifático de alta espessura, bicomponente, com 60 micrometros de espessura seca por demão. Sólidos por volume da mistura : 70% + 2. Total de espessura do sistema: 295 micrometros de espessura seca final;

· Recomendações Gerais referente à aplicação dos produtos:

- As regiões soldadas devem receber a mesma tinta de fundo e/ou acabamento do sistema de pintura original recomendado baixo;

- Todas as soldas e arestas (devidamente preparados) deverão ser recortadas com trincha em todas as demãos antes da aplicação de cada pulverização e/ou rolagem;

- Respeitar os intervalos (mínimos e máximos) de demãos, descritos nas fichas técnicas de cada produto, conforme descrição do fabricante.

- As superfícies preparadas deverão ficar expostas ao menor tempo possível antes da aplicação das tintas.

· Recomendações Gerais referente às condições climáticas:

- Não deve ser feita nenhuma aplicação de tinta quando a temperatura ambiente for inferior a 10°C;

- Não deve ser aplicada tinta a superfícies metálicas cuja temperatura seja inferior à temperatura de ponto de orvalho + 3°C, inferior a 10°C, ou superior a 52°C;


- Não deve ser feita nenhuma aplicação de tinta em tempo de chuva, nevoeiro ou bruma, ou quando a umidade relativa do ar for superior a 85% (oitenta e cinco por cento), nem quando haja expectativa desta ser alcançada; sob risco de comprometimento da aderência entre demãos ou total da película aplicada.

· Recomendações Gerais referente a eventuais falhas e defeitos:

- Cada demão de tinta deve ter uma espessura uniforme de película seca, isenta de defeitos tais como porosidade, escorrimento, enrugamento, empolamento, fendilhamento, bolhas, crateras e impregnação de abrasivos ou pêlos e outros materiais contaminantes, pulverização seca, sangramento e manchas, conforme norma da ABNT NBR 15156:2004;

- Quaisquer pontos ou áreas em que a aplicação se apresenta com defeitos, devem ser repintados e deixados secar antes da aplicação da demão seguinte.

5.5.6 Telhamento e cumeeira

A cobertura deverá ser executada em telha perfil trapezoidal com miolo de isolante térmico de poliuretano (densidade mínima de 30 kg / m³ e 30 mm de espessura), com espessura de 0,50 mm.

As telhas serão em chapa de aço zincado com acabamento em primer epóxi e tinta poliéster na cor branca em ambas as faces.

As cumeeiras deverão ter o mesmo acabamento das telhas e obedecer às especificações do fabricante. 

Os acessórios de fixação, ganchos, parafusos, fita de vedação e outros, deverão ser da mesma linha para perfeita vedação e obedecer às especificações do fabricante.

A execução seguirá as recomendações do fabricante.

5.6 ÁGUAS PLUVIAIS E DRENAGEM

5.6.1 Calhas e condutores

A instalação de águas pluviais se destina exclusivamente ao recolhimento e condução das águas pluviais, não se admitindo quaisquer interligações com outras instalações prediais.

As calhas serão confeccionadas a partir de chapas galvanizadas com espessura mínima de 0,65 mm; os condutores verticais serão em PVC rígido com diâmetro de 100 mm.

A chapa deve ter espessura uniforme, galvanização perfeita (isenta de nódulos, pontos de ferrugem e fissuras nas bordas).

Na instalação das calhas, deverá ser observado o caimento mínimo de 0,5%.

A fixação das peças será através de pregos de aço inox, rebites de alumínio, parafusos galvanizados e buchas plásticas, embutidos com argamassa ou com utilização de mastiques.

Nas emendas será aplicado selante elástico à base de poliuretano aplicado em superfície limpa, íntegra e seca; isenta de poeira, graxa, óleos, tinta e ferrugem.

A fixação dos condutores será com braçadeiras metálicas.

A Contratada deverá seguir as recomendações do fabricante quanto à profundidade e largura das juntas; aplicação e cura do selante.

5.6.2 Caixa de areia com grelha

Deverá ser executado sistema de drenagem na quadra, conforme ficha CA-11, disponível em https://produtostecnicos.fde.sp.gov.br/Pages/CatalogosTecnicos/Catalogos/Componentes/CA11_30_06_98.pdf.
A captação se dará por caixas de areia construídas de alvenaria de tijolo comum maciço, argamassa com aditivo impermeabilizante, tampa de concreto armado e gralha de ferro medindo 20 x 20 cm; espaçamento de 12 mm; fixada com grapa

O fundo da vala deverá ser apiloado e preenchido com lastro de brita.

As caixas deverão ter perfeito nivelamento e ajuste das tampas.

A instalação da tubulação se dará por meio de escavação de vala nas dimensões apropriadas à instalação da tubulação, com declividade adequada para garantir o escoamento da água pluvial.

Após o assentamento da tubulação a vala deverá ser reaterrada, compactada e o material excedente deverá ser removido
5.7 QUADRA DE ESPORTES

5.7.1 Regularização desempenada de base

Deverá ser aplicada argamassa de regularização de cimento e areia no traço de 1:3, com caimento para escoamento das águas de 0,5% em direção aos pontos de drenagem com e = 2,5 cm.

A argamassa de regularização deverá ser alisada com desempenadeira de madeira, ficando a superfície áspera, isenta de saliências, reentrâncias ou desníveis.

5.7.2 Piso de concreto armado
A empresa contratada deverá executar piso da quadra em concreto armado com espessura da placa de 8 cm, conforme ficha QE-32 https://produtostecnicos.fde.sp.gov.br/Pages/CatalogosTecnicos/Catalogos/Componentes/QE12_e_QE32_22_09_17.pdf.

Será admitida tolerância executiva de +1cm à -0,5cm.

A compactação da base deverá ser realizada com placas vibratórias de modo a obter-se pelo menos 100% de compactação na energia do proctor modificado.

O isolamento entre a placa e a sub-base, deve ser feito com lonas pretas (espessura mínima de 0,15mm). Prevendo, nas regiões das emendas, uma superposição de pelo menos 15cm.

As fôrmas metálicas, devem ter linearidade superior a 3mm em 5m; rigidez suficiente para suportar as pressões laterais produzidas pelo concreto e estruturadas para suportar os equipamentos de adensamento do tipo réguas vibratórias.

O posicionamento da armadura deve ser efetuado com espaçadores soldados (como as treliças) para as telas superiores cerca de 0,8 a 1,0 m/m², de tal forma que permita um cobrimento da tela de 2 cm.

Não será permitido, para o posicionamento da armadura, qualquer procedimento no qual não seja passível a inspeção preliminar ou que não garanta efetivamente o posicionamento final da armadura. 

A armadura deverá ter suas emendas feitas pela superposição de pelo menos duas malhas da tela soldada nervurada Q-138 em painel.

As barras de transferência (barra de aço liso Ø=12,5mm; comprimento 35cm) devem trabalhar com pelo menos uma extremidade não aderida, para permitir que, nos movimentos contrativos da placa, ela deslize no concreto, sem gerar tensões prejudiciais a este. 

Para tanto, é necessário que pelo menos metade da barra esteja com graxa para impedir a aderência ao concreto.

Não será permitido enrolar papel de embalagens de cimento, lona plástica ou mesmo a colocação de mangueira na barra, pois formam vazios entre o aço e o concreto.

Os conjuntos de barras devem estar paralelos entre si, tanto no plano vertical como horizontal e, concomitantemente, ao eixo da placa.

Nas juntas serradas, as barras de transferência deverão ser posicionadas exclusivamente com o auxílio de espaçadores, que deverão possuir dispositivos de fixação que garantam o paralelismo citado, sem impedir a livre movimentação da placa.  Como dispositivo de fixação das barras, deverão ser empregadas duas treliças paralelas à junta.

Recomenda-se que toda a barra esteja lubrificada, permitindo que, mesmo que ocorra um desvio no posicionamento do corte, a junta trabalhe adequadamente. 

Nas juntas de construção, as barras devem ser fixadas também às formas. 

É necessário pintar as barras que serão engraxadas, pois a não aderência ao concreto impede que ocorra a passivação do metal, podendo ocorrer corrosão. Essa pintura pode ser feita, por exemplo, com emulsões asfálticas.

Quando da concretagem de placas situadas entre duas já concretadas, estas deverão ter suas laterais impregnadas com desmoldante para garantir que não haja aderência do concreto velho com o novo. 

A execução do piso deverá ser feita por faixas, onde um longo pano é concretado e posteriormente as placas são cortadas, fazendo com que haja continuidade nas juntas longitudinais e que os mecanismos de transferência de carga nas juntas serradas também possam dar-se por intertravamento dos agregados.

Não será permitida a concretagem em placas alternadas.

O material deverá ser lançado e espalhado com equipamentos adequados, de maneira a assegurar sua homogeneidade.

Durante o lançamento deve-se tomar os cuidados adequados de modo a não alterar a posição original da armação.

Os operários deverão utilizar ferramentas adequadas para que possam espalhar o concreto externamente à região de modo a evitar o trânsito excessivo de operários sobre a tela durante os trabalhos.

 O espalhamento deve ser uniforme e em quantidade tal que, após o adensamento, sobre pouco material para ser removido, facilitando os trabalhos com a régua vibratória.

A vibração do concreto deve ser feita por meio de vibradores de imersão consorciados com as réguas vibratórias que deverão possuir rigidez apropriada para as larguras das faixas propostas, convenientemente calibrada.

O vibrador de imersão deve ser junto às formas, impedindo a formação de vazios junto às barras de transferência. 

A regularização da superfície deve ser efetuada com a ferramenta denominada rodo de corte, constituída por uma régua de alumínio ou magnésio, de três metros (ou mais) de comprimento, fixada a um cabo com dispositivo que permita a sua mudança de ângulo, fazendo com que o “rodo” possa cortar o concreto quando vai e volta, ou apenas alisá-lo, quando a régua está plana.

A ferramenta deverá ser aplicada no sentido transversal da concretagem, algum tempo após a concretagem, quando o material está um pouco mais rígido. 

Para o desempeno mecânico do concreto a superfície deverá estar suficientemente rígida e livre da água superficial de exsudação. 

Devem ser empregadas acabadoras de superfície, preferencialmente dupla, com diâmetro entre 90 e 120cm, com quatro pás cada uma com largura próxima a 250mm, ou com discos rígidos.

Não será permitido o emprego, para o desempeno mecânico, das pás usadas para alisamento superficial.

O desempeno deve iniciar-se ortogonal à direção da régua vibratória, obedecendo sempre a mesma direção. Cada passada deve sobrepor-se em pelo menos 30% a anterior.

O rodo de corte deve ser aplicado longitudinal e transversalmente ao sentido da placa, em passagens sucessivas e alternadas com o desempeno mecânico. Quanto maior o número de operações de corte, maiores serão os índices de planicidade e nivelamento.

A cura do piso deverá ser úmida com o emprego de tecidos de algodão (não tingidos) ou sintéticos, que deverão ser mantidos permanentemente úmidos pelo menos até que o concreto tenha alcançado 75% da sua resistência final. 

As juntas tipo serradas deverão ser cortadas logo após o concreto tenha resistência suficiente para não se desagregar.

A profundidade do corte não deve variar mais do que 5mm com relação à profundidade de projeto.

As juntas deverão ser serradas devidamente alinhadas, em profundidade mínima de 3cm. 

A selagem das juntas deverá ser feita quando o concreto estiver atingido pelo menos 70% de sua retração final.

O piso deve estar nivelado, sem apresentar pontos de empoçamento de água. 

Quando não indicado em projeto, deve ser considerada declividade mínima de 0,5% em direção aos pontos de saída de água.

As bordas do piso e degraus, devem ter arestas chanfradas ou boleadas, não sendo admitidos cantos vivos.

5.7.3 Pintura para piso e linhas demarcatórias

A tinta utilizada na pintura do piso da quadra poliesportiva será acrílica, na cor verde (mantendo-se as características da pintura existente) e deverá ter sua composição a base de dispersão aquosa de copolímero estireno acrílico, para aplicação em pisos cimentícios.

Após a completa cura do concreto (aproximadamente 30 dias), a superfície deve ser preparada para receber a pintura.

A superfície deverá estar deve estar firme, coesa, limpa, seca, sem poeira, gordura, graxa, sabão ou mofo antes de qualquer aplicação. As partes soltas ou mal aderidas deverão ser raspadas e/ ou escovadas. 

Deverá ser aplicada uma demão primária de seladora.

Após a secagem do fundo, aplicar 2 a 3 demãos de tinta, com intervalo mínimo de 4 horas. 

A tinta deve ser diluída com água potável, de acordo com recomendações do fabricante. 

A aplicação pode ser feita com rolo de lã ou trincha, conforme as instruções do fabricante.

Não deverá ser realizada pintura de áreas externas em dias chuvosos ou com ocorrência de ventos fortes que podem transportar, para a pintura, poeira ou partículas suspensas no ar; nem aplicação com temperaturas inferiores a 10 graus centígrados e umidade relativa do ar superior a 90%. 

Deverá ser aguardado o prazo de 48 horas para liberar o piso a pintura demarcatória.

· Linhas demarcatórias

As linhas demarcatórias de cada modalidade esportiva: futebol de salão, voleibol, handbol e basquete; serão realizadas conforme especificado na ficha QE-48 da Fundação para o Desenvolvimento da Educação (disponível em: https://produtostecnicos.fde.sp.gov.br/Pages/CatalogosTecnicos/Catalogos/Componentes/QE48_22_09_17.pdf).

A superfície que irá receber a pintura demarcatória deverá ser limpa através de lavagem ou escovação, eliminando toda poeira, partículas soltas, manchas gordurosas, sabão e mofo. 

Após limpeza e secagem total, fazer o molde demarcando a faixa a ser pintada, com aplicação da fita crepe em 2 camadas, tomando cuidado para que fiquem bem fixas, uniformes e perfeitamente alinhadas.

Após a execução da pintura deverá ser aguardado o prazo de 48 horas para liberar o piso ao tráfego de pessoas.

5.7.4 Trave de futebol de salão
Deverão ser fornecidas traves removíveis para futebol de salão, nas dimensões oficiais (3x2x1m), fabricadas com tubos redondos de aço galvanizado (Ø=76,2mm e Ø=25,4mm) providas de ganchos para fixação da rede, fornecida com acabamento em esmalte sintético. 

A rede para futebol de salão, será em nylon, fio 2mm, malha 10cm. 

As traves deverão ter esperas para fixação da trave, em tubos de Øext=88,9mm (e=4mm), tampas removíveis (ambas em aço galvanizado) e dreno em PVC Ø1/2”.

Os serviços  que englobam este item estão disponíveis em: https://produtostecnicos.fde.sp.gov.br/Pages/CatalogosTecnicos/Catalogos/Componentes/QE03_15_12_06.pdf.

5.7.5 Poste para rede de voleibol

A Contratada fornecerá postes removíveis para rede de voleibol, fabricados com tubos redondos de aço galvanizado (Ø=76,2mm) providos de ganchos para amarração da rede, roldana e carretilha, fornecidos com acabamento em esmalte sintético. 

A rede para voleibol, em nylon, fio 2mm, malha 10cm com 4 faixas de arremate em lona

As esperas para fixação dos postes, em tubos de PVC (Øext=87,6mm; Øint=79,6mm - e=4mm) e tampas removíveis em aço galvanizado e dreno em PVC Ø1/2”.

Os serviços que englobam este item estão disponíveis em: https://produtostecnicos.fde.sp.gov.br/Pages/CatalogosTecnicos/Catalogos/Componentes/QE02_26_09_06.pdf.

5.7.6 Tabela de basquete

Deverá ser executada fundação e estrutura em concreto armado conforme detalhes contidos na ficha do serviço disponível em: https://produtostecnicos.fde.sp.gov.br/Pages/CatalogosTecnicos/Catalogos/Componentes/QE37_e_QE38_22_09_17.pdf.

O bloco de fundação deverá ser executado sobre um lastro de concreto simples com espessura de 5cm. 

No pilar, será utilizada fôrma tubular de papelão; armadura deve ser colocada completamente limpa e mantida afastada da fôrma por meio de espaçadores plásticos industrializados, com dimensões que atendam os cobrimentos nominais de 4cm para fundações e 2,5cm para o pilar.

Treliça de sustentação das tabelas será confeccionada em cantoneiras de abas iguais “L” em aço ASTM A-36: 1 1/2”x1/8” (38x3,2mm); 1 1/4”x1/8” (32x3,2mm) e 2 1/2”x3/8” (64x9,5mm) e barra redonda em aço SAE 1020 de Ø=1/2” (13mm). 

Os componentes da treliça deverão ser montados com soldas conforme AWS em todo contorno dos perfis (solda contínua) com mínimo de 3mm de perna, utilizando eletrodos E70XX;

Após montagem, a treliça deverá ser galvanizada a fogo.

Toda a superfície metálica deve estar completamente limpa, seca e desengraxada para receber fundo para galvanizado antes da pintura com esmalte sintético.

A tabela será em chapa de compensado com colagem fenólica, e=20mm e requadro com perfi l metálico galvanizado “U” ou “L”; aro com diâmetro interno de 450mm em barra redonda galvanizada de 16mm<Ø20mm; rede em malha de nylon presa ao aro em 12 pontos, comprimento entre 400 a 450mm e suporte em chapa de aço galvanizado, e=3/16”.

A fixação da treliça à coluna se dará com o uso de braçadeiras em aço ASTM A-36 de 64x13mm, parafusos ASTM A325 - Ø=1/2”, ambos galvanizados.  

A fixação da tabela à treliça será com 6 parafusos tipo “francês” (M10x40mm), porcas e arruelas galvanizados.

5.8 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E SPDA

5.8.1 Conceito Geral

Os projetores atualmente utilizados para a iluminação da quadra deverão ser removidos juntamente com seus respectivos equipamentos.

Estão previstos projetores led para instalação na estrutura da cobertura da quadra, onde também serão fixados os eletrodutos e conduletes de PVC para distribuição dos condutores do circuito de iluminação.

O novo circuito de iluminação deverá ser ligado ao quadro de distribuição no qual encontra-se conectada a iluminação atual da quadra, utilizando a infraestrutura de dutos embutidos existente. Novos condutores e disjuntor com capacidade nominal compatível foram previstos para essa interligação.

Para iluminação do playground serão utilizadas luminárias blindadas dotadas de lâmpadas led tubulares. Assim como na quadra, a distribuição dos condutores de alimentação dessas luminárias será feita por meio de eletrodutos e conduletes de PVC, fixados na estrutura da cobertura. As luminárias deverão ser conectadas ao circuito de iluminação externa existente na edificação.

Todos os circuitos, sem exceção, deverão possuir condutor de proteção (fio terra).

5.8.2 Projeto

O projeto das instalações elétricas deve obedecer às normas específicas e atuais da ABNT, em especial à NBR-5410 - Instalações Elétricas de Baixa Tensão. Nele deverão constar:

· Plantas incluindo a rede de alimentação e distribuição de energia, com indicação dos circuitos, bitolas dos tubos e condutores;

· Localização de todos os pontos de luz, tomadas e interruptores;

· Dimensionamento dos ramais alimentadores;

· Instruções e detalhes específicos necessários à perfeita execução dos serviços;

· Anotação de Responsabilidade Técnica (ART)

O projeto elétrico deve ser acompanhado de orientações quanto aos procedimentos de operação e conservação da instalação, de forma a garantir o bom desempenho da mesma e dos equipamentos nela conectados.

5.8.3 Dispositivos de Proteção

Para proteção dos circuitos elétricos serão utilizados exclusivamente disjuntores termomagnéticos. 

Não serão admitidos disjuntores acoplados com alavancas unidas por gatilho ou outro elemento, em substituição a disjuntores bipolares ou tripolares.

5.8.4 Eletrodutos

Eletrodutos de PVC rígido, tipo pesado, deverão ser utilizados nas instalações aparentes e, eventualmente, em instalações enterradas ou embutidas em concreto e/ou alvenaria. Independentemente do tipo de instalação, estão remunerados todos os acessórios necessários para a execução dos serviços, tais como abraçadeiras, luvas, curvas e buchas. 

Os eletrodutos com rachaduras ou qualquer outro defeito não deverão ser aproveitados para nenhum tipo de montagem. As rebarbas, carepas e qualquer outra forma sólida que possa prejudicar posteriormente a isolação dos condutores durante a enfiação, deverão ser removidas com raspadores adequados antes da utilização dos dutos.

A fixação dos eletrodutos aos quadros deverá ser executada através dos furos nos flanges dos mesmos, com a instalação de arruelas roscadas na parte externa e buchas de acabamento na parte interna dos quadros.

Todos os eletrodutos embutidos deverão ser instalados antes da execução final de paredes e pisos, de modo que não haja necessidade de furos, cortes ou rasgos nos mesmos.

Em todos os trechos de eletrodutos deverão ser instaladas, no seu interior, guias de arame galvanizado para facilitar o puxamento dos condutores.

5.8.5 Caixa de ligação e passagem

As caixas de ligação e/ou passagem deverão ser projetadas ao longo da rede de distribuição, nas seguintes situações:

· final de linhas de dutos;

· locais onde há mudança de direção dos dutos;

· locais onde serão instalados interruptores, tomadas e luminárias;

· pontos onde serão realizadas emendas/derivações;

· linhas de dutos que ultrapasse a distância de 15 metros.

Para derivação de dutos instalados no piso, foram previstas caixas fabricadas em alumínio fundido à prova de tempo, com tampa plana antiderrapante e fechamento hermético por meio de parafusos e junta de vedação. Nas instalações aparentes, deverão ser utilizados conduletes constituídos por corpo e tampa fabricados em PVC.

5.8.6 Condutores elétricos

Nas instalações elétricas de baixa tensão deverão ser usados condutores formados por fios de cobre eletrolítico nu, têmpera mole, encordoamento flexível classe 5, isolados com composto termofixo HEPR, coberto com composto termoplástico; temperatura de 90°C em serviço contínuo.

A seção dos condutores será definida no projeto desenvolvido pela Contratada, em função da carga instalada, incluindo previsão de ampliação, levando-se em consideração as correntes admissíveis e os limites de queda de tensão nos pontos de entrega de energia, de acordo com as normas em vigor.

Os condutores deverão ser inspecionados e manuseados cuidadosamente. Seu armazenamento se dará de maneira a evitar danos e curvaturas maiores que as recomendadas.

O serviço de puxamento e passagem dos condutores deverá ser executado com auxílio de arames guias. Não deverão ser utilizadas tensões de puxamento maiores do que 4kg/mm², nem dobras com raios inferiores às padronizadas pela ABNT NBR 9511. Quando da necessidade de lubrificação, poderão ser utilizados somente lubrificantes termoestáveis constituídos de polímeros solúveis em água.

Todos os condutores que atravessam ou terminam nas caixas de passagens deverão ser instalados com uma folga que permita serem retirados, no mínimo, 20 cm para fora da caixa.

A instalação dos circuitos deverá ser executada observando-se rigorosamente os padrões de cores determinados pela NBR-5410.

As conexões deverão ser realizadas em caixas de ligação/inspeção, sendo que, após a execução, não deverá ser efetuado o seu deslocamento para dentro da tubulação. 

As emendas deverão ser efetuadas nos melhores critérios, de maneira a assegurar durabilidade, perfeita isolação e ótima condutividade elétrica. O isolamento deverá ser recomposto com fita isolante com espessura mínima de 0,19mm, fabricadas em PVC recoberto com uma camada de adesivo a base de borracha, não propagante à chama, com certificado de qualidade comprobatório de conformidade com a ABNT NBR NM 60454-3-1. A fita de PVC deverá ser coberta com fita a base de borracha de Etileno Propileno (EPR) com alta conformidade em qualquer tipo de superfície e formulada para fusão instantânea sem a necessidade de aquecimento (Autofusão), restaurando assim a isolação nominal dos cabos de baixa tensão. A isolação deve de feita de modo a garantir sua estabilidade elétrica e mecânica.

A interligação dos condutores com equipamentos e quadros deverá ser feita diretamente aos bornes, no caso de condutores com seção transversal menor do que 10 mm². Para seções superiores, deverão ser utilizados conectores e terminais apropriados.

Após a instalação, todos os cabos deverão ser testados e inspecionados quanto à continuidade, isolação, identificação, aperto das conexões e aterramento das blindagens.

5.8.7 Luminárias

A iluminação da quadra deverá contar com luminárias led retangulares, para instalação em parede, compostas por módulos led IRC>70, temperatura de cor entre 5.000 K e 6.000 K; fluxo luminoso superior a 12.000 lm; driver incorporado; tensão de operação 220V; fator de potência > 0,9; eficiência mínima 100 lm/W; corpo em alumínio com grau de proteção IP>=67; vida útil >=50.000 h; incluindo suporte com ajustes de inclinação.

Para a área do playground foram previstas luminárias blindadas, tipo calha fechada, com instalação de sobrepor, resistentes ao tempo, gases, vapores não infláveis e atmosfera com umidade, constituídas por: corpo de poliéster reforçado com fibra de vidro, ou policarbonato, ou poliestireno de alto impacto; refletor em chapa de aço com pintura eletrostática; difusor em polietileno, ou policarbonato, ou acrílico de alto impacto; vedação em poliuretano sem emendas; soquetes antivibratórios, para duas lâmpadas fluorescentes tubulares T8 de 1.200mm com base G13.

As luminárias do playground deverão receber lâmpadas tubulares T8, 1.200mm, base G 13, compostas por módulos led com índice de reprodução de cores maior ou igual a 80, temperatura de cor 4.000K, fluxo luminoso entre 1.850 e 2.000lm, vida útil mínima de 25.000 h, potência entre 18 e 20W, com garantia mínima do fabricante de 3 anos.

Todas as luminárias devem ser conectadas a seus respectivos circuitos por meio de cabo de cobre flexível de 3 x 1,5 mm², com isolamento 0,6/1 kV e isolação HEPR 90°C.

5.8.8 Testes Finais
Toda a instalação deverá ser verificada e ensaiada de acordo com as prescrições da NBR-5410, para que seja assegurado que os preceitos da norma foram cumpridos.

No final dos trabalhos, deverão ser examinados os seguintes pontos:

· Limpeza e acabamento geral;

· Alinhamento e fixação de todas as luminárias;

· Conexões e fixações elétricas;

· Medidas de proteção contra contatos diretos;

· Identificação de condutores;

· Disponibilidade de esquemas, avisos e informações análogas;

· Funcionamento dos disjuntores, chaves e interruptores;

· Medição das resistências ôhmicas de aterramento;

· Teste de isolação;

· Teste de continuidade;

· Testes operacionais dos sistemas.

Todas as verificações, ensaios e testes deverão ser feitos na presença do fiscal responsável pela obra e os resultados lançados em formulários apropriados e entregues ao mesmo no encerramento da obra.

5.8.9 Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas

O projeto do Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas deverá seguir as normas atualizadas da ABNT, principalmente a NBR-5419 - Proteção contra descargas atmosféricas e conter, no mínimo, os seguintes elementos:

· Localização e especificação do subsistema de captação;

· Forma e caminho de ligação entre os subsistemas de captação e aterramento;

· Detalhamento e especificação do subsistema de aterramento;

· Memória de cálculos detalhada do projeto, incluindo a análise de risco conforme a ABNT NBR 5419-2;

· Ensaios e procedimentos para medição da resistência de terra.

No Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas deverão ser utilizadas apenas cordoalhas de cobre recozido, confeccionadas em malha de fios de cobre eletrolítico nu, têmpera mole, isenta de falhas, emendas, oxidações e sujeiras, encordoamento classe 2.

As hastes para utilização no subsistema de aterramento devem ser fabricadas em aço SAE 1010 / 1020, trefilado e revestido de cobre eletrolítico por eletrodeposição com camada de 254 microns, em conformidade com a ABNT NBR 13571.

Todas as conexões e derivações dos condutores do SPDA deverão ser executadas obrigatoriamente por meio de conectores mecânicos e/ou soldas exotérmicas.

O SPDA deve estar interligado com as instalações metálicas, sistemas internos, partes condutivas externas e com as linhas elétricas por meio de barramento de equipotencialização.

O barramento de equipotencialização do SPDA ficará abrigado em caixa apropriada, instalada em local a ser definido no projeto elaborado pela Contratada, e deverá ser interligado e coordenado com os demais barramentos de equipotencialização existentes na edificação.

Deverão ser tomadas medidas para reduzir a níveis toleráveis os riscos de acidentes com seres vivos devido às tensões de toque e de passo.

5.9 ALVENARIA E ACABAMENTO

5.9.1 Limpeza com hidrojateamento

Será realizada a limpeza das muretas e muros existentes de modo a remover toda a sujeira e material solto da superfície, oriundos da poluição atmosférica e/ou desgastes decorrentes pelo tempo, deixando a superfície preparada para receber pintura.

A limpeza se dará por jato de água fria potável a alta pressão (entre 1000 a 5000 psi - 7 a 35 MPa); preferencialmente por movimentos circulares com o bico do jato para facilitar a limpeza de toda a superfície.

5.9.2 Alvenaria de embasamento

Deverá ser executada alvenaria de embasamento entre a viga baldrame (a ser executada na fundação da estrutura da cobertura) e a fundação da mureta existente; e caso necessário, para recomposição dos trechos da mureta demolidos para a execução dos pilares de sustentação da cobertura. 

Serão utilizados bloco de concreto classe A nas dimensões de 14 x 19 x 39 cm e resistência mínima a compressão de 8,0 Mpa. 

Os blocos serão assentados com juntas desencontradas (em amarração) de modo a garantir a continuidade vertical dos furos.

A espessura máxima das juntas deve ser de 1,5cm, sendo 1,0cm a espessura recomendada. 

Todas as fiadas deverão ser alinhadas, niveladas, aprumadas e ter juntas com espessura máxima de 1,5cm.

Não serão admitidos desvios significativos entre peças contíguas, nem poderá haver afastamentos maiores que 8mm nos pontos intermediários da régua e 2cm nas pontas.

5.9.3 Regularização para impermeabilização

Deverá ser aplicada argamassa de regularização de cimento e areia no traço de 1:3, com e = 2,5 cm e cantos e arestas arredondados (raio de 5 cm) nos blocos da alvenaria de embasamento.

A argamassa de regularização deverá ser alisada com desempenadeira de madeira, ficando a superfície áspera, isenta de saliências, reentrâncias ou desníveis.

5.9.4 Pintura betuminosa

A superfície deverá estar firme, limpa, seca e isenta de partículas soltas de qualquer natureza.

Aplicar sobre a superfície regularizada a solução asfáltica de consistência viscosa com trincha, rolo ou broxa, de 2 (duas) a 3 (três) demãos, observando o intervalo mínimo de secagem entre as demãos de 24 (vinte e quatro) horas.

O serviço de impermeabilização não deve ser executado em dias úmidos e chuvosos.

Deverão ser obedecidas as recomendações do fabricante.

5.9.5 Revestimento em argamassa

Serão executados na recomposição dos trechos da mureta demolidos para a execução dos pilares de sustentação da cobertura, que posteriormente receberão pintura.

· Chapisco

Antes do início dos serviços, deverá ser realizado teste de estanqueidade das tubulações de água e esgoto. A superfície deve receber aspersão com água para remoção de pó e umedecimento da base.

O chapisco deverá ser utilizado no máximo em duas horas e meia a partir do contato da mistura com a água e desde que não apresente quaisquer vestígios de endurecimento.

A argamassa aplicada será uniforme, composta de cimento e areia no traço 1:3, com espessura de 3mm a 5mm.

· Emboço

O emboço só será iniciado após no mínimo vinte e quatro horas após a aplicação do chapisco.

O emboço deverá ser feito com argamassa de cimento, cal e areia no traço 1:2:8, com espessura entre 10mm e 20mm.

A superfície deve receber aspersão com água para remoção de pó. 

O emboço deverá ser aplicado em camada uniforme, de espessura nivelada, fortemente comprimido contra a superfície a fim de garantir sua perfeita aderência. 

As superfícies que irão receber reboco, deverão ficar rústicas facilitando a aderência. 

· Reboco

O reboco será aplicado no mínimo sete dias após a aplicação do emboço e após a colocação dos marcos, peitoris, trilhos, etc. O reboco aplicado em superfície externa será com argamassa de cal e areia fina no traço 1:4, com espessura máxima de 5mm.

A argamassa deve ser aplicada com desempenadeira de madeira ou PVC, em camada uniforme e nivelada, fortemente comprimida sobre a superfície a ser aplicada, num movimento rápido de baixo para cima. A primeira camada aplicada tem espessura de 2 a 3mm, a segunda camada regulariza a primeira e complementa a espessura. 

O acabamento deve ser feito com o material ainda úmido, alisando-se com desempenadeira de madeira em movimentos circulares. Em seguida, aplicar desempenadeira munida de feltro ou espuma de borracha.

5.9.6 Alambrado sobre mureta

Os tubos de aço deverão ser, obrigatoriamente, galvanizados a fogo.

Deverão ser chumbados montantes verticais (Ø=2” e=2mm), dotados de tamponamento superior, na profundidade mínima de 50cm nos blocos de concreto preenchidos com concreto graute, 

Os travamentos horizontais superior, intermediário e inferior, serão em tubo de aço galvanizado a fogo (Ø=1 1/4” e=2mm), com fechamento de topo nas extremidades. 

A fixação dos travamentos horizontais nos montantes deverá ser por meio de solda elétrica em cordões corridos por toda a extensão da superfície de contato. 

Todos os locais onde houver pontos de solda e/ou corte, devem estar isentos de rebarbas, poeira, gordura, graxa, sabão, ferrugem ou qualquer outro contaminante (recomenda-se limpeza mecânica com lixa de aço ou jato abrasivo grau 2) para receber 1 demão, a pincel, de galvanização a frio (tratamento anticorrosivo composto de zinco). 

A tela de arame galvanizado (fio 12 BWG) revestida em PVC azul em malha quadrangular com espaçamento de 3” e acabamento com pontas dobradas; deverá ser esticada e amarrada na tubulação com arame galvanizado (fio 16).

Nos montantes dos extremos e nos travamentos horizontais amarrar todas as malhas; nos restantes amarrar malha sim, malha não. 

Antes da aplicação de fundo para galvanizados, toda superfície metálica deve estar completamente limpa, seca e desengraxada.

Os montantes verticais e os travamentos horizontais receberão pintura com tinta alumínio após a aplicação do fundo para galvanizados, na cor azul.

Não serão admitidas falhas na pintura ou quaisquer defeitos decorrentes do manuseio.

Deverão ser utilizadas apenas peças contínuas. 

Não serão aceitas peças empenadas, desniveladas, fora de prumo ou de esquadro.

5.9.7 Tela para alambrado 

Deverá ser fixada tela de arame galvanizado (fio 12 BWG) revestida em PVC azul, na estrutura em tubo de aço existente.

A tela deverá ser esticada e amarrada na tubulação com arame galvanizado (fio 16), em malha quadrangular com espaçamento de 3” e acabamento com pontas dobradas.

5.9.8 Portão de tela

Os portões retirados deverão ser reinstalados após receber pintura com tinta alumínio sobre fundo para galvanizados. 

Não serão admitidas falhas na pintura ou quaisquer defeitos decorrentes do manuseio.

5.9.9 Pintura com tinta látex

Os muros e muretas do perímetro da quadra receberão pintura na cor existente (na ocasião do início da obra).

A superfície destinada a receber pintura deverá estar firme, coesa, limpa, seca, sem poeira, gordura, graxa, sabão ou mofo antes de qualquer aplicação. As partes soltas ou mal aderidas deverão ser raspadas e/ ou escovadas. 

Será aplicado na superfície uma demão primária de fundo de acordo com indicação do fabricante.

Após a secagem do fundo, aplicar às superfícies 2 a 3 demãos para um prefeito acabamento com intervalo mínimo de 4 a 6 horas.

Não deverá ser realizada pintura de áreas externas em dias chuvosos ou com ocorrência de ventos fortes que podem transportar, para a pintura, poeira ou partículas suspensas no ar; nem aplicação com temperaturas inferiores a 10 graus centígrados e umidade relativa do ar superior a 90%. 

A tinta deverá ser diluída com água potável e aplicada com pincel, rolo ou revólver; de acordo com recomendações do fabricante. 

O local deverá ser protegido durante o tempo necessário para a secagem final: de 4 a 12 horas.

A superfície pintada deverá apresentar textura uniforme, sem escorrimentos, boa cobertura e sem pontos de descoloração.


5.9.10 Remoção de pintura

Os tubos galvanizados que serão mantidos, terão a pintura completamente removida por meio de lixamento. 

As superfícies devem cuidadosamente limpas, escovadas e raspadas, de modo a remover sujeiras, poeiras e outras substâncias estranhas;

Deverão ser removidas as ferrugens, rebarbas e escórias de solda, com escova, palha de aço ou lixa.

5.9.11 Pintura alumínio em estrutura metálica

A superfície dos tubos galvanizados existentes deverá estar lixada e isenta de pó, partes soltas, gorduras, mofo, ferrugem; e deverá receber demão primária de fundo apropriado ao material a ser pintado. 

O esmalte alumínio na cor azul, deve ser diluído em aguarrás na proporção indicada pelo fabricante.

Após secagem da base, deverão ser aplicadas 2 a 3 demãos de tinta alumínio, com espaçamento mínimo de 12 horas entre cada uma. 

A aplicação ser dará pelo uso de pincel, rolos de espuma.

A superfície pintada deve apresentar textura uniforme, boa cobertura, não apresentar escorrimentos nem pontos de descoloramento.

5.9.12 Fundo antioxidante

Antes da pintura definitiva, os tubos galvanizados receberão fundo anticorrosivo para proteção da superfície, que deverá estar lixada e isenta de pó, partes soltas, gorduras, mofo, ferrugem.

O fundo a ser aplicado será compatível com material a ser pintado, obedecendo as instruções e diluições fornecidas pelo fabricante.

Aplicação será com pincel, rolo de espuma, pistola ou trincha.

Após a aplicação do fundo, deve-se aplicar no máximo em uma semana a tinta definitiva, que deverá conferir à superfície, textura uniforme, sem escorrimentos e boa cobertura.

5.9.13 Cantoneira de alto impacto

Deverão ser fornecidas cantoneiras autoadesiva de alto impacto de vinil, com tratamento antibacteriano, antifungo, antimofo e retardante de chama resistente a impactos.

A cantoneira deverá ter aba de 3,8cm, espessura de 2,0mm, ângulo 90º, cor branca. 

A fixação até a altura de 2,00 m se dará por fita adesiva dupla face. 

5.10 COBERTURA DO PLAYGROUND

· FUNDAÇÃO

5.10.1 Locação da obra
A locação tem de ser realizada somente por profissional habilitado, utilizando instrumentos e métodos adequados, com o auxílio de gabarito de madeira composto de tábuas niveladas, bem fixadas e travadas, para resistirem à tensão dos fios de demarcação, sem oscilar nem fugir da posição correta.

5.10.2 Demolição mecanizada de pavimento
A demolição ocorrerá nos locais em que serão executadas as fundações da estrutura da cobertura e sistema de drenagem.

Deverá ser fornecida mão-de-obra necessária e ferramentas adequadas: para a execução dos serviços de desmonte, demolição, fragmentação e acomodação de elementos demolidos.

O material fragmentado deverá ser acomodado em lotes de forma que o terreno fique sem restos de entulho. 

As demolições e remoções deverão ser executadas de forma programada e dirigida por um profissional habilitado, dentro da mais perfeita técnica, evitando-se danos a terceiros e em outras partes que não serão demolidas. Durante a execução das demolições, a Contratada deverá umedecer os escombros para eliminação ou minimização da poeira. Caso necessário, deverão ser utilizados plásticos ou lonas para proteção.

As demolições deverão ser executadas de forma segura para todos os operários e eventuais transeuntes, sendo inicialmente removidas ou protegidas, todas as interferências existentes, tais como, tubulações de água, telefone, energia elétrica, etc. 

A Contratada deverá tomar os cuidados necessários para que durante a demolição os materiais não obstruam cursos d’água, vias públicas, galerias de águas pluviais ou causem danos a terceiros. 

As áreas próximas das estruturas a serem demolidas, deverão ser isoladas e devidamente sinalizadas de forma a impedir o ingresso de operários, transeuntes e veículos nas áreas de riscos.

Os elementos e entulhos provenientes da demolição não deverão ser abandonados em posição que torne possível o seu desabamento, devido a ações eventuais. 

Os objetos e fragmentos pesados ou volumosos deverão ser removidos mediante o emprego de dispositivos mecânicos adequados, ficando proibido o lançamento de qualquer material. 

Os entulhos serão transportados pela Contratada e depositados de acordo com o PGRCC (Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil) apresentado para a obra.

A Contratada deverá apresentar o "controle de transporte de resíduos (CTR), conforme exigência das normas vigentes.

Deverá ser procedida periodicamente, no decorrer do prazo de execução da obra, a remoção de todo o entulho e detritos que se venham a acumular no terreno.

O entulho e quaisquer sobras de material serão regularmente coletados e removidos. Por ocasião dessa remoção, serão tomados cuidados especiais de forma a evitar poeira excessiva e riscos eventuais.

Não será admitido depósito de entulho fora do local apropriado, evitando-se, dessa forma, os inconvenientes mais comuns: risco de acidentes, poeira e esconderijo de roedores.

A remoção de entulho ou sobras de materiais não poderá ser efetuada por lançamento de um piso para o outro ou em direção ao solo, recomendando-se, para a finalidade, o uso de equipamentos mecânicos.

Não será permitida a acumulação de entulho ou restos de material na via pública. É proibida a queima de lixo no interior do canteiro e/ou da construção.

Deverão ser observadas as orientações contidas na ABNT NBR 7678, Segurança na Execução de Obras e Serviços de Construção (NB-252):

5.10.3 Retirada de piso sintético

O piso emborrachado existente deverá ser completamente removido para a execução da estrutura da cobertura.

As peças serão reaproveitadas e deverão ser guardas em local adequado de modo que sejam mantidas a integralidade das características iniciais.

5.10.4 Escavação

As escavações necessárias à construção das fundações serão executadas de modo a não ocasionar danos à vida, a propriedade ou a ambos. 

As cavas para fundações e outras partes da obra abaixo do nível do terreno serão executadas de acordo com as indicações constantes em projeto de fundações e demais projetos de obra, natureza do terreno encontrado e volume de material a ser deslocado. 

Devem ser escorados e protegidos: passeios dos logradouros, eventuais instalações e serviços públicos, tubulações, construções, muros ou qualquer estrutura vizinha ou existente no imóvel, que possam ser atingidos pelos trabalhos.

A Contratada será responsável por qualquer desmoronamento ou recalque de terreno ou danos em estruturas e outras instalações, provocadas pela execução das escavações, arcando com os custos de restauração e/ou reparos necessários, inclusive aos lotes lindeiros.

A execução dos trabalhos de escavações obedecerá às prescrições da ABNT NBR 6122 (NB-51) e da ABNT NBR 9061 (NB-942). 
A área de trabalho onde ocorrer qualquer tipo de escavação deve ser previamente limpa, precisando ser retirados equipamentos, materiais e objetos de qualquer natureza, quando houver risco de comprometimento de sua estabilidade durante a execução dos serviços.

Os serviços de escavação deverão ser acompanhados pelo responsável técnico da obra (legalmente habilitado).

A escavação compreende a remoção dos diferentes tipos de solo, desde a superfície do terreno até à cota indicada em projeto. 

O início de qualquer escavação deverá ser precedido de uma pesquisa de interferências no local, para que não sejam danificados quaisquer tubos, caixas, dutos, cabos, etc. que estejam na zona atingida ou em área próxima à mesma.

As escavações deverão ser executadas de forma a ficar garantida a sua permanente segurança, devendo para tanto serem conhecidas às seções necessárias e os métodos executivos propostos pela Contratada e aprovados pela Contratante, devendo ser providenciado o respectivo escoramento.

A responsabilidade pela segurança das escavações será unicamente da Contratada.

A regularização, nivelamento, escavação e limpeza do fundo das cavas, ao serem atingidas as cotas de fundo, deverão ser executadas de forma a obter a conformação final, de acordo com o projeto e as exigências.

O material escavado, considerado bom para aterro, poderá ser, a critério exclusivo da Contratante, depositado fora das bordas da vala, para posterior reaproveitamento, desde que respeitada uma distância superior à profundidade da escavação, de modo a não interferir com a execução dos serviços. 

Os solos não aproveitáveis no aterro das valas e cavas deverão ser removidos e espalhados nas áreas de bota-fora aprovadas, ou em local indicado pela Contratante.

Qualquer excesso de escavação por desacordo com as larguras projetadas das valas, desmoronamento de materiais, ruptura hidráulica de fundo de vala, será de responsabilidade da Contratada.

5.10.5 Apiloamento
Após a escavação, o fundo da vala deverá ser compactado para uniformizar e regularizar a superfície para posterior lançamento do lastro sobre o solo.

5.10.6 Lastro de concreto

Será executado lastro de concreto simples como apoio no solo de blocos e sapatas com traço 1:3:6 ou 1:4:8 (cimento, areia grossa e pedra 2 e 3) na espessura de 5 cm (cinco centímetros) conforme normas técnicas ABNT NBR 6122.

O concreto será lançado e espalhado sobre solo firme, apiloado.

Para a execução destes serviços, serão fornecidos os materiais, inclusive o transporte até o local de aplicação, colocação e espalhamento, ficando a superfície final nivelada.

Deverão ser utilizadas todas as ferramentas e equipamentos de apoio necessários para a perfeita execução do serviço.

5.10.7 Concreto usinado 

A resistência mínima do concreto no ensaio a compressão simples a 28 dias de idade, deverá satisfazer às condições de resistência fixada pelo projeto estrutural, bem como às condições de durabilidade e impermeabilidade adequadas às condições de exposição. 

Nenhuma concretagem poderá ser feita sem autorização e verificação da fiscalização e o lançamento do concreto não pode ser realizado sem prévio plano específico aprovado pela fiscalização.

As características e dosagem dos componentes do concreto deverão obedecer ao disposto nas Normas específicas da ABNT.

Durante a concretagem deverá ser realizado o controle tecnológico, mediante moldagem de corpos de prova cilíndricos de acordo com a NBR 5738.

O concreto deverá ter plasticidade e umidade tais que possa ser facilmente lançado nas formas, onde, convenientemente apiloado e alisado, deverá constituir uma massa compacta sem buracos ou ninhos.

O fornecimento, lançamento, adensamento, cura e controle do concreto deverão ser executados pela Contratada.

Antes do lançamento do concreto, devem ser umedecidas, a base e as formas. 

O concreto lançado deverá, mediante uma vibração adequada, envolver completamente a armadura e atingir todos os recantos da forma, não devendo haver a formação de ninhos de pedra, nem o deslocamento da ferragem que compõe a armadura.

No caso de falhas em peças concretadas, as mesmas deverão ser corrigidas logo após sua constatação, de maneira adequada e compatível, a critério da Contratante. Para execução da ponte de aderência entre o concreto endurecido ao concreto fresco será necessário primeiramente a preparação do substrato através de escarificações, lixamento, escovamento, limpeza ou outros métodos.

Para execução dos furos em concreto poderá ser utilizado o processo manual (ponteiro, talhadeira e marreta) ou mecanizados (furadeiras com brocas especiais) para que se tenha a profundidade necessária, havendo variação nos diâmetros de acordo com as bitolas das armações.

Sempre que a Contratante tiver dúvida a respeito da estabilidade dos elementos de estrutura, poderá solicitar provas de carga suplementares, para avaliar a qualidade e resistência das peças, com ônus para a Contratada. 

5.10.8 Lançamento e adensamento do concreto ou massa em fundação

Antes do lançamento do concreto, a fiscalização deverá assegurar que as armaduras atendem a todas as disposições do projeto de fundação.

O lançamento do concreto não poderá ser realizado sem prévio plano específico aprovado pela fiscalização.


As operações de lançamento do concreto deverão ser realizadas de maneira gradual e contínua, até ser preenchida toda a forma da peça, sempre com utilização de vibrador. 

Não será permitido o lançamento de altura superior a 2,00 m. Ocorrendo isso, o concreto deverá ser lançado através de tubo fechado ou de outros tipos de lançamento, desde que aprovados pela fiscalização.

O lançamento do concreto deverá ser feito por meio de jericas e devidamente adensado por meio de vibrador de imersão, durante e após o lançamento. 

O concreto lançado deverá envolver completamente a armadura e atingir todos os recantos da forma, não devendo haver a formação de ninhos de pedra, nem o deslocamento da ferragem que compõe a armadura.

O concreto deverá ter plasticidade e umidade tais que possa ser facilmente lançado nas formas e receber acabamento com uso de desempenadeira de modo que a superfície fique uniforme.

Antes do lançamento do concreto, devem ser umedecidas, a base e as formas. 

Não será permitida em nenhuma hipótese, a adição de água suplementar no concreto descarregado.

5.10.9 Lastro de pedra britada

A execução do lastro de brita para apoio das vigas de fundação e tubulação de drenagem só poderá ser iniciada após o exame e liberação pela Contratante das valas abertas e devidamente apiloadas. 

O lastro deverá ter espessura mínima de 5 cm (cinco centímetros).

Para a execução destes serviços, serão fornecidos os materiais, inclusive o transporte até o local de aplicação, colocação e espalhamento.

Deverão ser utilizadas todas as ferramentas e equipamentos de apoio necessários para a perfeita execução do serviço.

5.10.10 Formas em madeira comum para fundação

As formas para a execução das peças deverão ser constituídas por tábuas de madeira, preferivelmente de pinho de 3a, com a espessura mínima de 2,5 cm (dois centímetros e meio) e larguras de 0,30m (trinta centímetros), além de pontaletes e outras madeiras que permitam os esforços a que serão submetidas.

Antes da concretagem, as formas deverão ser rigorosamente limpas, de modo que os excessos de solo e sujeiras sejam retirados.

Deverá ser aplicado, antes da colocação da armadura, produto desmoldante destinado a evitar aderência com o concreto. Não pode ser usado óleo queimado ou outro produto que prejudique a uniformidade de coloração do concreto.

Antes do lançamento do concreto, as formas precisam ser molhadas até à sua saturação para não haver absorção da água destinada à hidratação do concreto.

O reaproveitamento de peças de madeira em bruto dependerá de autorização prévia da Contratante e só será permitido no caso de existir elementos repetitivos após; a verificação de que as suas principais características de utilização estejam conservadas; que se faça a limpeza conveniente de modo que o material não apresente deformações inaceitáveis.

As peças de madeira serrada de coníferas e forma de pontaletes, sarrafos e tábuas não poderão apresentar defeitos, como desvios dimensionais (desbitolamento), arqueamento, encurvamento, nós, rachaduras, fendas, perfuração por insetos ou podridão além dos limites tolerados para cada classe específica.

5.10.11 Armadura em barra de aço

As armações estruturais deverão ser executadas nas conformações detalhadas no projeto executivo de estrutura.

Não poderá ser empregado aço de qualidade diferente da especificada em projeto, sem aprovação prévia do autor do projeto estrutural ou, excepcionalmente, da fiscalização.

Quando da marcação para corte deverá ser utilizada trena de aço para medir o comprimento das barras. Após terem sido cortadas e verificadas, as barras terão de ser enfeixadas e etiquetadas para que sejam empilhadas em local adequado. Os feixes devem conter somente tipos e tamanhos idênticos, não sendo recomendável que tenham peso superior a 100 kg.

Deverá ser usado arame recozido nº 18, colocado em intervalos de 3 m, para amarração de feixes longos, e em cada feixe deverão ser fixadas duas etiquetas de material não oxidável. Deverão ser examinadas as barras antes de serem amarradas e certificar-se de que não contenham graxa, ferrugem solta, lama ou argamassa.

Deverão ser utilizados espaçadores plásticos industrializados de modo que a armação seja mantida afastada da fôrma. Os espaçadores devem estar solidamente amarrados à armadura, ter resistência igual ou superior à do concreto das peças estruturais as quais estão incorporados, devem estar limpos, isentos de ferrugem ou poeira. 

Os espaçadores deverão ter dimensões que atendam ao cobrimento nominal indicado em projeto.

Deverá ser observado o número, camadas, dobramentos, espaçamentos e bitolas dos diversos tipos de barras retas e dobradas, fazendo-se perfeitas amarrações das armaduras, de maneira que sejam mantidas nas suas posições durante a concretagem.

As barras nervuradas e as barras lisas a serem empregadas nas armações, deverão ser de aço comum tipo CA-50, classes A e B, Fyk=500 Mpa, conforme qualificações estabelecidas pela ABNT.

Os aços de categoria CA-50 não poderão ser dobrados em posições diferentes daquelas indicadas em projeto, quer para o transporte, quer para facilitar a montagem ou travamento de formas nas dilatações.

O emprego de aço de características diferentes da especificada em projeto não será proibido, salvo em situações especiais, justificadas e previamente aprovadas pela fiscalização e pelo autor do projeto estrutural, observando-se rigorosamente a equivalência de seção transversal.

As armações poderão ser montadas com antecipação, neste caso, deverão ser guardadas e transportadas cuidadosamente a fim de que não sofram deformações.

Quando da execução da armadura deverão ser observados com rigor pela fiscalização os itens:

· dobramento das barras;

· número de barras e suas bitolas;

· posição correta das barras;

· amarração e cobrimento.

Nenhuma peça ou elemento estrutural poderá ser concretado sem a prévia e minuciosa verificação por parte da Contratada e da fiscalização, que deverão constatar as perfeitas disposições, dimensões, conformações e espaçamento das armaduras correspondentes, bem como o exame da colocação da canalização, elétrica e hidráulica e outras que eventualmente serão embutidas na massa de concreto.

A fixação das barras nas formas deverá ser feita através de dispositivos apropriados (cavaletes, tirantes, elementos transversais, etc.), que garantam a sua imobilidade durante a concretagem e a vibração. Estes dispositivos deverão ser empregados de modo a não provocar a formação de nichos ou outros defeitos de concretagem.

Se os calços para concreto forem confeccionados na própria obra, a argamassa para sua fixação consistirá em uma parte de cimento e duas de areia, tendo ainda de conter água suficiente para que se obtenha uma pasta seca, deve-se utilizar arame galvanizado para a sua amarração.

Não será permitido o uso de pedras como calços.

5.10.12 Reaterro compactado de valas
O reaterro compactado das valas deverá ser processado após a cura das peças estruturais da fundação, até o restabelecimento dos níveis anteriores das superfícies originais ou de forma designada pelo projeto, devendo ser executado de modo a oferecer condições de segurança às estruturas, tubulações e o bom acabamento da superfície.

Os trabalhos de reaterro serão executados com cuidados especiais, evitando-se possíveis danos às estruturas (pilares, encontros, etc.), quer por impactos de ferramentas e equipamentos utilizados, quer por carregamentos exagerados e/ ou assimétricos.
O reaterro deverá ser executado com material escolhido, sem detritos vegetais, em camadas com espessura máxima de 0,20 m molhadas e apiloadas de modo a ser evitado o surgimento de fendas, trincas e desníveis por recalque das camadas aterradas. 

A compactação poderá ser executada, mediante processos manuais mediante o emprego de compactadores tipo soquetes de 20 Kg (vinte quilos) de peso, com seção de 0,20 x 0,20 m até atingir um grau de dureza pelo menos igual ao do solo adjacente.

Após a conclusão dos serviços de reaterro compactado, o excesso do material escavado deverá ser removido para outros locais, conforme o Plano de Gerenciamento de RSCC aprovado.

5.10.13 Broca em concreto armado
As brocas de concreto armado moldadas no local serão perfuradas por auxílio de trado espiral e terão seção transversal e profundidade definidas no projeto de fundação.

Antes da concretagem deverá ser realizada a limpeza do fundo da perfuração.

A concretagem se iniciará pelo fundo garantindo o preenchimento uniforme e deve ser realizada no mesmo dia da perfuração, através de um funil que tenha comprimento mínimo de 1,5 m para orientar o fluxo de concreto.

O concreto terá consumo de cimento não inferior a 300 kg/m³, fck ≥ 20 Mpa.

Serão interligadas por vigas de travamento, seguindo o posicionamento dos pilares

Nas estacas submetidas a esforços de tração, horizontais ou momentos, a armadura projetada deve ser colocada no furo antes da concretagem.

A Contratada deverá elaborar relatório contendo o comprimento real abaixo do arrasamento, características do equipamento utilizado, desvios de locação, qualidade dos materiais utilizados, consumo dos materiais por estaca, anomalias de execução, anotações referentes ao início e fim de furação e concretagem.

O dimensionamento das estacas deve atender as normas ABNT NBR 6122 – Projeto e execução de fundações e ABNT NBR 6118 – Projeto de estruturas de concreto.

5.10.14 Remoção de entulho
Todo o material proveniente da demolição será depositado em caçambas que deverão ser carregadas, transportadas e descarregadas em bota-fora que atenda às exigências estabelecidas na Licitação no item que trata deste assunto. 

Não será permitido o excesso de volume a ser transportado, evitando-se a queda de material durante o seu transporte.

Todos os equipamentos, principalmente os caminhões, deverão estar com adesivo de identificação com os dizeres “A SERVIÇO DA PMS”.

Os entulhos serão transportados pela Contratada e depositados de acordo com o PGRCC (Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil) apresentado para a obra.

A Contratada deverá apresentar o "controle de transporte de resíduos (CTR), conforme exigência das normas vigentes.

· ESTRUTURA METÁLICA E COBERTURA
5.10.15 Fornecimento e montagem de estrutura
A estrutura metálica de sustentação da cobertura deverá obedecer ao projeto executivo e de detalhamento, desenvolvido pela Contratada. 

O dimensionamento estrutural deverá seguir a ABNT NBR 8800 (ABNT/NB-14) – Projeto de estruturas de aço e de estruturas mistas de aço e ABNT NBR 6123 – Forças devidas ao vento em edificações. 

As peças de aço deverão passar por rigoroso processo de galvanização à fogo com espessura de 30 micras.

Elementos conectores para junções e ligações: parafusos, barras redondas rosqueadas, chumbadores e conectores deverão ser sempre galvanizados

Os materiais devem ser em aço de carbono de alta resistência mecânica e baixa liga ASTM A572 Grau 50.

Todos os materiais, incluindo os de consumo tais como: eletrodos, parafusos, os perfis laminados e chapas – Aço ASTM – A572, chumbadores - Aço ASTM – A 572 ou SAE 1020, porcas e Parafusos de Alta Resistência – ASTM A325, porcas e parafusos comuns (ligações secundárias) – ASTM A 307, peças de pequeno porte ou parafusos e porcas deverão estar conforme o prescrito na norma a ABNT NBR 8800 (ABNT/NB-14) – Projeto de estruturas de aço e de estruturas mistas de aço

A mão de obra para fabricação, montagem e pintura deverá ser especializada.

Posteriormente à galvanização a fogo, a estrutura deverá passar por um procedimento de pintura anticorrosiva especial, de alta espessura.

Inicialmente deverá ser limpa toda superfície a ser pintada para posterior trabalho de lixamento manual e mecânico. Todo o pó e resíduos soltos devem ser removidos com um pano úmido com solvente.

Para a pintura, serão utilizadas ferramentas manuais (conforme as recomendações da N-6), que compreendem o emprego de escovas, espátulas, lixas, martelos, raspadores, picadores, outras ferramentas manuais de impacto, ou a combinação das ferramentas citadas e ferramentas elétricas ou pneumáticas, escovas de copo rotativo, lixadeiras ou esmerilhadeiras, rotativas, pistoletes de agulha ou outras ferramentas de impacto ou rotativas ou a combinação de ambas. 

É exigida a remoção da carepa, óxidos, ferrugem bem como outros contaminantes prejudiciais a pintura.

5.10.16 Preparo com fundo antioxidante

As peças metálicas deverão receber fundo anticorrosivo para proteção da superfície que deve estar lixada e isenta de pó, partes soltas, gorduras, mofo, ferrugem.

A aplicação será realizada com pincel, rolo de espuma, pistola ou trincha, conforme instruções do fabricante.

Recomenda-se aplicar no máximo em uma semana a tinta definitiva, para não prejudicar a proteção dos metais, após a aplicação do fundo. 

5.10.17 Primer para galvanizados

A aplicação do primer deverá conferir perfeita aderência à superfície, de modo a formar uma capa de proteção resistente de base para a pintura.

Deve ser aplicado sobre a superfície isenta de ferrugem, cascas e laminação, limpa, seca e livre de graxa.

A aplicação será realizada com pincel, rolo de espuma, pistola ou trincha, conforme instruções do fabricante.

É vedada a aplicação em dias de chuva às peças expostas ao tempo.

5.10.18 Galvanização à fogo

As peças da estrutura metálica receberão tratamento anticorrosivo através de imersão à quente em zinco fundido com pureza maior ou igual a 98%, formando uma camada protetora com massa de espessura de 30 micras.

O serviço de galvanização deverá seguir as recomendações da norma ABNT NBR 6323 – Galvanização por imersão a quente de produtos de aço e ferro fundido; compreendendo o seguinte processo: 

- Desengraxamento por imersão em banhos alcalinos, para remoção de óleos, graxas, etc; 

- Decapagem por imersão em banhos ácidos, para remoção de eventuais pontos de ferrugem; 

- Fluxagem por imersão em banho de cloretos, para ativação superficial, melhorando a aderência do zinco fundido; 

- Imersão a quente em banho de zinco fundido, com temperatura de 430º C a 470º C, formando-se a camada de zinco ligada, metalurgicamente, à peça. 

Os componentes montados com perfis e chapas galvanizados a fogo, deverão ter os pontos de solda e cortes tratados com galvanização a frio. 

Os pontos de solda e cortes devem estar limpos e secos, isentos de poeira, gordura, graxa, sabão, ferrugem ou qualquer outro contaminante (recomenda-se limpeza mecânica com lixa / escova de aço ou jato abrasivo grau 2), e receber 1 demão, a pincel, de galvanização a frio. 

Em componentes galvanizados, deverão ser utilizados rebites de aço inox ou parafusos de aço galvanizado, como acessórios de fixação. 

Todas as peças metálicas galvanizadas devem ser transportadas e armazenadas protegidas ou embaladas (envoltas em plástico bolha, papelão corrugado, etc.).

5.10.19 Pintura epóxi

A estrutura da cobertura receberá tinta epóxi na cor a ser definida pela fiscalização. A tinta deverá ser homogeneizada antes e durante a aplicação, visando manter o pigmento em suspensão. 

As tintas de 2 ou mais componentes devem ser homogeneizadas separadamente antes de se fazer a mistura. 

Após misturadas, não devem ser observados veios ou faixas de cores diferentes e a aparência deve ser uniforme.

A homogeneização deve se processar no recipiente original, não devendo a tinta ser retirada do recipiente enquanto todo o pigmento sedimentado não for incorporado ao veículo. Entretanto, admite-se que uma parte do veículo possa ser retirada temporariamente para facilitar o processo de homogeneização.

A mistura e a homogeneização devem ser feitas por misturador mecânico, admitindo-se a mistura manual para recipientes com capacidade de até 18 L, sendo que as tintas pigmentadas com alumínio devem ser misturadas manualmente. No caso das tintas ricas em zinco, a mistura deve ser sempre mecânica, mesmo para recipientes com capacidade inferior a 18 L.

A operação de mistura em recipientes abertos deve ser feita em local bem ventilado e distante de centelhas ou chamas.

A utilização de fluxo de ar sob a superfície da tinta, com a finalidade de misturá-la ou homogeneizá-la, não é permitida em nenhum caso.

Caso se tenha formado nata, pele ou espessamento, em lata recentemente aberta, a tinta deve ser rejeitada.

Quando a homogeneização for manual, a maior parte do veículo deve ser despejada para um recipiente limpo. Em seguida, deve-se dispersar o material do fundo do recipiente por meio de uma espátula larga, homogeneizando-se o pigmento com o veículo.

OBS: A parte do veículo retirada deve ser reincorporada à tinta, sob agitação, de modo a obter-se uma composição homogênea.

A mistura, homogeneização e diluição só devem ser feitas por ocasião da aplicação. As tintas não devem permanecer nos depósitos dos pulverizadores e baldes dos pintores de um dia para o outro. 

As tintas a serem pulverizadas, se não tiverem sido formuladas especificamente para essa modalidade de aplicação, podem requerer diluição, quando não for possível por meio de ajustagem ou regulagem do equipamento de pulverização e de pressão de ar, obter aplicação satisfatória.

Quando houver real necessidade de diluição para a aplicação das tintas, deve ser usado o diluente especificado pelo fabricante da tinta, desde que autorizado previamente por escrito, não sendo permitido ultrapassar o percentual máximo de diluente especificado no boletim técnico do produto, em função do método de aplicação a ser utilizado.

Nas tintas de 2 ou mais componentes de cura química, deve ser respeitado o tempo de indução e o tempo de vida útil da mistura (“pot life”).

Não é permitida a adição de secantes à tinta.

O processo de aplicação das tintas deverá ser através de pistola convencional.

O ar comprimido utilizado na pistola deve ser isento de água e óleo. O equipamento deve operar em linha de ar comprimido provida de separadores, contendo sílica gel e carvão ativado, para retirada de água e de óleo respectivamente. Os separadores devem ser drenados periodicamente durante a operação de pintura.

O equipamento de pintura deve possuir reguladores e medidores de pressão de ar e da tinta.

As capas de ar, bicos e agulhas devem ser os recomendados pelo fabricante do equipamento para a tinta a ser pulverizada.

A pressão de ar na pistola deve ser suficientemente alta para atomizar a tinta, porém não tão alta que venha causar excessiva neblina, excessiva evaporação do solvente ou perdas elevadas por excesso de pulverização.

Durante a aplicação, a pistola deve ser mantida perpendicular à superfície e a uma distância constante que assegure a deposição de uma demão úmida de tinta, devendo a tinta chegar à superfície ainda pulverizada.

Este método de aplicação não deve ser usado em locais onde existam ventos fortes e em estruturas extremamente delgadas que levem a perdas excessivas de tinta.

· Para a pintura das estruturas, deverá ser utilizado o seguinte esquema:

- 1 demão de primer epóxi-isocianato, bicomponente, com 25 micrometros de espessura seca. Sólidos por volume da mistura : 23 % + 2;

- 1 demão de tinta epóxi modificada, de alta espessura, bicomponente, pigmentada com zinco e alumínio, com 150 micrometros de espessura seca. Sólidos por volume da mistura : 68 % + 2;

- 2 demãos de poliuretano acrílico alifático de alta espessura, bicomponente, com 60 micrometros de espessura seca por demão. Sólidos por volume da mistura : 70% + 2. Total de espessura do sistema: 295 micrometros de espessura seca final;

· Recomendações Gerais referente à aplicação dos produtos:

- As regiões soldadas devem receber a mesma tinta de fundo e/ou acabamento do sistema de pintura original recomendado baixo;

- Todas as soldas e arestas (devidamente preparados) deverão ser recortadas com trincha em todas as demãos antes da aplicação de cada pulverização e/ou rolagem;

- Respeitar os intervalos (mínimos e máximos) de demãos, descritos nas fichas técnicas de cada produto, conforme descrição do fabricante.

- As superfícies preparadas deverão ficar expostas ao menor tempo possível antes da aplicação das tintas.

· Recomendações Gerais referente às condições climáticas:

- Não deve ser feita nenhuma aplicação de tinta quando a temperatura ambiente for inferior a 10°C;

- Não deve ser aplicada tinta a superfícies metálicas cuja temperatura seja inferior à temperatura de ponto de orvalho + 3°C, inferior a 10°C, ou superior a 52°C;


- Não deve ser feita nenhuma aplicação de tinta em tempo de chuva, nevoeiro ou bruma, ou quando a umidade relativa do ar for superior a 85% (oitenta e cinco por cento), nem quando haja expectativa desta ser alcançada; sob risco de comprometimento da aderência entre demãos ou total da película aplicada.

· Recomendações Gerais referente a eventuais falhas e defeitos:

- Cada demão de tinta deve ter uma espessura uniforme de película seca, isenta de defeitos tais como porosidade, escorrimento, enrugamento, empolamento, fendilhamento, bolhas, crateras e impregnação de abrasivos ou pêlos e outros materiais contaminantes, pulverização seca, sangramento e manchas, conforme norma da ABNT NBR 15156:2004;

- Quaisquer pontos ou áreas em que a aplicação se apresenta com defeitos, devem ser repintados e deixados secar antes da aplicação da demão seguinte.

5.10.20 Telhamento e cumeeira

A cobertura deverá ser executada em telha perfil trapezoidal com miolo de isolante térmico de poliuretano (densidade mínima de 30 kg / m³ e 30 mm de espessura), com espessura de 0,50 mm.

As telhas serão em chapa de aço zincado com acabamento em primer epóxi e tinta poliéster na cor branca em ambas as faces.

Os acessórios de fixação, ganchos, parafusos, fita de vedação e outros, deverão ser da mesma linha para perfeita vedação e obedecer às especificações do fabricante.

A execução seguirá as recomendações do fabricante.

5.10.21 Rufo

A será instalado como arremate entre as telhas e a estrutura metálica da cobertura.

O rufo de chapa galvanizada nº 24, com largura de 33 cm deve ter espessura uniforme, galvanização perfeita (isenta de nódulos, pontos de ferrugem e fissuras nas bordas).

A fixação das peças será através de pregos de aço inox, rebites de alumínio, parafusos galvanizados e buchas plásticas, embutidos com argamassa ou com utilização de mastiques.

Nas emendas será aplicado selante elástico à base de poliuretano aplicado em superfície limpa, íntegra e seca; isenta de poeira, graxa, óleos, tinta e ferrugem.

A Contratada deverá seguir as recomendações do fabricante quanto à profundidade e largura das juntas; aplicação e cura do selante.

5.10.22 Cantoneira de alto impacto

Deverão ser fornecidas cantoneiras autoadesiva de alto impacto de vinil, com tratamento antibacteriano, antifungo, antimofo e retardante de chama resistente a impactos.

A cantoneira deverá ter aba de 3,8cm, espessura de 2,0mm, ângulo 90º, cor branca. 

A fixação até a altura de 1,00 m se dará por fita adesiva dupla face. 

· ÁGUAS PLUVIAIS E DRENAGEM
5.10.23 Calha e condutores

A instalação de águas pluviais se destina exclusivamente ao recolhimento e condução das águas pluviais, não se admitindo quaisquer interligações com outras instalações prediais.

As calhas serão confeccionadas a partir de chapas galvanizadas com espessura mínima de 0,65 mm; os condutores verticais serão em PVC rígido com diâmetro de 100 mm.

A chapa deve ter espessura uniforme, galvanização perfeita (isenta de nódulos, pontos de ferrugem e fissuras nas bordas).

Na instalação das calhas, deverá ser observado o caimento mínimo de 0,5%.

A fixação das peças será através de pregos de aço inox, rebites de alumínio, parafusos galvanizados e buchas plásticas, embutidos com argamassa ou com utilização de mastiques.

Nas emendas será aplicado selante elástico à base de poliuretano aplicado em superfície limpa, íntegra e seca; isenta de poeira, graxa, óleos, tinta e ferrugem.

A fixação dos condutores será com braçadeiras metálicas.

A Contratada deverá seguir as recomendações do fabricante quanto à profundidade e largura das juntas; aplicação e cura do selante.

5.10.24 Caixa de areia com grelha

Deverá ser executado sistema de drenagem no playground, conforme ficha CA-11, disponível em https://produtostecnicos.fde.sp.gov.br/Pages/CatalogosTecnicos/Catalogos/Componentes/CA11_30_06_98.pdf.

A captação se dará por caixas de areia construídas de alvenaria de tijolo comum maciço, argamassa com aditivo impermeabilizante, tampa de concreto armado e gralha de ferro medindo 20 x 20 cm; espaçamento de 12 mm; fixada com grapa.

O fundo da vala deverá ser apiloado e preenchido com lastro de brita.

As caixas deverão ter perfeito nivelamento e ajuste das tampas.

A instalação da tubulação se dará por meio de escavação de vala nas dimensões apropriadas à instalação da tubulação, com declividade adequada para garantir o escoamento da água pluvial.

Após o assentamento da tubulação a vala deverá ser reaterrada, compactada e o material excedente deverá ser removido.

· PISO DO PLAYGROUND
5.10.25 Lastro de concreto

Será executado lastro de concreto simples como base resistente para a concretagem da recomposição do piso, no traço 1:4:8 (cimento, areia e brita) na espessura de 5 cm (cinco centímetros) conforme normas técnicas ABNT NBR 6122.

O concreto será lançado e espalhado sobre solo firme, apiloado.

Para a execução destes serviços, serão fornecidos os materiais, inclusive o transporte até o local de aplicação, colocação e espalhamento, ficando a superfície final nivelada.

Deverão ser utilizadas todas as ferramentas e equipamentos de apoio necessários para a perfeita execução do serviço.

5.10.26 Piso em concreto fck 25 MPa desempenado

O piso de concreto será executado sobre lastro de concreto magro para recompor as partes demolidas para a execução da fundação da estrutura da cobertura e drenagem.
O material deverá ser lançado e espalhado com equipamentos adequados, de maneira a assegurar sua homogeneidade.

Os operários deverão utilizar ferramentas adequadas para que possam espalhar o concreto externamente à região de modo a evitar o trânsito excessivo de operários sobre a tela durante os trabalhos.

 O espalhamento deve ser uniforme e em quantidade tal que, após o adensamento, sobre pouco material para ser removido, facilitando os trabalhos com a régua vibratória.

A vibração do concreto deve ser feita por meio de vibradores de imersão consorciados com as réguas vibratórias que deverão possuir rigidez apropriada para as larguras das faixas propostas, convenientemente calibrada.

O vibrador de imersão deve colocado ser junto às formas, impedindo a formação de vazios.

A regularização da superfície deve ser efetuada com a ferramenta denominada rodo de corte, constituída por uma régua de alumínio ou magnésio, de três metros (ou mais) de comprimento, fixada a um cabo com dispositivo que permita a sua mudança de ângulo, fazendo com que o “rodo” possa cortar o concreto quando vai e volta, ou apenas alisá-lo, quando a régua está plana.

A ferramenta deverá ser aplicada no sentido transversal da concretagem, algum tempo após a concretagem, quando o material está um pouco mais rígido. 

Para o desempeno mecânico do concreto a superfície deverá estar suficientemente rígida e livre da água superficial de exsudação. 

Devem ser empregadas acabadoras de superfície, preferencialmente dupla, com diâmetro entre 90 e 120cm, com quatro pás cada uma com largura próxima a 250mm, ou com discos rígidos.

Não será permitido o emprego, para o desempeno mecânico, das pás usadas para alisamento superficial.

O desempeno deve iniciar-se ortogonal à direção da régua vibratória, obedecendo sempre a mesma direção. Cada passada deve sobrepor-se em pelo menos 30% a anterior.

O rodo de corte deve ser aplicado longitudinal e transversalmente ao sentido da placa, em passagens sucessivas e alternadas com o desempeno mecânico. Quanto maior o número de operações de corte, maiores serão os índices de planicidade e nivelamento.

A cura do piso deverá ser úmida com o emprego de tecidos de algodão (não tingidos) ou sintéticos, que deverão ser mantidos permanentemente úmidos pelo menos até que o concreto tenha alcançado 75% da sua resistência final. 

As juntas tipo serradas deverão ser cortadas logo após o concreto tenha resistência suficiente para não se desagregar.

A profundidade do corte não deve variar mais do que 5mm com relação à profundidade de projeto.

As juntas deverão ser serradas devidamente alinhadas, em profundidade mínima de 3cm. 

A selagem das juntas deverá ser feita quando o concreto estiver atingido pelo menos 70% de sua retração final.

O piso deve estar nivelado, sem apresentar pontos de empoçamento de água. 

Quando não indicado em projeto, deve ser considerada declividade mínima de 0,5% em direção aos pontos de saída de água.

5.10.27 Regularização desempenada de base
O piso do playground deverá receber argamassa de regularização de cimento e areia no traço de 1:3, com caimento para escoamento das águas de 0,5% em direção aos pontos de drenagem com e = 2,5 cm.

A argamassa de regularização deverá ser alisada com desempenadeira de madeira, ficando a superfície áspera, isenta de saliências, reentrâncias ou desníveis.

5.10.28 Ponte de aderência
Deverá ser utilizado adesivo acrílico para melhorar a aderência da argamassa de regularização ao substrato existente.

O produto deverá ser adicionado como aditivo na argamassa de regularização junto com a água de amassamento na diluição 1:2.

A superfície deverá estar limpa, porosa, isentas de pó ou oleosidade e seca.

5.10.29 Recolocação de piso sintético
As placas de borracha sintética deverão ser reassentadas com cola de contato bicomponente, composta quimicamente de polióis, cargas minerais e plastificantes especiais, sobre base regularizada limpa, isenta de poeira e óleos,

O produto deverá ser mantido em recipiente hermeticamente fechado, em local coberto, seco, fresco e arejado, com temperatura entre 10ºC e 35ºC.

A aplicação deverá ser realizada obrigatoriamente com luvas e botas de PVC; e óculos de proteção.

O trânsito de pessoas poderá ser liberado após 4 horas do término da instalação.

5.11 COBERTURA EM POLICARBONATO

5.11.1 Tapume com tela de polietileno, cor laranja, L=1,20m

A Contratada deverá tomar todas as providências necessárias para prevenir possíveis acidentes que possam ocorrer por falta ou deficiência de sinalização e/ou proteção das obras, assumindo total responsabilidade nessas ocorrências.

Deverão ser providenciados todos os materiais necessários para execução de tapume com tela de polietileno, cor laranja, L=1,20m.

A Contratada deverá providenciar manutenção permanente da tela.

5.11.2 Retirada de toldo

Deverão ser removidos os toldos fixados nas fachadas das edificações (sala da secretaria e diretoria) dos trechos correspondentes à nova estrutura da cobertura em policarbonato, conforme projeto.

5.11.3 Retirada de cordonel

Os cordonéis que delimitam o jardim existente, no trecho no qual será instalada a nova cobertura de policarbonato serão parcialmente retirados, conforme projeto.

5.11.4 Remoção manual de cobertura vegetal

Deverá ser realizada a remoção parcial da cobertura vegetal do jardim existente considerando-se as dimensões no trecho no qual será instalada a nova cobertura de policarbonato, conforme indicado no projeto.

5.11.5 Remoção de entulho
Todo o material proveniente da demolição será depositado em caçambas que deverão ser carregadas, transportadas e descarregadas em bota-fora que atenda às exigências estabelecidas na Licitação no item que trata deste assunto. 

Não será permitido o excesso de volume a ser transportado, evitando-se a queda de material durante o seu transporte.

Todos os equipamentos, principalmente os caminhões, deverão estar com adesivo de identificação com os dizeres “A SERVIÇO DA PMS”.

Os entulhos serão transportados pela Contratada e depositados de acordo com o PGRCC (Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil) apresentado para a obra.

A Contratada deverá apresentar o "controle de transporte de resíduos (CTR), conforme exigência das normas vigentes.


5.11.6 Remoção de pintura

Os tubos galvanizados da estrutura da cobertura de policarbonato existente, terão a pintura completamente removida por meio de lixamento. 

As superfícies devem cuidadosamente limpas, escovadas e raspadas, de modo a remover sujeiras, poeiras e outras substâncias estranhas;

Deverão ser removidas as ferrugens, rebarbas e escórias de solda, com escova, palha de aço ou lixa.

5.11.7 Pintura alumínio em estrutura metálica

A superfície dos tubos galvanizados da estrutura da cobertura de policarbonato existente, deverá estar lixada e isenta de pó, partes soltas, gorduras, mofo, ferrugem; e deverá receber demão primária de fundo apropriado ao material a ser pintado. 

O esmalte alumínio na cor branca, deve ser diluído em aguarrás na proporção indicada pelo fabricante.

Após secagem da base, deverão ser aplicadas 2 a 3 demãos de tinta alumínio, com espaçamento mínimo de 12 horas entre cada uma. 

A aplicação ser dará pelo uso de pincel, rolos de espuma.

A superfície pintada deve apresentar textura uniforme, boa cobertura, não apresentar escorrimentos nem pontos de descoloramento.

5.11.8 Fundo antioxidante

Antes da pintura definitiva, os tubos galvanizados receberão fundo anticorrosivo para proteção da superfície, que deverá estar lixada e isenta de pó, partes soltas, gorduras, mofo, ferrugem.

O fundo a ser aplicado será compatível com material a ser pintado, obedecendo as instruções e diluições fornecidas pelo fabricante.

Aplicação será com pincel, rolo de espuma, pistola ou trincha.

Após a aplicação do fundo, deve-se aplicar no máximo em uma semana a tinta definitiva, que deverá conferir à superfície, textura uniforme, sem escorrimentos e boa cobertura.

5.11.9 Cobertura de policarbonato

As chapas em policarbonato de 6 mm de espessura e cor azul, serão instaladas sobre estrutura de aço galvanizado a fogo.

As chapas deverão ser dotadas de película protetora em ambas as faces, sendo que um dos lados deverá receber tratamento contra a incidência dos raios ultravioletas. 

A instalação se dará pelo uso de acessórios como perfis de alumínio, gaxetas em EPDM, fita de alumínio porosa e fita de alumínio impermeável. 

A película de proteção indica o lado da instalação que ficará voltado para o sol.

Deverá ser resistente a intempéries e a quebra; ter baixo peso e material auto-extinguível. 

Pode ser curvada a frio no próprio local da instalação.

As chapas devem ser cortadas e curvada a frio nas medidas adequadas e no próprio local da instalação.

A vedação será pelo uso de gaxetas de EPDM (neoprene) e/ou massa de elasticidade permanente à base de silicone indicado para uso em policarbonato.

A estrutura de sustentação das chapas de policarbonato será em montantes verticais (Ø 2”) deverão ser chumbados no piso preenchido com groute, na profundidade mínima de 50 cm e travamento horizontal (Ø 11/2”).

Os pontos de solda e corte deverão receber tratamento com galvanização a frio.

A estrutura deverá receber pintura alumínio na cor branca, sobre fundo antioxidante.

5.11.10 Corrimão

No trecho em que será instalada a cobertura de policarbonato, será instalado corrimão em tubo redondo de aço galvanizado, tipo industrial, Ø= 38,1mm, e=2,25mm; fixado na estrutura da cobertura por parafuso de aço galvanizado, cabeça sextavada, com porca e arruela, 1/4” x 3/4”; conforme ficha CO-37, disponível em: https://produtostecnicos.fde.sp.gov.br/Pages/CatalogosTecnicos/Catalogos/Componentes/CO37_17_12_13.pdf.

As extremidades deverão ser finalizadas em curva, avançando 30cm em relação ao início e ao término da estrutura.

A emenda dos segmentos do corrimão deverá ser executada através de solda, na obra, eliminando-se todas as rebarbas, lixando perfeitamente todas as linhas de corte, perfuração e solda executadas nos tubos, barras e chapas, de forma a não oferecer riscos de acidentes ao usuário. 

Os pontos de solda, corte e perfuração deverão ser devidamente limpos e isentos de poeira, gordura, graxa, sabão, ferrugem ou outro contaminante para receber tratamento com 1 demão, a pincel, de galvanização a frio (anticorrosivo composto de zinco).

O corrimão receberá tratamento com fundo para galvanizados e posterior acabamento com tinta esmalte na cor branca; ficando a superfície uniforme, sem falhas, bolhas, irregularidades ou quaisquer defeitos decorrentes do manuseio.

5.11.11 Enchimento

Deverá ser executado 5,50 cm enchimento com material selecionado proveniente de demolição, ou entulho, apropriado para este fim; nos locais onde houver a remoção de camada vegetal.

O material deverá ser disposto em camadas e devidamente apiloado.

5.11.12 Regularização desempenada de base
Sobre o enchimento devidamente apiloado, deverá ser executada argamassa de regularização de cimento e areia no traço de 1:3, com caimento para escoamento das águas de 0,5% em direção aos pontos de drenagem com e = 2,5 cm

A argamassa de regularização deverá ser alisada com desempenadeira de madeira, ficando a superfície áspera, isenta de saliências, reentrâncias ou desníveis.

5.11.13 Piso em concreto fck 25 MPa desempenado

O piso de concreto será executado sobre argamassa de regularização para complementação do trecho no qual foi realizada a limpeza da camada vegetal.
O material deverá ser lançado e espalhado com equipamentos adequados, de maneira a assegurar sua homogeneidade.

Os operários deverão utilizar ferramentas adequadas para que possam espalhar o concreto externamente à região de modo a evitar o trânsito excessivo de operários sobre a tela durante os trabalhos.

 O espalhamento deve ser uniforme e em quantidade tal que, após o adensamento, sobre pouco material para ser removido, facilitando os trabalhos com a régua vibratória.

A vibração do concreto deve ser feita por meio de vibradores de imersão consorciados com as réguas vibratórias que deverão possuir rigidez apropriada para as larguras das faixas propostas, convenientemente calibrada.

O vibrador de imersão deve colocado ser junto às formas, impedindo a formação de vazios.

A regularização da superfície deve ser efetuada com a ferramenta denominada rodo de corte, constituída por uma régua de alumínio ou magnésio, de três metros (ou mais) de comprimento, fixada a um cabo com dispositivo que permita a sua mudança de ângulo, fazendo com que o “rodo” possa cortar o concreto quando vai e volta, ou apenas alisá-lo, quando a régua está plana.

A ferramenta deverá ser aplicada no sentido transversal da concretagem, algum tempo após a concretagem, quando o material está um pouco mais rígido. 

Para o desempeno mecânico do concreto a superfície deverá estar suficientemente rígida e livre da água superficial de exsudação. 

Devem ser empregadas acabadoras de superfície, preferencialmente dupla, com diâmetro entre 90 e 120cm, com quatro pás cada uma com largura próxima a 250mm, ou com discos rígidos.

Não será permitido o emprego, para o desempeno mecânico, das pás usadas para alisamento superficial.

O desempeno deve iniciar-se ortogonal à direção da régua vibratória, obedecendo sempre a mesma direção. Cada passada deve sobrepor-se em pelo menos 30% a anterior.

O rodo de corte deve ser aplicado longitudinal e transversalmente ao sentido da placa, em passagens sucessivas e alternadas com o desempeno mecânico. Quanto maior o número de operações de corte, maiores serão os índices de planicidade e nivelamento.

A cura do piso deverá ser úmida com o emprego de tecidos de algodão (não tingidos) ou sintéticos, que deverão ser mantidos permanentemente úmidos pelo menos até que o concreto tenha alcançado 75% da sua resistência final. 

As juntas tipo serradas deverão ser cortadas logo após o concreto tenha resistência suficiente para não se desagregar.

A profundidade do corte não deve variar mais do que 5mm com relação à profundidade de projeto.

As juntas deverão ser serradas devidamente alinhadas, em profundidade mínima de 3cm. 

A selagem das juntas deverá ser feita quando o concreto estiver atingido pelo menos 70% de sua retração final.

O piso deve estar nivelado, sem apresentar pontos de empoçamento de água. 

Quando não indicado em projeto, deve ser considerada declividade mínima de 0,5% em direção aos pontos de saída de água.

5.11.14 Limpeza com hidrojateamento

Será realizada a limpeza piso abrangendo a cobertura de policarbonato existente e a cobertura a ser implantada, de modo a remover toda a sujeira e material solto da superfície, oriundos da poluição atmosférica e/ou desgastes decorrentes pelo tempo, deixando a superfície preparada para receber pintura.

A limpeza se dará por jato de água fria potável a alta pressão (entre 1000 a 5000 psi - 7 a 35 MPa); preferencialmente por movimentos circulares com o bico do jato para facilitar a limpeza de toda a superfície.

5.11.15 Pintura para piso 

A tinta utilizada na pintura do piso compreendendo a cobertura de policarbonato existente e a cobertura a ser implantada, deverá manter a tonalidade existente no local na ocasião do início da obra e deverá ter sua composição a base de dispersão aquosa de copolímero estireno acrílico, para aplicação em pisos cimentícios.

A superfície destinada a receber pintura deverá estar deve estar firme, coesa, limpa, seca, sem poeira, gordura, graxa, sabão ou mofo antes de qualquer aplicação. As partes soltas ou mal aderidas deverão ser raspadas e/ ou escovadas. 

Deverá ser aplicada uma demão primária de seladora.

Após a secagem do fundo, aplicar 2 a 3 demãos de tinta, com intervalo mínimo de 4 horas. 

A tinta deve ser diluída com água potável, de acordo com recomendações do fabricante. 

A aplicação pode ser feita com rolo de lã ou trincha, conforme as instruções do fabricante.

Não deverá ser realizada pintura de áreas externas em dias chuvosos ou com ocorrência de ventos fortes que podem transportar, para a pintura, poeira ou partículas suspensas no ar; nem aplicação com temperaturas inferiores a 10 graus centígrados e umidade relativa do ar superior a 90%. 

Após a execução da pintura deverá ser aguardado o prazo de 48 horas para liberar o piso ao tráfego de pessoas.

5.11.16 Ladrilho hidráulico podotátil

Para atender à paginação prevista em projeto, deverá ser realizada a demolição do revestimento em ladrilho hidráulico existente.

Deverá ser instalado ladrilho hidráulico podotátil no percurso no qual será executada a cobertura em policarbonato como guia de balizamento para portadores de deficiência visual, de 25 x 25cm, com espessura média de 2,50cm, conforme cor e paginação prevista em projeto.

O piso será assentado com argamassa industrializada sobre argamassa de regularização nivelada.

O assentamento se dará com a base totalmente seca. Após aplicar camada de argamassa com 6mm de espessura, deverá ser passada desempenadeira metálica dentada criando sulcos na argamassa. 

Assentar os ladrilhos secos, batendo com um sarrafo ou martelo de borracha macia, até o piso atingir a posição desejada e o perfeito nivelamento com o piso adjacente.


5.11.17 Rejuntamento de piso em ladrilho hidráulico 

O rejuntamento será realizado com argamassa industrializada flexível para rejunte de juntas, para áreas externas.

O acabamento final será com utilização de esponja macia, ou frisador plástico, ou de acrílico e a limpeza das juntas, conforme recomendações do fabricante.

5.11.18 Guia leve

Deverá ser utilizada guia pré-moldada nas dimensões 5 x 23 cm para recomposição da delimitação do jardim, conforme ficha GA-01, disponível em: https://produtostecnicos.fde.sp.gov.br/Pages/CatalogosTecnicos/Catalogos/Componentes/GA01_a_GA03_29_06_04.pdf.

O assentamento se dará com o terreno previamente limpo após serem realizadas as marcações para colocação das peças.

O local que irá receber as guias deverá ser cavado, o terreno apiloado com soquete manual apropriado de modo a obter nivelamento, para posterior lançamento do lastro de brita e colocação das peças pré-moldadas e formas. 

As peças deverão ser posicionadas em seus locais definitivos e o solo adjacente à guia compactado.

5.12 ADMINISTRAÇÃO LOCAL

Conforme orientação do TCU (TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO), por meio do “Acórdão nº 03676”, os custos indiretos com a administração local da obra, deverão estar contabilizados na planilha orçamentária principal, não fazendo parte integrante do BDI contratual, sendo estes custos tratados como diretos.

A administração local consiste nas despesas incorridas para a manutenção de equipes técnica e administrativa e da infraestrutura necessária a execução da obra.

Compreende os gastos com pessoal não computadas nas planilhas de custos unitários dos serviços.

A equipe de administração local deverá permanecer na obra em período correspondente ao apresentado na planilha de serviços.

A segurança e vigilância das instalações que compõem o canteiro de obras e frentes de serviço serão de responsabilidade exclusiva da Contratada, até o término dos serviços e consequente desmobilização.

A Contratada deverá manter, na ausência da rotina dos trabalhos, sistema de vigilância, efetuada por pessoal devidamente habilitado e uniformizado até a entrega da obra e completa desativação dos canteiros montados.

A Contratada deverá adotar medidas de controle e estocagem adequados, evitando riscos de derramamentos e emissões para a vizinhança. Deverá efetuar limpeza periódica da obra e do canteiro de serviços, obrigando-se a mantê-los em perfeita ordem durante todas as etapas de execução, devendo ser designados funcionários responsáveis por estas atividades de conservação no canteiro e periferias da obra.

A Contratada deverá monitorar e minimizar os incômodos sonoros, visuais e aqueles relacionados aos fluxos de veículos dentro e fora do canteiro de obras, adotando medidas específicas como escala de horários de trabalho e definição de layouts completos de canteiro de obras.

5.13 LIMPEZA FINAL

Serão procedidos todos os serviços destinados aos arremates finais da obra, para a sua entrega em perfeito estado, compreendendo a limpeza para remoção de materiais excedentes e resíduos de sujeiras em pisos e paredes, incluindo toda a retirada do entulho da obra, deixando-a completamente livre e desimpedida de todos os resíduos de construção.

5.14 DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Entende-se como resíduos, resquícios remanescentes ou restos não necessariamente sem valor agregado – de algum processo ou sistema. Pode-se, assim, compreendê-los como resultantes de inúmeros processos produtivos. 

O Plano de Gerenciamento é um documento realizado de forma eficiente, visando sempre à proteção dos trabalhadores, a preservação da saúde pública, dos recursos naturais e do meio ambiente.

Define-se como RESÍDUOS SÓLIDOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL os provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras, compensados, forros e argamassas, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações e fios elétricos, comumente denominados entulhos de obras, caliça ou metralha, sendo  de responsabilidade da empresa vencedora do certame licitatório seu manejo e disposição final. 

Dessa forma, a contratada deverá elaborar de um plano de gerenciamento desses resíduos de forma planejada, com bases científicas e técnicas, realizando os procedimentos de sua eliminação baseando-se nas normativas e legais, com o objetivo de minimizar sua produção e proporcionar seu encaminhamento final de forma segura e sustentável.

5.15 OBSERVAÇÕES FINAIS
Quaisquer procedimentos, equipamentos, materiais ou outros elementos que componham os serviços mencionados anteriormente sobre os quais não tenha havido menção expressa de que a Prefeitura se responsabilizaria, deverão ser considerados na composição dos preços da Contratada.

Quaisquer outros serviços não especificados neste Memorial Descritivo e na Planilha de Preços serão analisados e julgados pela Fiscalização da PMS quanto à sua necessidade para atendimento ao objetivo das obras em questão. 

No que não estiver mencionado no presente Memorial Descritivo, devem ser observadas as Normas Brasileiras vigentes.  

5.16 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

Todos os serviços, constantes desta especificação técnica, serão pagos de acordo com as unidades e quantidades, constantes na planilha orçamentária.

ANEXO III

 - PLANILHA DE SERVIÇOS E PREÇOS – 
	OBRA: 
	Contratação de empresa para execução da cobertura da quadra, do playground e do acesso às salas, na UME Monte Cabrão, incluindo material, equipamentos e mão-de-obra
	LOCAL
	Rodovia Piaçaguera/Guarujá, Km 33; Monte Cabrão, Santos/SP
	DATA:            
	Janeiro/ 2020

	
	
	
	
	MOEDA: 
	REAL

	ITEM
	SERVIÇO
	UN
	QTDE
	PREÇO
	FONTE
	CÓDIGO

	
	
	
	
	UNIT.
	TOTAL
	
	

	1
	SERVIÇOS PRELIMINARES
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1
	Placa de identificação para obra
	m²
	6,00
	600,16
	3.600,96
	CPOS
	02.08.020

	1.2
	Locação de container tipo sanitário com 2 vasos sanitários, 2 lavatórios, 2 mictórios e 4 pontos para chuveiro - área mínima de 13,80 m²
	unxmês
	4,00
	886,27
	3.545,08
	CPOS
	02.02.140

	1.3
	Locação de container tipo depósito - área mínima de 13,80 m²
	unxmês
	4,00
	605,99
	2.423,96
	CPOS
	02.02.150

	1.4
	Locação de obra de edificação
	m²
	194,69
	11,72
	2.281,77
	CPOS
	02.10.020

	1.5
	Montagem e desmontagem de andaime torre metálica com altura até 10 m
	m
	30,00
	11,47
	344,10
	CPOS
	02.05.060

	1.6
	Andaime torre metálico (1,5 x 1,5 m) com piso metálico
	mxmês
	120,00
	22,65
	2.718,00
	CPOS
	02.05.202

	1.7
	Ligação provisória de energia elétrica
	un
	1,00
	1.833,72
	1.833,72
	SINAPI
	41598

	1.8
	Ligação provisória de água
	un
	1,00
	2.770,11
	2.770,11
	-
	COMPOSIÇÃO

	1.9
	Locacao de talha manual de corrente, capacidade de 2 t com elevacao de 3 m
	h
	263,80
	1,08
	284,90
	SINAPI
	10811

	1.10
	Tapume com tela de polietileno, cor laranja, L=1,20m
	m²
	24,42
	8,08
	197,31
	COMPOSIÇÃO
	 

	 
	SUB TOTAL 1
	19.999,91
	 
	 

	2
	PROJETOS COMPLEMENTARES
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1
	Projeto executivo de estrutura em formato A1
	un
	3,00
	2.246,71
	6.740,13
	CPOS
	01.17.051

	2.2
	Projeto executivo de instalações elétricas e SPDA
	un
	1,00
	1.074,89
	1.074,89
	CPOS
	01.17.111

	2.3
	Sondagem do terreno à percussão (mínimo de 30 m)
	m
	30,00
	110,48
	3.314,40
	CPOS
	01.21.110

	2.4
	Mobilização e desmobilização de equipamento para execução de sondagem
	tx
	1,00
	986,89
	986,89
	CPOS
	01.21.010

	 
	SUB TOTAL 2
	12.116,31
	 
	 

	3
	DEMOLIÇÕES E REMOÇÕES
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1
	Remoção de trave de basquete e de futebol
	un
	4,00
	24,43
	97,72
	CPOS
	04.09.140

	3.2
	Remoção de aparelho de iluminação (projetor)
	un
	4,00
	69,29
	277,16
	CPOS
	04.17.040

	3.3
	Remoção de reator para lâmpada fixo em poste
	un
	4,00
	92,38
	369,52
	CPOS
	04.21.210

	3.4
	Retirada de tela
	m²
	364,09
	10,59
	3.855,71
	FDE
	06.60.002

	3.5
	Demolição mecanizada de pavimento ou piso de concreto, incl. fragmentação e acomodação de material (quadra)
	m²
	194,69
	23,11
	4.499,29
	CPOS
	03.01.250

	3.6
	Demolição manual de alvenaria de elevação ou elemento vazado, incluindo revestimento
	m³
	0,21
	75,17
	15,79
	CPOS
	03.02.040

	3.7
	Demolição mecanizada de concreto armado, inclusive fragmentação e acomodação do material
	m³
	0,14
	424,46
	59,42
	CPOS
	03.01.210

	3.8
	Retirada de batente, corrimão ou peças lineares metálicas, chumbados
	m
	71,84
	10,00
	718,40
	CPOS
	04.09.060

	3.9
	Retirada de poste ou sistema de sustentação para alambrado ou fechamento
	un
	11,00
	24,43
	268,73
	CPOS
	04.09.140

	3.10
	Retirada de folha de portão de tela (com reaproveitamento)
	un
	3,00
	24,42
	73,26
	CPOS
	04.09.040

	3.11
	Remoção de entulho separado de obra com caçamba metálica - terra, alvenaria, concreto, argamassa, madeira, papel, plástico ou metal
	m³
	22,23
	99,09
	2.202,77
	CPOS
	05.07.040

	 
	SUB TOTAL 3
	12.437,77
	 
	 

	4
	FUNDAÇÃO 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1
	Escavação manual em solo de 1ª e 2ª categoria em vala ou cava até 1,5 m
	m³
	70,49
	56,38
	3.974,23
	CPOS
	06.02.020

	4.2
	Apiloamento para simples regularizacao
	m²
	68,29
	8,68
	592,76
	FDE
	16.13.010

	4.3
	Lastro de concreto magro (blocos/sapatas)
	m³
	0,32
	276,78
	88,57
	CPOS
	11.04.020

	4.4
	Lançamento, espalhamento e adensamento de concreto ou massa em lastro e/ou enchimento
	m³
	0,32
	79,25
	25,36
	CPOS
	11.16.020

	4.5
	Concreto usinado, fck = 30 MPa
	m³
	11,00
	361,08
	3.971,88
	CPOS
	11.01.160

	4.6
	Lançamento e adensamento de concreto ou massa em fundação
	m³
	11,00
	158,49
	1.743,39
	CPOS
	11.16.040

	4.7
	Lastro de pedra britada (baldrames, travamento e tub. drenagem)
	m³
	0,81
	137,71
	111,55
	CPOS
	11.18.040

	4.8
	Forma em madeira comum para fundação
	m²
	100,00
	80,04
	8.004,00
	CPOS
	09.01.020

	4.9
	Armadura em barra de aço CA-50 (A ou B) fyk = 500 MPa
	kg
	440,00
	7,82
	3.440,80
	CPOS
	10.01.040

	4.10
	Reaterro manual apiloado sem controle de compactação
	m³
	58,36
	17,54
	1.023,63
	CPOS
	06.11.040

	4.11
	Broca de concreto de diametro 25cm - incl arranques
	m
	24,00
	73,97
	1.775,28
	FDE
	02.02.026

	4.12
	Remoção de entulho separado de obra com caçamba metálica - terra, alvenaria, concreto, argamassa, madeira, papel, plástico ou metal
	m³
	12,71
	99,09
	1.259,43
	CPOS
	05.07.040

	 
	SUB TOTAL 4
	26.010,88
	 
	 

	5
	ESTRUTURA METÁLICA E COBERTURA
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	5.1
	Fornecimento e montagem de estrutura em aço ASTM-A572 GRAU 50 - incluindo projeto de estrutura metálica e detalhamento
	kg
	4.867,00
	24,10
	117.294,70
	CPOS
	15.03.131

	5.2
	Preparo de base para superfície metálica com fundo antioxidante
	m²
	389,38
	14,54
	5.661,59
	CPOS
	33.01.350

	5.3
	Primer p/ galvanizados (galvite/similar) - estruturas
	m²
	194,69
	13,09
	2.548,49
	FDE
	15.01.032

	5.4
	Serviço galvanizacao a fogo - estruturas
	kg
	4.867,00
	3,74
	18.202,58
	FDE
	15.01.029

	5.5
	Pintura epóxi bicomponente em estruturas metálicas
	kg
	4.867,00
	5,16
	25.113,72
	CPOS
	33.07.130

	5.6
	Telhamento em chapa de aço pré-pintada com epóxi e poliéster, tipo sanduíche, espessura de 0,50 mm, com poliuretano
	m²
	204,00
	156,26
	31.877,04
	CPOS
	16.13.070

	5.7
	Cumeeira em chapa de aço pré-pintada com epóxi e poliéster, perfil trapezoidal, com espessura de 0,50 mm
	m
	17,96
	68,32
	1.227,03
	CPOS
	16.12.200

	 
	SUB TOTAL 5
	201.925,15
	 
	 

	6
	ÁGUAS PLUVIAIS E DRENAGEM
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	6.1
	Calha, rufo, afins em chapa galvanizada nº 24 - corte 0,50 m (calha)
	m
	36,00
	107,27
	3.861,72
	CPOS
	16.33.052

	6.2
	Condutor de PVC rígido, série reforçada ´R´, DN=100 mm, inclusive conexões
	m
	24,00
	89,65
	2.151,60
	CPOS
	46.03.050

	6.3
	CA-11 Caixa de areia com grelha
	un
	4,00
	559,71
	2.238,84
	FDE
	16.05.012

	6.4
	Tubo de PVC rígido PxB com virola e anel de borracha, linha esgoto série reforçada ´R´, DN= 100 mm, inclusive conexões
	m
	20,00
	89,65
	1.793,00
	CPOS
	46.03.050

	 
	SUB TOTAL 6
	10.045,16
	 
	 

	7
	QUADRA DE ESPORTES
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	7.1
	Argamassa de regularizacao cimento/areia 1:3 e=2,50cm
	m²
	194,69
	33,78
	6.576,63
	FDE
	13.80.021

	7.2
	QE-32 quadra de esportes/piso de concreto armado/fundacao direta - incl. pintura demarcatória
	m²
	194,69
	96,87
	18.859,62
	FDE
	13.02.031

	7.3
	Tinta latex para piso
	m²
	194,69
	27,71
	5.394,86
	FDE
	15.04.082

	7.4
	QE-03 trave de futebol de salao (fundacao direta)
	un
	2,00
	1.077,20
	2.154,40
	FDE
	16.04.002

	7.5
	QE-02 poste para rede de voleibol
	pr
	1,00
	991,36
	991,36
	FDE
	16.04.001

	7.6
	QE-37 tabela de basquete inclusive galvanização a fogo e pintura esmalte fundacao
	un
	2,00
	5.318,30
	10.636,60
	FDE
	16.04.025

	 
	SUB TOTAL 7
	44.613,47
	 
	 

	8
	INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	8.1
	ILUMINAÇÃO
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	8.1.1
	Disjuntor termomagnético, bipolar 220/380 V, corrente de 10 A até 50 A
	un
	1,00
	108,70
	108,70
	CPOS
	37.13.630

	8.1.2
	Caixa de passagem a prova de umidade em aluminio 40x40x20cm
	un
	3,00
	448,63
	1.345,89
	FDE
	09.06.039

	8.1.3
	Eletroduto de PVC rígido roscável de 3/4´ - com acessórios
	m
	60,00
	27,76
	1.665,60
	CPOS
	38.01.040

	8.1.4
	Condulete em PVC de 1´ - com tampa
	cj
	14,00
	37,00
	518,00
	CPOS
	40.06.510

	8.1.5
	Cabo de cobre flexível de 2,5 mm², isolamento 0,6/1kV - isolação HEPR 90°C
	m
	220,00
	2,70
	594,00
	CPOS
	39.21.020

	8.1.6
	Cabo de cobre flexível de 3 x 1,5 mm², isolamento 0,6/1 kV - isolação HEPR 90°C
	m
	10,00
	4,22
	42,20
	CPOS
	39.21.230

	8.1.7
	Luminária para parede composta por módulos led IRC>70, temperatura de cor entre 5.000 K e 6.000 K; fluxo luminoso superior a 12.000 lm; driver incorporado; tensão de operação 220V; fator de potência > 0,9; eficiência mínima 100 lm/W; corpo em alumínio com grau de proteção IP³67; vida útil >=50.000 h; incluindo suporte com ajustes de inclinação
	un
	10,00
	935,68
	9.356,80
	CPOS
	41.11.711

	8.2
	SPDA
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	8.2.1
	Cabo de cobre nu, têmpera mole, classe 2, de 50 mm²
	m
	88,00
	33,07
	2.910,16
	CPOS
	39.04.080

	8.2.2
	Caixa de equalização, de embutir, em aço com barramento, de 400 x 400 mm e tampa
	un
	1,00
	509,56
	509,56
	CPOS
	42.05.370

	8.2.3
	Haste de aterramento de 3/4'' x 3 m
	un
	8,00
	164,12
	1.312,96
	CPOS
	42.05.190

	8.2.4
	Terminal de pressão/compressão para cabo de 50 mm²
	un
	8,00
	16,61
	132,88
	CPOS
	39.10.160

	8.2.5
	Conexão exotérmica cabo/cabo
	un
	8,00
	47,31
	378,48
	FDE
	09.13.032

	8.2.6
	Conexão exotérmica cabo/haste
	un
	8,00
	55,23
	441,84
	FDE
	09.13.033

	 
	SUB TOTAL 8
	19.317,07
	 
	 

	9
	ALVENARIA E ACABAMENTO
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	9.1
	Limpeza complementar com hidrojateamento
	m²
	57,60
	7,61
	438,34
	CPOS
	55.01.030

	9.2
	Alvenaria de embasamento em bloco de concreto de 14 x 19 x 39 cm - classe A
	m²
	11,67
	77,64
	906,06
	CPOS
	14.01.050

	9.3
	Regularizacao de superficie p/ preparo imperm 1:3 e=2,5cm
	m²
	25,86
	31,75
	821,06
	FDE
	11.02.066

	9.4
	Impermeabilização com tinta betuminosa (aplicacao externa)
	m²
	25,86
	12,33
	318,85
	FDE
	11.03.010

	9.5
	Chapisco
	m²
	1,90
	6,11
	11,61
	CPOS
	17.02.020

	9.6
	Emboço comum
	m²
	1,90
	19,43
	36,92
	CPOS
	17.02.120

	9.7
	Reboco
	m²
	1,90
	12,00
	22,80
	CPOS
	17.02.220

	9.8
	Alambrado sobre mureta - FQ-02
	m²
	89,80
	133,54
	11.991,89
	FDE
	16.04.034

	9.9
	Tela de arame galvanizado revestido em PVC para alambrado
	m²
	198,20
	76,03
	15.069,15
	FDE
	16.80.002

	9.10
	Recolocação de portão de tela
	m²
	6,30
	41,66
	262,46
	CPOS
	24.20.020

	9.11
	Pintura com tinta latex standard
	m²
	57,60
	27,25
	1.569,60
	FDE
	15.04.006

	9.12
	Remoção de pintura em superfícies de madeira e/ou metálicas com lixamento
	m²
	101,80
	7,41
	754,34
	CPOS
	03.10.100

	9.13
	Pintura aluminio em estrutura metalica
	m²
	40,08
	21,44
	859,32
	FDE
	15.01.003

	9.14
	Preparo de base para superfície metálica com fundo antioxidante
	m²
	80,16
	14,54
	1.165,53
	CPOS
	33.01.350

	9.15
	Cantoneira adesiva em vinil de alto impacto
	m
	32,00
	69,74
	2.231,68
	CPOS
	27.04.052

	 
	SUB TOTAL 9
	36.459,61
	 
	 

	10
	COBERTURA DO PLAYGROUND
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	10.1
	FUNDAÇÃO 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	10.1.1
	Locação de obra de edificação
	m²
	36,00
	11,72
	421,92
	CPOS
	02.10.020

	10.1.2
	Demolição mecanizada de pavimento ou piso de concreto, incl. fragmentação e acomodação de material (fundação e drenagem)
	m²
	12,83
	23,11
	296,50
	CPOS
	03.01.250

	10.1.3
	Retirada de piso em material sintético assentado a cola (com reaproveitamento)
	m²
	36,00
	4,17
	150,12
	CPOS
	04.06.020

	10.1.4
	Escavação manual em solo de 1ª e 2ª categoria em vala ou cava até 1,5 m
	m³
	9,64
	56,38
	543,50
	CPOS
	06.02.020

	10.1.5
	Apiloamento para simples regularizacao
	m²
	12,83
	8,68
	111,36
	FDE
	16.13.010

	10.1.6
	Lastro de concreto magro (blocos/sapatas)
	m³
	0,13
	276,78
	35,98
	CPOS
	11.04.020

	10.1.7
	Lançamento, espalhamento e adensamento de concreto ou massa em lastro e/ou enchimento
	m³
	0,13
	79,25
	10,30
	CPOS
	11.16.020

	10.1.8
	Concreto usinado, fck = 30 MPa
	m³
	1,66
	361,08
	599,39
	CPOS
	11.01.160

	10.1.9
	Lançamento e adensamento de concreto ou massa em fundação
	m³
	1,66
	158,49
	263,09
	CPOS
	11.16.040

	10.1.10
	Lastro de pedra britada (baldrame, travamento e tub drenagem)
	m³
	0,10
	137,71
	13,77
	CPOS
	11.18.040

	10.1.11
	Forma em madeira comum para fundação
	m²
	11,45
	80,04
	916,46
	CPOS
	09.01.020

	10.1.12
	Armadura em barra de aço CA-50 (A ou B) fyk = 500 MPa
	kg
	66,00
	7,82
	516,12
	CPOS
	10.01.040

	10.1.13
	Reaterro manual apiloado sem controle de compactação
	m³
	7,75
	17,54
	135,94
	CPOS
	06.11.040

	10.1.14
	Broca de concreto de diametro 25cm - incl arranques
	m
	8,00
	73,97
	591,76
	FDE
	02.02.026

	10.1.15
	Remoção de entulho separado de obra com caçamba metálica - terra, alvenaria, concreto, argamassa, madeira, papel, plástico ou metal
	m³
	3,75
	99,09
	371,59
	CPOS
	05.07.040

	10.2
	ESTRUTURA METÁLICA E COBERTURA
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	10.2.1
	Fornecimento e montagem de estrutura em aço ASTM-A572 GRAU 50 - incluindo projeto de estrutura metálica e detalhamento
	kg
	774,00
	24,1
	18.653,40
	CPOS
	15.03.131

	10.2.2
	Preparo de base para superfície metálica com fundo antioxidante
	m²
	72,00
	14,54
	1.046,88
	CPOS
	33.01.350

	10.2.3
	Primer p/ galvanizados (galvite/similar) - estruturas
	m²
	36,00
	13,09
	471,24
	FDE
	15.01.032

	10.2.4
	Serviço galvanizacao a fogo - estruturas
	kg
	774,00
	3,74
	2.894,76
	FDE
	15.01.029

	10.2.5
	Pintura epóxi bicomponente em estruturas metálicas
	kg
	774,00
	5,16
	3.993,84
	CPOS
	33.07.130

	10.2.6
	Telhamento em chapa de aço pré-pintada com epóxi e poliéster, tipo sanduíche, espessura de 0,50 mm, com poliuretano
	m²
	36,00
	156,26
	5.625,36
	CPOS
	16.13.070

	10.2.7
	Calha, rufo, afins em chapa galvanizada nº 24 - corte 0,33 m (rufo)
	m
	9,00
	81,78
	736,02
	CPOS
	16.33.022

	10.2.8
	Cantoneira adesiva em vinil de alto impacto
	m
	16,00
	69,74
	1.115,84
	CPOS
	27.04.052

	10.3
	ÁGUAS PLUVIAIS E DRENAGEM
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	10.3.1
	Calha, rufo, afins em chapa galvanizada nº 24 - corte 0,50 m (calha)
	m
	9,00
	107,27
	965,43
	CPOS
	16.33.052

	10.3.2
	Condutor de PVC rígido, série reforçada ´R´, DN=100 mm, inclusive conexões
	m
	13,00
	89,65
	1.165,45
	CPOS
	46.03.050

	10.3.3
	CA-11 Caixa de areia com grelha
	un
	2,00
	559,71
	1.119,42
	FDE
	16.05.012

	10.3.4
	Tubo de pvc reforçado "sr" junta elástica dn 100 incl conexões (CA-11)
	m
	8,25
	89,65
	739,61
	CPOS
	46.03.050

	10.4
	PISO PLAYGROUND
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	10.4.1
	Lastro de concreto magro (recomposição)
	m³
	0,64
	276,78
	177,14
	CPOS
	11.04.020

	10.4.2
	Lançamento, espalhamento e adensamento de concreto ou massa em lastro e/ou enchimento
	m³
	0,64
	79,25
	50,72
	CPOS
	11.16.020

	10.4.3
	Piso de concreto com fibra fck=25mpa e=8cm desempenamento mecânico (recomposição)
	m²
	12,83
	56,7
	727,46
	FDE
	13.80.035

	10.4.4
	Argamassa de regularizacao cimento/areia 1:3 e=2,50cm
	m²
	36,00
	33,78
	1.216,08
	FDE
	13.80.021

	10.4.5
	Preparacao de ponte de aderencia com adesivo acrilico
	m²
	36,00
	16,43
	591,48
	FDE
	16.47.001

	10.4.6
	Recolocação de piso sintético com cola
	m²
	36,00
	16,01
	576,36
	CPOS
	21.20.020

	10.5
	INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	10.5.1
	Caixa de passagem a prova de umidade em aluminio 30x30x12cm
	un
	2,00
	254,92
	509,84
	FDE
	09.06.038

	10.5.2
	Eletroduto de PVC rígido roscável de 3/4´ - com acessórios
	m
	30,00
	27,76
	832,80
	CPOS
	38.01.040

	10.5.3
	Condulete em PVC de 1´ - com tampa
	cj
	8,00
	37,00
	296,00
	CPOS
	40.06.510

	10.5.4
	Cabo de cobre flexível de 2,5 mm², isolamento 0,6/1kV - isolação HEPR 90°C
	m
	90,00
	2,70
	243,00
	CPOS
	39.21.020

	10.5.5
	Cabo de cobre flexível de 3 x 1,5 mm², isolamento 0,6/1 kV - isolação HEPR 90°C
	m
	3,00
	4,22
	12,66
	CPOS
	39.21.230

	10.5.6
	Luminária blindada de sobrepor ou pendente em calha fechada, para 2 lâmpadas fluorescentes de 32 W/36 W/40 W
	un
	3,00
	178,71
	536,13
	CPOS
	41.13.050

	10.5.7
	Lâmpada LED tubular T8 com base G13, de 1850 até 2000 Im - 18 a 20W
	un
	6,00
	39,88
	239,28
	CPOS
	41.02.551

	10.5.8
	Cabo de cobre nu, têmpera mole, classe 2, de 50 mm²
	m
	30,00
	33,07
	992,10
	CPOS
	39.04.080

	10.5.9
	Haste de aterramento de 3/4'' x 3 m
	un
	4,00
	164,12
	656,48
	CPOS
	42.05.190

	10.5.10
	Terminal de pressão/compressão para cabo de 50 mm²
	un
	4,00
	16,61
	66,44
	CPOS
	39.10.160

	10.5.11
	Conexão exotérmica cabo/cabo
	un
	4,00
	47,31
	189,24
	FDE
	09.13.032

	10.5.12
	Conexão exotérmica cabo/haste
	un
	4,00
	55,23
	220,92
	FDE
	09.13.033

	 
	SUB TOTAL 10
	51.639,18
	 
	 

	11
	COBERTURA EM POLICARBONATO
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	11.1
	Tapume com tela de polietileno, cor laranja, L=1,20m
	m²
	33,66
	8,08
	271,97
	COMPOSIÇÃO
	 

	11.2
	Retirada de toldo incluindo estrutura metálica de fixação
	m²
	18,00
	11,44
	205,92
	CPOS
	04.03.090

	11.3
	Retirada de cordonel
	m
	6,30
	7,52
	47,38
	CPOS
	04.40.030

	11.4
	Remoção manual de cobertura vegetal 
	m²
	1,55
	5,14
	7,97
	EDIF
	01-01-08

	11.5
	Remoção de entulho separado de obra com caçamba metálica - terra, alvenaria, concreto, argamassa, madeira, papel, plástico ou metal
	m³
	2,10
	99,09
	208,09
	CPOS
	05.07.040

	11.6
	Remoção de pintura em superfícies de madeira e/ou metálicas com lixamento
	m²
	4,88
	7,41
	36,16
	CPOS
	03.10.100

	11.7
	Pintura aluminio em estrutura metalica
	m²
	65,88
	21,44
	1.412,47
	FDE
	15.01.003

	11.8
	Preparo de base para superfície metálica com fundo antioxidante
	m²
	131,76
	14,54
	1.915,79
	CPOS
	33.01.350

	11.9
	Fornecimento e instalação de cobertura em policarbonato alveolar 6 mm, incluindo estrutura de fixação galvanizada
	m²
	61,00
	442,83
	27.012,63
	EDIF
	06-02-50

	11.10
	CO-37 corrimão simples aço galvanizado com pintura esmalte
	m
	53,76
	294,27
	15.819,96
	FDE
	06.03.103

	11.11
	Enchimento de nichos em geral, com material proveniente de entulho
	m³
	0,09
	37,59
	3,38
	CPOS
	11.18.110

	11.12
	Argamassa de regularizacao cimento/areia 1:3 e=2,50cm
	m²
	1,55
	33,78
	52,36
	FDE
	13.80.021

	11.13
	Piso de concreto com fibra fck=25mpa e=8cm desempenamento mecânico (recomposição)
	m²
	1,55
	56,7
	87,89
	FDE
	13.80.035

	11.14
	Limpeza complementar com hidrojateamento
	m²
	79,26
	7,61
	603,17
	CPOS
	55.01.030

	11.15
	Tinta latex para piso
	m²
	79,26
	27,71
	2.196,29
	FDE
	15.04.082

	11.16
	Demolição manual de revestimento em ladrilho hidráulico, incluindo a base
	m²
	0,38
	9,4
	3,57
	CPOS
	03.04.030

	11.17
	Piso em ladrilho hidráulico podotátil várias cores (25x25x2,5cm), assentado com argamassa mista
	m²
	7,50
	122,05
	915,38
	CPOS
	30.04.030

	11.18
	Rejuntamento de piso em ladrilho hidráulico (25x25x2,5cm) com argamassa industrializada para rejunte, juntas de 2 mm
	m²
	7,50
	13,31
	99,83
	CPOS
	30.04.070

	11.19
	GA-01 guia leve ou separador de pisos
	m
	5,70
	27,56
	157,09
	FDE
	16.02.027

	 
	SUB TOTAL 11
	51.057,30
	 
	 

	12
	ADMINISTRAÇÃO LOCAL
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	12.1
	Engenheiro civil de obra junior (com encargos complementares)
	h
	88,00
	111,06
	9.773,28
	SINAPI
	90777

	12.2
	Encarregado geral com encargos complementares
	h
	704,00
	40,85
	28.758,40
	SINAPI
	90776

	12.3
	Vigia noturno (com encargos complementares)
	h
	1.440,00
	31,67
	45.604,80
	SINAPI
	88326

	 
	SUB TOTAL 12
	84.136,48
	 
	 

	13
	LIMPEZA FINAL
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	13.1
	Limpeza final da obra
	m²
	291,69
	13,16
	3.838,64
	CPOS
	55.01.020

	 
	SUB TOTAL 13
	3.838,64
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	TOTAL GERAL
	573.596,93
	 
	 


	FONTES DE PREÇOS - DESONERADA

	CPOS - Tabela de Serviços - Boletim 177 - Vigência: 01/11/2019

	CPOS - Relatório de Insumos - Boletim 177 - Vigência: 01/11/2019

	FDE - Tabela de Preços - Data Base: 10/2019

	SIURB - Composições de Infraestrutura e Edificações - Data Base: Jan/2019

	SINAPI - Custo de Composições - Emissão 17/12/2019

	SINAPI - Preços de Insumos - Mês de coleta 11/2019

	BDI = 20,47%

	BDI diferenciado = 11,11%


ANEXO IV

 - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO – 
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ANEXO V
- DECLARAÇÃO -
REF.: TOMADA DE PREÇOS Nº 13501/2020
Processo Licitatório nº 32355/2019-04 – TIPO MENOR PREÇO

(Nome do Licitante)       ,  inscrito no CNPJ nº                             , por intermédio do seu representante legal o (a) Sr.(a)                                     ,    portador (a) da Carteira   de  Identidade nº _____________ e do CPF nº _______________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (     ).
_______________________

(data)

_________________________________

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
                                                                                                                   

ANEXO VI
DECLARAÇÃO PADRÃO COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES I - COMLIC - I

Declaro, sob as penas da lei e para o específico fim de ser habilitado na presente licitação que................(nome ou razão social do licitante)

a) não se encontra suspenso temporariamente de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Santos.

b) não se encontra sujeito a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Poder Público, em quaisquer das esferas da Federação;

c) não se encontra, nos termos da legislação em vigor ou do edital da presente licitação, sujeito a qualquer outro fato ou circunstância que possa impedir a sua regular habilitação na presente licitação, ou a eventual contratação que deste procedimento possa decorrer.

Assim sendo, para os fins que se fizerem de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmo a presente.

Santos, _____ de __________ de 2020.

__________________________________
(nome da empresa e representante legal)

                                                                                                                      

ANEXO VII
DECLARAÇÃO 


TOMADA DE PREÇOS Nº 13501/2020– PROCESSO Nº 32355/2019-04
DECLARAÇÃO NOS TERMOS E PARA OS FINS DO DISPOSTO NO § 1º DO ARTIGO 98 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO
Emenda à Lei Orgânica do Município nº 078/2017
EMPREGADOR: PESSOA JURÍDICA 

===================================================================

Ref.: (identificação da licitação)

........................................................, inscrito no CNPJ n.º ..........................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ..............................................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º ...................... e do CPF n.º ..................... DECLARA, para fins do disposto no § 1º do art. 98 da Lei Orgânica do Município de Santos, que:

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho;
b) cumpre a legislação específica sobre creches nos locais de trabalho;
c) não comete práticas discriminatórias de origem, raça, cor, credo e ideologia no âmbito de suas atividades.
...................................

(data)

......................................................

(representante legal)

                                                                                                         

ANEXO VIII
PLANTA (PDF)
[image: image2.emf]
ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA / EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA / EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Empresa .........................................., inscrita no CNPJ n°........................ .., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como MICROEMPRESA-ME / EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 à 43 da LEI COMPLEMENTAR Nº. 123/06.

_______________________

(Local e data)

___________________________________

(representante legal)

                                                                                                       

ANEXO X

DECLARAÇÃO QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Empresa .........................................., inscrita no CNPJ n°...................... .., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ............................ e do CPF nº ..................., DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos de habilitação, para fins do disposto no artigo 1º, parágrafo único, inciso I, da Lei  nº 3.327/2016.
_______________________

(Local e data)

________________________________
(representante legal)
                                                                        

ANEXO XI
· ATESTADO DE VISTORIA –

PROCESSO N.º 32355/2019-04
CONCORRÊNCIA N.º 13501/2020
OBJETO: Contratação de empresa para execução da cobertura da quadra da UME Monte Cabrão, incluindo material, mão de obra e equipamentos.
Atesto pela presente que o representante da empresa abaixo descriminado compareceu nesta data no local da obra supramencionada, para verificar as condições de execução dos serviços e recebeu as informações adicionais que o mesmo julgou necessárias para a elaboração da sua proposta.
Empresa: ____________________________________________________

Nome do Representante:

____________________________________________________ 

Documento de Identidade: 

Santos, _____/____/2.020.

____________________________________

Representante da PMS

De acordo

_______________________________

Assinatura do Representante 

ANEXO XII
DECLARAÇÃO 

DECLARAÇÃO

Em conformidade com o disposto no artigo 4º da Lei Municipal nº 2.655, de 27 de novembro de 2009, que estabelece os procedimentos de controle ambiental para a utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem nativa em compras, serviços e obras de engenharia contratados pelo Município de Santos:

Eu, (QUALIFICAÇÃO/NOME), RG Nº (ALGARISMOS/LETRAS), legalmente nomeado representante da empresa (NOME), CNPJ Nº (ALGARISMOS), licitante no procedimento licitatório Nº (ALGARISMOS), na modalidade de (MODALIDADE), Nº (ALGARISMOS)/(ANO), declaro, sob as penas da lei, que somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de origem nativa que tenham procedência legal, no que se refere ao objeto licitado, ficando sujeito às sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, e à sanção administrativa de proibição de contratar com a Administração Pública pelo período de até 3 (três) anos, com base no inciso V do § 8.º do artigo 72 da Lei Federal nº 9.605, de 1998, sem prejuízo das implicações de ordem criminal.

Santos,___de__________________de 2020.

________________________

(data)

______________________________________

(representante legal)

AVISO DE EDITAL

A Comissão Permanente de Licitações – COMLIC I, situada na Rua D. Pedro II, nº 25 – 4º andar, CEP. 11010-080, comunica que, de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e a Lei Municipal nº 3.327/16, está procedendo à seguinte licitação:

TOMADA DE PREÇOS Nº 13501/2020 – Tipo menor preço

PROCESSO Nº 32355/2019-04
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço unitário.

OBJETO: Contratação de empresa para execução de cobertura da quadra da UME Monte Cabrão, incluindo material, mão de obra e equipamentos.
UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Educação
Entrega dos envelopes: até às 09h00 do dia 13/07/2020, na sala de reunião da Comissão Permanente de Licitações no local supramencionado.

Abertura dos envelopes: 13/07/2020 às 09h15 no mesmo local.
VISTORIA TÉCNICA OBRIGATÓRIA: A vistoria técnica dar-se-á de segunda a sexta feira, das 09h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00, no seguinte local: UME Monte Cabrão, Rodovia Piaçaguera/Guarujá, Km 33, Monte Cabrão, Santos/SP, sob responsabilidade do Arq. Ronald do Couto Santos, mediante agendamento através do tel. (13) 3201-5209, com a seção administrativa do departamento.
Cópia do Edital da Concorrência poderá ser consultada, a partir do dia 26/06/2020, no site da Prefeitura de Santos no link  do licitasantos:

http://www.santos.sp.gov.br/licitasantos/ (acessar 13501/2020-Download).
Maiores informações poderão ser obtidas através do telefone (13) 3201-5733/3201-5165 ou através do email comlic1@santos.sp.gov.br no horário das 09h00 às 15h00.

Santos, 25 de junho de 2020.
Comissão Permanente de Licitações I
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